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Oficio n' 015/2023
Afonso Cuúa/MA, I0 de Abril de 2023.

À Sua Excelência, o Seúor

ARQUIMEDES AM
BACELAR

Prefeito
AI'ONSO CUNHA - MA

Assunto: AQUISIÇÂO DE LENTES E
ARIíAÇÔES DE ÓCULOS DE GRAU,
OBJETIVANDO ATENDER O MUNICiPIO
DE AFONSO CUNHA - MA

Exmo. Seúor,

Veúo através deste, solicitar a aquisição de lentes e armações de oculos de grau,

objetivando atender o município de Afonso Cuúa MA que possü dificuldade oftalmológica

comprovada mediante laudo médico.

Assim sendo, vem-se atrayés deste expediente solicitar vossa autorização e

determinação que seja dado início à contratação pública responsável para a aquisição dos produtos

acima descritos, conforme especificação no Termo de Referência em anexo.

Respeitosamente,

. it t
b*l^ k^- ltr*'"L*'. J" U*G- 'TAÍÉS 

ALVES PARANHOS DO VALE

Secretário Municipal de Educação

ii 'ln;,;. ). - ,'. r, .ij ,c, 
MARLY ALMEIDA DA SILVA VIEIú..

Secretária lVlunicipal de SaúdeÍ\, l,/,,,L.- (n: l<l-,ç',r,,. à/r*-
, iIÍULIA MARIA RODRIGUES SILVA
"secretária Municipâl de Assistência Social
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TERMO DE REFf,RÊNCIA

I. OEIETO:
Futura e eventual aquisiçâo de lentes e ârmâções de óculos de grau, objetivando at€nder o município de
Afonso Cunha - MA.

2. JUSTIFICATM: Justifica-se a necessidade de abertura de processo licitatório para aquisição de lentes e

armações de óculos de grau, objetivando atender aos alunos do Muricípio de Senano do Maralhão que realizam
consultas e apresentaram problemas de visão que comprometem o rendimento no processo de ensino aprendizado.

3.2. A quantidade dos produtos será solicitada de acordo com as necessidades identificada, podendo ser utilizada
no todo ou em paÍe.
3.3. O licitante deverá ofenar o preço unitán'io do produto assim como o preço total da sua Proposta levando em
consideração o quantitativo total do produto estimado para o período de l2 (doze) meses.

4. PRA'LO DE ENTREGA
4. l. O prazo de entrega até em 20 (únte) dias, contados a partir da data de recebimento da respectiva Ordem
de Fomecimento expedida pela Secretaria respectiva.
4.2. O prazo de entrega poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o interesse público e à
criteno da Administração, observado o disposto no artigo 57, § l', da LeiFederal n'8.666/1993.

5. FORNECIMf,NTO DO OBJETO E CRITÉRTOS DE ACEITABILIDÂDE
5.1. Os produtos poderão ser fornecidos parceladamente, de acordo com a necessidade demandada pel
Adminishação, ficando a CONTRÂTADA obrigada durante a vigência do Contrato Administrativo a atender aos
pedidos formulados em conformidade com os quantitativos estimados e preços.

5.2. A entrega deverá ocorrer em dia e horário de expediente da PrefeituÍa Municipal de Afonso Cuúa - MA,
de segunda-feira a sexta-feira, das OEh à l2h.
5.3. A CONTRATADA deverá comunicar aoGestordo Contrato a data de entega dos produtos com no mínimo
24h (ünte e quatro horas) de antecedênci4 duÍante o período conespondente ao prazo de execuçâo de até 20
(vinte) dias consecutivos.
5.4. No ato de entrega dos produtos deverá ser apresentada a Nota Fiscal/Fatura e cópia da respectiva Ordem de
Fomecimento.

5.5. O armazenamento e o transporte dos produtos deverâo atendeÍ às especificações técnicas (temperatuÍa,
calor, umidade, luz) determinadas pela legislação e estâr acondicionados em embalagens de fábrica, comparíveis
e lacradas pelo próprio fabricante.
5.6. E de inteira responsabilidâde do Fomecedorno momento da enüega, o descarregamentodos produtos no local
determinado pela Administração.
5.7. A simples entrega do objeto, não implica na sua aceitaçào definitiva, o que ocorrerá após a vistoria e
comprovação da conformidâde pela Secretaria solicitante.
5.8. O produto solicitado deverá ser entregue com todos os itens necessários para à sua utilização neúum tipo
de violação ou danificação, onde conste a identificação do conteúdo, a quantidadee validade do fabricante, sem

3. ESPECIFICAÇÕES, UNIDADES, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS
.1. As esoecifica e valores estimados seguem descritas abaixo:

ITEM DISCRJMINÂÇÃO UND QTD
VALOR

UNT
VALOR
TOTAL

I ÓCULOS COMPLETO - com Armaçào Unissex em Acetato
com Lentes Monofocais e Bifocais.

LTND 600

., ÔCULOS COMPLETO - com Armação Unissex em Fio
Nylon com Lentes Monofocais e Bifocais. UND 400

VALOR TOTAL:
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prejuízo dos demais elementos determinados pela legislação.
5.9. Não serão aceitos produtos que apresentem avarias de qualquer natureza, vícios de qualidade ou quantidade
deconentes de fabricação ou de transporte inadequado.
5.10. Não serão aceitos produtos diferentes das especificações estabelecidas neste Termo deReferência e na
Proposta de Preços Vencedora da CONTRATADA.
5.1l. Por ocasião do fomecimento, os produtos deverão ser entregues de acordo como solicitado pela Secretaria
solicitante e atender às exigências no que diz respeito a prazos de entregae de controle de qualidade, atentardo-se,
principalrnente pua as prescrições contidas no anigo39, inciso VIll da t-ei Federal no 8.078/1990 - Codigo de
Defesa do Consumidor e nos seus demais dispostos.

6. RECEBIMENTODOOBIETO
6.1. O recebimento dos produtos será efetuado por uma pessoa designada pela Secretaria pela qual enviou a

ordem de fomecimento.
6.2. A simples entrega do produto não implicana sua aceitação definitiva, o que ocorrerá somente após a vistoria
e comprovação de conformidade, observados os seguintes pÍocedimentos:

a) Recebimento Provisório: os produtos seÍão recebidos provisoriamente pela servidor responsável no ato da
entrega, mediante recibo, para efeito de posterior verificação quanto àquantidade, qualidade e conformidade com
as especificações constantes neste Termo de RefeÉncia, na Proposta de Preços da CONTRATADA e na respectiva
Ordem de Fomecimento,bem como atendimento das obrigações estipuladas.

b) Recebimento Deflrnitivo: os produtos serão recebidos definitivamente após a fiscalização do Contrato
quanto à quantidade, qualidade e conformidade do produto, bem como o cumpÍimento do prazo de entrega,
mediante ateste, que deveÉ ser expedido no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do Recibo que
formalizar o Recebimento Provisório.
6.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o produto fomecido em desacordo com as condições
estabelecidas na Ordem de Fomecimento, ficando a CONTRATADA, sujeita à substituição do objeto rejeitado,
:onforme item l3 deste Termo de Referência.
6.4. O recebimento provisório transfere para a Administração a rcsponsabilidade civil pela guarda do bem.
6.5. O aceite/aprovação do pÍoduto pela Administração nâo exclui a responsabilidade civil daCONTRATADA,
especialmente quanto a vícios de quantidade ou qualidade do produto ou disparidades com as especificações
estabelecidas no Edital, verificadas, posteriormente, gaÍantindo-se à Prefeinra Municipal de Afonso Cuúa MA
e suas respectivas secretarias as faculdades previstas no artigol8 daLei Federal n'8.078/1990 Código de Defesa
do Consumidor.
6.6. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quânto à qualidade dos pÍodutos
entregues, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos prazos de gaÍantia e de pagamento.

7. SUBSTITUTÇÃOOTOTTTOREPROVADO
7.1. A CONTRATADA, deverá substituir, no todo ou em parte, às suas expensas, os produtos:
a) reprovados no recebimento provisório, quando o objeto fomecido estiver em desacordo comas especificações
contidas neste Termo de Referência, na Proposta de Preços da CONTRATADA e na respectiva Ordem de
Fornecimento;
b) os produtos deverão ser entregues com a observância da seguinte Íegn: pÍazo equivalente a no mínimo
75% (setenta e cinco por cento) de sua validade a contar da data de fabricação. EXEMPLO: Se o produto possui
validade de 24 meses contados da data de fabricação, quandoda entÍega deverá possuir, no mínimo l8 meses.
c) que apresentem vício redibitório que os tome impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam, dentro
do prazo de validade.
7.2. Em caso de recusa do produto será lawado o Termo de Recusa, no qual se consignarãoas desconformidades,
devendo o produto ser substituído pela CONTRATADA no prazo de ate5 (cinco) dias consecutivos, contados a

lanir do recebimento da Notificaçào.
7.3. Caso a substituição do produto recusado não ocorÍa no prazo determinado será considerada inexecução
contratual e CONTRATADA estará sujeita à aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência, inclusive
multa de mora.
7.4. A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes da substituição, inclusive as despesas de
remoção e do transporte.
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7.5. O vício redibitório poderá ser identificado após o recebimento definitivo.

8. PRAZO DE GARANTIA DE FABRICAÇÃO
8.1. O prazo de garantia dos pÍodutos não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias consecutivos, contados a
partir da data de assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo.
8.2. Caso o prazo de garantia oferecido pelo fabricaate seja superior ao minimo estabelecido no item anterior,
prevalecerá aquele de maior extensâo.

S. CÁ.RAXTT.{ DOS PRODUTOS
9.1. As garantias de fabricaçâo dos produtos devem compreender a manutenção dos produtos fornecidos em
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura Municipal de Afonso Cunha e suas

respectivas secretarias e impõe a substituição do material de consumo.
9.2. A CONTRATADA responderá solidariamente com os fomecedores dos produtos (fabricante, produtor ou
importâdor) pelos ücios de qualidade e/ou quantidade que tornem os produtos irrecuperáveis, impróprios ou
inadequados à utilização a que se destinam, aplicando-se subsidiariamente o artigo 12, da Lei Federal n'
8.078/1990 Código de Defesa doConsumidor.
9.3. A garantia não será prestadâ nos casos excepcionais em que ficar comprovado e devidamente atestado pela
Prefeihra Municipal de Afonso Cunha que a impropriedadeno pÍoduto decorreu de armazenamento inadequado
na Adminitração, mau uso, quebra por esforço mecânico, caso fortuito, força maior ou qualquer outra causa que
não seja originada por defeito de fabricação ou que CONTRATADA não seja direta ou indiretamente responsável.

IO. OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA
10.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação pua fornecimento dos maleriais, a

CONTRATADA, obriga-se a:

a) fornecer os produtos no prazo de até 20 (vinte) dias consecutivos, contados a partir do recebimento da
respectiva Ordem de Fomecimento, conforme especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência e

em sua Proposta de Preços, observadas as respectivas quantidades, qualidade e preços;
b) entregaÍ os produtos conforme identificação na ordem de fomecimento.
c) substituiros produtos reprovados no recebirnento provisório, em desacordo com o percentualde 75% (setenta

e cinco por cento), estabelecido ou que apresentem vício redibitório que os tome improprios ou inadequados ao
uso a que se destinam, no todo ou em parte, à suas expensas, observado o prazo de até 5 (cinco) dias
consecutivos, contado a partir do recebimento do Íespectivo Termo de Recusa;
d) observar o prazo de gamntia mínimo de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a paíir daassinatura do
ateste que formalizar o recebimento definitivo;
e) providenciar a seguinte documsntação para hns de instruçâo do processo de pagamentodevidamente
a tualizados:
e.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa daUnião;
e.2) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

e.3) Certidão Negativa de lnscrição de Débitos na Dívida Ativa,junto à Fazenda Estadual;
e.4) CeÍidão Negativa de Debitos Fiscais, jmto à Fazenda Municipal;
e.5) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Díúda Ativa, junto à Fazenda Municipal;
e.6) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;
e.7) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

Q responsabilizar-se solidariamente com os fomecedores dos produtos (fabricante, produtor ouimportador)
pelos ücios de qualidade e/ou quantidade que os tome irrecuperáveis, imprópriosou inadequados à utilização a
que se destinam;

O não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contÍatação;
h) designar preposto e apresenÍaÍ relação com endereços fisico e eletrônico (e-mail), telefones,fac-símiles,
nomes dos responsáveis, para fins de contato para os chamados de manutençõesconetivas;
i) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos produtos;
j) comunicar imediatamente qualquer alteraçâo no seu estatuto social, razào social, CNPJ, dados bancários,
endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantcs;
k) responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fomecidos, sob pena de responder pelos danos causados à
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Administração ou a terceiros;
l) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com tÍansporte, caÍga e descarga, encargos, tributos,
seguros, contribüções e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias equaisquer outras despesas decorrentes
do fornec imento;
m) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança da repartição pública onde serão
entregues os produtos;
n) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicinado trabalho;
o) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias àexecução do
fomecimento, como rinica e exclusiva empregadora;

p) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço,por tudo quanto
as leis trabalhistas e previdencirírias lhes assegurem;
q) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo quando do fomecimento dos produtos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhaÍnento pela Administração;
r) manter, durante a validade do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por eleassumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

\!/

I I, OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE
I 1.1. A PrefeituJa Municipal de Afonso Cunha e suas respectivas Secretarias, obriga-se a:

a) emitir as Notas de Empeúo e respectivas Ordens de Fomecimento quando de eventuais e futuÍas
contratações;
b) acompanhaÍ e hscalizar o fornecimento dos produtos por intermédio do Gestor do Contrato e da Comissão
de Fiscalização;
c) receber os produtos em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos e demais
condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de Preços da CONTRATADA;
d) atestaÍ os documentos fiscais pertinentes, quando comprovadâ a entÍega dos produtos;
e) notificar a CONTRATADA, para a substituição de produtos reprovados no recebimento provisório,
conforme Termo de Recusa
f) notificar a CONTRAiADA, para a substituição de produlos que apresentaÍem vícios redibitórios após a

assinatuÍa do ateste que formalizar o recebimento defrnitivo, conforme Termo de Recusa;
g) efetuü os pagamentos à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos, observando as
normas administrativas e hnanceiras em vigor;
h) comunicar à CONTRATADA todae qualquer ocorrência relacionada com o fomecimento dosprodutos;
i) prestar as informações e os esclarecimentos que veúam a ser solicitados pelos empregados da

- CONTRÂTADA;
r-,, j) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelodescumprimento das

obrigações assuÍnidas pela CONTRATADA;

k) fiscalizar para que, durante a ügência do contrato, sejam mantidas todas as condiçôes dehabilitação e
qualificação exigidas na Iicitação.

12. PAGAMENTO
12.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contrdos a partir da data de assinatura do
ateste que formalizar o recebimento definitivo dos produtos, desde que não haja fator impeditivo provocado pela
CONTRATADA, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura, acompaúada dos seguintes documentos:
a) cópia da respectiva Ordem de Fomecimento;
b) cópia da Nota de Empeúo;
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;
d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais,junto à Fazenda Estadual;
e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Divida Ativa, junto à Fazenda Estadual;
Í) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;
g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa,junto à Fazenda Municipal;
h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;
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i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.
12.2. A nota fiscaUfatura será conferida e atestada pela Comissâo de Fiscalização responsávelpelo recebimento
dos produtos, que também devená conferir toda a documentação constante no item l2.l .

12.3. O pagâmento será creditado em nome CONTRATADA mediante ordem bancária em conta
corrente por ela indicada.
12.4. Naocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo parapagamento passará
a ser contâdo a paÍtir da data da sua reapresentação.
12.5. Em caso de ausência ou inegularidade nas Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, o prazo de
pagamento será contado a paÍ da sua apresentâção, devidamente regulanzadas.
12.6. A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o objeto não estiveÍ
de acordo com as especificações aprcsentadas e aceitas.
12.7. A Administração poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou
indenizações devidas pela CONTRATADA.
12.8. Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não tenha sido ocasionado
direta ou indiretamente pela CONTRÂTADA e este teúa cumprido integralÍnente as obrigações conÍatuais, a

Prefeitura Municipal de Afonso Cuúa fica sujeita ao pagarnento do valor devido atualizado, até a data de sua

*-. 
liquidagão, conforme cláusula específica do contrato administrativo.

I3. SANÇÓESADMINISTRATIVAS
13.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a

CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n" 10.52012002, aplicandG.se, subsidiariamente, a Lei
Federal n' 8.666/1993.
13.2. Aplicando-se o disposto no anigo 86, da Lei Federal n'8.666i1993, o atraso injustificado na entrega ou
substituição dos produtos sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de mora:
a) multa moÍatória diríLria de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dosprodutos
entregues com atraso, até o limite de l0% (dez por cento);
b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total dosprodutos
reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação ou impropriedades, ate o limite
de l0% (dez por cento).
13.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, a

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguinres sanções:
a) advertência;
b) multa de l0olo (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com aAdministração,
por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitaÍ ou conratar com a Administraçâo Pública enquanto perdurarem os

\, motivos determinantes da punição ou até que seja promovidâ a reabilitaçào pemnte a própria autoridade que
aplicou a penalidade.
13.4. As sanções previstas nas alíneas'a", *c" 

e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente coma prevista na alínea
'b".
13.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do ceÍtame, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução da contratação, compoÍar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal
de Afonso Cunha, pelo prazode até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promoüda a reâbilitação peÍante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da
aplicação das multas preüstas neste item e das demais cominações legais.
13.6. Caberá ao Servidor que iÍá fiscalizaÍ o objeto, propor a aplicação das penalidades previstas, mediante
relatório circunstanciado, apresentando provas quejustifiquem a proposição.
13.7. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à CONTRATADA e publicação
no Dirírio Oficiat do Município, constando o fundarnento legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades
de advertência e multa de mora.
13.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da-notificação, em conta
bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.
13.9. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagarnentos devidos pela Administração ou cobrados
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Portaria ne 0721202t - GAB, de 01 de janeiro de 202L

NOMEIA O SENHOR TALES ALVES

PARANHOS DO VALE AO CARGO DE

SECRETÁRIO MUNICIPAT DE

ADMTNTSTRAçÃO r rrrunruçns E DÁ OUTRAS

PROVTDÊNCIAS.

O PREFE]TO MUNICIPAI DE AFONSO CUNHA, ESTADO DO MARANHÃO, no uso

da atribuição que lhe confere a Lei Orgânica do Município, resolve:

Art. 1s- Nomear o(a) Sr.(a) TALES ALVES PARANHOS DO VALE, portador

do RG de ns. 000021579794-9 SESP/MA e CPF 751.290.433-91, para o cargo de

SECRETÁR|O MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO E FINANçAS do Município de

Afonso Cunha - MA;

Art. 2e - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito de Afonso Cunha (MA), em 0L de janeiro de 2021
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Praça da Comunidade, 56 Centro - Afonso Cunha (MA) CEP 65505400 - CNPJ n' 06.096.655/0001-91



G ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56-Centro/CEP: 55.505-000
E-mail: prefeituraafonsocunha@gmail.com

CNPJ : 06.096.655/0001-91

DECRETO N.016/2021 0tlia 3

DESIGNA ORDENADOR DE DESPESA DA
SECRETARIA MUNICTPAL DE EDUCAÇÃO,
E DO FUNDEB (FUNDO DE MANUTENÇÃO
E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
BÁSICA E DE VALoRIzAÇÃo Dos
PROFISS|ONAIS DA EDUCAçÃO) E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNClAS.

ARQUTMEDES AMÉRICO BACELAR, PREFEITO MUNICIPAL
DE AFONSO CUNHA, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuiçÕes legais
que lhe confere a Lei Orgânica do Município,

Considerando a necessidade de descentralização das decisões

administrativas, que tem por finalidade asseguÍar maior brevidade, celebÍidade

e eficiência na gestáo orçamentária, financeira e patrimonial da Administração

Pública do Município de Afonso Cunha, Estado do Maranhão.

DECRETA:

Art. ío. Fica atribuída competência ao Secretário Municipal de

Educação, ProÍa. Pedro Ferreira Medeiros, CPF no 8t10.187.553-68, para, na

qualidade de ordenador de despesa, praticar, nos termos da legislaçáo vigente,

os atos de gestão orçamentária, financeira e pakimonial relacionadas aos

recursos da Secretaria Municipal de Educação, e do FUNDEB (Fundo de

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos

Profissionais da Educaçáo) a serem movimentados pela Secretaria Municipal de

Educação, observadas as responsabilidades jurídico-contábil, administrativa,

civil e penal do ordenador de despesa nos atos que praticar no exercício de suas

atribuiçÕes.

§1o O Secretário Municipal de Educação fica responsável pela

emissão e assinaturas das notas de empenho, ordens de pagamento e demais

PráÉ da Comundade, 56 Cêntro -AÍonso Cunha ([!A) CEP: 6550fi00
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56-Centro/CEP: 65.505-000
E-mail: prefeituraafonsocunha@gmail.com

CNPJ: 06.096.655/0001-91

documentos autorizativos de pagamentos a serem efetuados com recursos da

Secretaria Municipal de Educaçáo, e do FUNDEB. 0 t] Í.} U j 0

§2o No que se Íefere à concretização do pagamenlo das despesas

liquidadas, os cheques, transferências bancarias ou demais ordens bancárias

deverão ser assinados conjunta e solidariamente pelo Secretário Municipal de

Educação, Prof. Pedro Ferreira Medeiros, Secretário Municipal de Administração

e Finanças, Sr. Tales Alves Paranhos do Vale e pelo Tesoureiro Sr. Wendel

Paranhos Lima do Vale.

Art. 2o. A ordenaçáo de despesa, a partir da vigência deste Decreto,

praticada pelo ordenador de despesa da Secretaria Municipal de Educação ou

por agentes públicos poÍ estes indicados, deverá observar as normas gerais de

direito financeiro, impostas pela Lei n" 4.320164, e a legislação especifica

municipal.

Art. 3'. Os atos decorÍentes dos procedimentos estabelecidos neste

Decreto e, igualmente, os seus correspondentes registros contábeis deverão

constar obrigatoriamente de documentos que comprovem as opeÍações quanto

aos aspectos forma, temporal e material, com plena obediência às normas legais

pertinentes, vedado o controle verbal, sob pena de nulidade.

AÉ. 4'. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçáo,

revogadas as disposiçoes em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA,
ESTADO DO MARANHÃO, ETI20 OE ABRIL OE2021.
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Portaria ne 029 de 2022 - G^8, de 29 de agosto
de 2022.

EXONARA MARLY ALMEIDA DA SILVA VIEIRA
DO CARGO DE DIRETORA DO HOSPITAL
MUNrctpAL, e oÁ ourRRs pnovroÊNcrRs.

C 'refeito Municipal de AÍonso Cunha, Estado
dó-Maranhão, no uso da atribuição que lhe
confere a Lei Orgânica do Município, em
especial o inciso XlX, do Artigo. 65, resolve:

Art. 1a - EXONERAR a Sr.a MARLY ALMEIDA DA
SILVA VIEIRA do cargo de Diretora do Hospital
Municipal Antonio de Pinho Borges, portadora do
RG ne 020461502002-0 SSP - MA e de CPF Ne

006.041 .423-58.

Art. 2e - Esta Portaria entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do PÍeÍeito de Afonso Cunha (MA), em

29 de agosto de 2022.

AROUTMEDES AMÉRICO BACELAR
PreÍeito Municipal

Portaria ne 030 de 2022 - GAB, de 29 de agosto
de2022.

EXONARA ANALíDIA BACELAR REYES
AVERHOFF DO CARGO DE SECRETÁRN
MUNICIPAL DE SÁUDE E SANEAMENTO
BÁSrcO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PreÍeito Municipal de AÍonso Cunha, Estado
do Maranhão, no uso da atribuição que lhe
confere a Lei Orgânica do Município, em
especial o inciso XlX, do Artigo. 65, resolve:

Art. 19 - EXONERAR A Sr.g ANALíDN BACELAR
REYES AVERHOFF do cargo de Secretária
Municipal de Saúde e Saneamento Básico,
portadora do RG ne 000037568594-4 SSP - MA e
de CPF Ne 725.747.633-00.

An. 2a - Esta Porlaria enlrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposiçôes em
contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do PreÍeilo de AÍonso Cunha (MA), em
29 de agosto de 2022.

AROUIMEDES AMÉRrcO BACELAR
PreÍeito Municipal

Portaria ne 031 de 2022 - GAB, de 29 de agosto

,d?2022.

x/
'tltouen MARLy ALMETDA DA srLvA vrElRA

AO CARGO DE SECRETÁR|A MUNICIPAL DE

SÁUDE E SANEAMENTO BÁSICO, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCNS.

O Prefeito Municipal de AÍonso Cunha, Estado
do Maranhão, no uso da atribuição que lhe
confere a Lei Orgânica do Município, em
especial o inciso XlX, do Artigo. 65, resolve:

Art. le - NOMEAR a Sr.e MARLY ALMEIDA DA
SILVA VIEIRA ao cargo de Secretária Municipal



ü

de Saúde e Saneamento Básico, portadora do RG
ne 020461502002-0 SSP - MA e de CPF Ne

006.041 .423-58.

Art. 2e - Esta Portaria enÍará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

àábinete do Prefeito de AÍonso Cunha (MA), em
29 de agosto de2022.

AROUTMEDES AMÉRICO BACELAR
PreÍeito Municipal

DECRETO Ne 011t2022

DESIGNA ORDENADOR DE DESPESA DA
SECRETARTA MUNICIPAL DE SAÚDE E

SANEAMENTO BÁSICO, E OO FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE, VTNCULADO AOS
!,CURSOS DO FNS (FUNDO NACIONAL DE

SAúDE) E DÁ ourRAS PRoUDÊNqAs.

AROUIMEDES AMÉRrcO
BACELAR, PREFE]TO MUNICIPAL DE AFONSO
CUNHA, Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais que lhe conÍere a Lei Orgânica
do Município, em coniunto com a Lei ne 303, de 06
de janeiro de 2017 .

Considerando a necessidade de

descentralizaçáo das decisões administrativas,

que tem por Íinalidade assegurar maior brevidade,

celebridade e eficiência na gestáo orçamentária,

âl-, . rj
- -- l-

Íinanceira e pakimonial da Administração Pública

do Município de AÍonso Cunha, Estado do

Maranháo,

DECRETA:

Art. 1e. Fica atribuída competência à

Secretária Municipal de Saúde Saneamento

Básico a Sra. MARLY ALMEIDA DA SILVA

VlElRA, portadora do RG nq 020461502002-0

SSP - MA e de CPF Ns 006.041 .423-58, para, na

qualidade de ordenadora de despesa, praticar, nos

termos da legislaçáo vigente, os atos de gestão

orçamentária, Íinanceira e patrimonial

relacionadas da Secretaria Municipal de Saúde,

Saneamento Básico e do Fundo Municipal de

Saúde, vinculado aos recursos do FNS (Fundo

Nacional de Saúde) a serem movimentados pela

Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento

Básico, observadas as responsabilidades jurídico-

contábil, administraliva, civil e penal do ordenador

de despesa nos atos que praticar no exercício de

suas atribuições.

§1e A Secretária Municipal de Saúde e

Saneamento Básico Íica responsável pela

emissào e assinaturas das notas de empenho,

ordens de pagamento e demais documentos

autorizativos de pagamentos a serem eÍetuados

com recursos da Secretaria Municipal de Saúde e

Saneamento Básico e do Fundo Municipal de

Saúde, vinculado aos recursos do FNS (Fundo

Nacional de Saúde).
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§2, No que se reÍere à concretizaçáo

do pagamento das despesas liquidadas, os

cheques, transÍerências bancarias ou demais

ordens bancárias deverão ser assinados coniunta

e solidariamente pela Secretária Municipal de

Saúde e Saneamento Básico, a Sra. Marly

Almeida Da Silva Vieira e pelo Secretário

Ír-,ricipal de Administração e Finanças, Sr. Tales

Alves Paranhos do Vale, e Tesoureiro Sr. Wendel

Paranhos Lima do Vale.

Art, 2e. A ordenaçáo de despesa, a

partir da vigência deste Decreto, praticada pelo

ordenador de despesa da Secretaria Municipal de

Saúde e Saneamento Básico ou por agentes

públicos por estes indicados, deverá observar as

normas gerais de direito Íinanceiro, impostas pela

Lei n' 4.320/64, e a legislaçâo especiÍica

municipal.

\r Art. 3'. Os atos decorrentes dos

procedimentos estabelecidos neste Decreto e,

igualmente, os seus correspondenles

registros contábeis deverão constar

obrigatoriamente de documentos que

comProvem as operações quanto aos

aspectos forma, temporal e material, com

plena obediência às normas legais

pertinentes, vedado o controle verbal, sob

pena de nulidade.

ffi
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Arl.4", Este Decreto entra em vigor

na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO
MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 29 DE AGOSTO DÉ2022,

Arquimedes Américo Bacelar
PreÍeito Municipal

AVTSO DE LrCrrAçÃO

PREGÃO ELETRÔNrcO N9 018/2O22.SRP-
O Município de AÍonso Cunha - MA, torna
público aos interessados que, com base na Lei
ne 10.520102, e no decreto 10.024,
subsidiariamente as disposições da Lei nq

8.666/93 e suas alteÍaçôes posteriores, que
realizarâ às 10h00min (dez horas) do dia 14
de setembro de 2022, a licitação na
modalidade Pregão Eletrônico ne 01812022-
SRP, do tipo menor preço por item, sob
Sistema de Registro de Preços, tendo por
objeto Futura e Eventual Contratação de
Empresa Especializada na Prestação de
Serviços de Manutenção Automotiva e
Íornecimento de peças, de interesse da
Prefeitura Municipal de AÍonso Cunha-MA, de
interesse da Secrelaria Municipal de
Administração e Finanças do municÍpio de
AÍonso Cunha/MA. A presente licitação será
realizada através da plataforma https//
www.licitaaÍonsocunha.com.br . O Edital e

seus anexos encontram-se disponíveis de
segunda a sexta das 08h00min às 12h00min
para consulta grátis ou ser retirado mediante
entrega de 5 (cinco) pasta A-2, a Sala da
Comissáo de Licitação, localizada na Praça da
Comunidade, nq 56, Centro, Afonso Cunha -

MA, GEP: 65.505.000, ou por consulta no sile
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https://www.aÍonsocunha.ma.qov.br/ e
www.lce.ma.oov.br , demais inÍormações na
CPL ou por e-mail spl:
aÍonsocunha@hotmail.com AÍonso
Cunha/MA, 29 de agosto de2022. DANIELLE
MUNIZ MARQUES. Pregoeira.

P laria ne 032 de 2022-GAB, de 29 de agosto
ílE,2022.

NOMEIA ANAMERICA BACELLAR AO CARGO
DE SECRETÁRN MUNICIPAL DE MEIO-
AMBIENTE E RECURSOS HíDRICOS, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCAS.

O Prefeito Municipal de AÍonso Cunha, Estado
do Maranháo, no uso da atribuição que lhe
conÍere a Lei Orgânica do Município, em
especial o inciso XlX, do Artigo. 65, resolve:

Art. 1e - NOMEAR a Sr.ê ANAMERICA

, .CELLAR ao cargo de Secretária Municipal de
üéio-Ambiente e Recursos Hídricos, portadora do
RG ne 035865762008-6 SSP - MA e de CPF Ne

432.225.603-'t5.

Art. 20 - Os eÍeitos desta portaria retroagem a 0l
de agosto de 2022.

Art. 3s - Esta Portaria entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em
conÍário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito de Atonso Cunha (MA), em
29 de agosto de 2022.

AROUIMEDES AMÉRICO BACELAR
PreÍeito Municipal

a
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Portarla no 01012022, - GAB, de 07 de
Íeverelro de2022

NOMEIA O SENHOR DISNEY RIBEIRO
NASCIMENTO PARA O CARGO DE
SUPEBINTENDENTE DE JUVENTUDE, E

DÁ oUTRAS PRoVIDÊNoAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO
CUNHA, ESTADO DO MARANHÃO, no uso
da atribuição que lhe confere a Lei Orgânica
do Município, em especial o inciso XlX, do
Artigo. 65, resolve:

Art. 1e - Nomear DISNEY RIBEIBO
NASCIMENTO, portador do CPF ne

944.543.373-49, para o cargo de
Superlntendente de Juventude da
PreÍeitura Municipal de AÍonso Cunha/MA;

Nl. 2e - Esta Portaria entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do PreÍeito Municipal de AÍonso Cunha
(MA), em 07 de fevereiro de 2022.

Arqulmedes Américo Bacelar
Prefeito Municipal

Portarla nc 01 1 de 2022 - GAB, de 07 de
Íeverelro de2022

NOMEIA JULIA MARIA RODRIGUES S]LVA
AO CARGO DE SECRETÁRh MUNICIPAL
DE ASSTSTENCTA SOCTAL E SEGURANçA
ALIMENTAR, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO
CUNHA, ESTADO DO MARANHÃO, no uso
da atribuiçáo que lhe conÍere a Lei Orgânica
do Município, em especial o inciso XlX, do
Artigo. 65, resolve:

Art. 1e - Nomear JULIA MARIA RODRIGUES
SILVA para o cargo de Secretária Municipal
de Assistência Social e Segurança Alimentar,
portadora do RG no 040457812010-7
SSP/MA e de CPF N,606.658.653-09;

Art. 2e - Esta Portaria entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as
disposiçoes em contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do PreÍeito de Afonso Cunha (MA),

em 07 de Íevereiro de2022.

Arquimedes Américo Bacelar
Preteito Municipal

MUNICIPIO
AFONSO CUN

GrcPIrd. s.llA L:^lb.E crnrÉ,
tún rr,iu. v5, Ou;2rioa5do105,
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Afonso Cunha - ilA, í7 de Abdl dc 2023.

DESPACHO

Processo: 0í5/2023.

oBJETO: FUTURA E EVENTUAL AQU|SçÁo DE LENTES E ARilAçÔES Oe ÓCU|-OS DE GRAU,

-ouenvmoo 

lrsNDER o iruNrclpro DE AFot{so cuirHA - tA.

De aordo com as informaçoes constantes neste Processo, autodzo e encaminho aos setores

responsáveis para providenciar a execução do procedimento de contrataçâo dentro das formalidades

legais:

a) Ao Secretário de Administração e Finanps para realização da pesquisa de mercado;

b) à Contabilidade Geral para informar a existência de dotação oçmentária para a coberlura das

despesas, bem como se há adEuação oÍçamentária nos termos do art. '16, ll, LC no 101/2000 - LRF;

c) à CPL para manifestar-se sobre a modalidade que cabe ao objeto de contrataÉo, apresentando a

documentaÉo pertinente;

d) à Procuradoria Getrl para emissão de parecer juridico;

e) e que retome a mim, como Ordenador de Despesas, para decidir sobre autorização da deflagração do

procedimento licitatório.

4,.*^--,A / 7/--
ft oumeoEs luÉRÉ€íAcELAR

Prefeito lúunicipal de Afonso Cunha/ilA

PREFEITTIRA UUMCIPâT DE AFOITSO CUNHA - UA
PRAÇA DA COMTJNIDADE, 66, CENTRO, AI'ONSO CI,'NHA . MA

cltü.ii



ESTADO DO MÂRANHÀO
PREFEMURÀ MUNICIPAL DE AFONSO CUNHÀ

Praça da Comunidade, 56 - Cenno
CNPJ: 06.096.655/000r -91

s§tr§r*dçâ4p§@sEçíp cl-t! ?

Prezado Senhor,

Solicitamos que apresente proposta comercial conforme especificações e

quantiativos discriminados no formul:ário em anexo.

Agradecemos antecrpadamente pela presteza e aguardamos o envio da cotaçâo no

pazo de atÉ 02 (dois) dias consecudvos. Informamos que a propostâ deverá ter prazo de validade

mínima de 60 (sessenu) dias, devendo a mesma esrá datada, assinada e carimbacla.

Atenciosamente,

Âfonso Cunha - NÍ4, 18 de abril de 2023.

Oficio N": 015/2023

À empres", M DO S ARÁI.IJO VIÂNALTDA

CNPJ: 37.819.910/000140

E-mail: i( )h ânnen rinrcl.l !,mail.cr,m

Obieto:
AQUISIçAO DE LENTES E ARMAÇOES DE OCULOS DE GRÂU,
OBIETIVANDOATENDERO MT]NICÍPIODEAFONSO CUNHA-MÀ

O



ESTADO DO MÀRÀNHÃO
PREFEITURA MUNICIPÀL DE AFONSO CUNHÀ

Prezado Senhor,

Solicitamos que apresente proposta comercial conforme especificações e

quantiativos discriminados no formulário em ânexo.

Agradecemos antecipadamente pela presteza e aguardamos o envio da cotaçào no

prazo de aÉ 02 (dois) dias consecutivos. Informamos que a pÍopostâ deverá ter prazo de vaüdade

mínima de 60 (sessenta) dias, devendo a mesma esú datada, assinada e carimbada.

Atenciosamente,

Afonso Cunha - lvÍÀ, 18 de abil. àe 2023.

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

sss@{f§§pacffi*do

Oficio N": 075/2023

À empres"t L R SOUSA SILVÂ

CNPJ: 40.771.714/0007-s0

E-mail: târnil'ic[f 1 ía hoo n.riLcrrrr

Objeto:
AQUISIçÀO DE LENTES E ÂRMAÇOES DE OCULOS DE GRÂU,
OB]ETTVANDOATENDERO MUNICIPIODE AFONSO CIJNHÀ- MÀ

ccta 's



ESTADO DO MÀRÂNHÃO
PREFEITURÂ MUNICIPÀL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001 -91

íl Í'í.il 'tv\.,..-.r-

Prezado Senhor,

Solicitamos que âpresente proposta comercra! conforme especificaçôes e

quantiativos discriminados no formúário em anexo.

Agradecemos antecipadamente pela presteza e aguardamos o envto da coação no

prazo de até 02 (dois) dias consecutivos. Informamos que a propostâ deverá ter prazo de vahdade

mínima de 60 (sessena) dias, devendo a mesma esú damda, assinada e carimbada.

Âtenciosamente,

Àfonso Cunha - IÍ4, 18 de abril de 2023.

Oficio N": 075/2023

,À empres": ZDEO SILVÀ OTICÀS LTDA

CNPJ: 21.64s.741/0007-08

E-mail: rr tic,rcan ncho irÍ ht, tm.ril.co m

Obieto:
AQUISIÇAO DE LENTES E ARMÀÇOES DE OCULOS DE GRÂU,
OBIETIVANDOATENDERO MUNICIPIO DE AFONSO CIJNHÂ - MÀ



ESTADO DO MARANHÃO
PREFETTURA MUNICTPAL DE ÀFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Cenno
CNPJ: 06.096.655/0001-91

*ffi*n*'IlEGá,!qüüLr4l{ üqlclq pB Fxtsçm

CIiTt:j;i

coTAçÃo DE PREÇoS:

Origem da solicitação:

):

Representante:

OCULOS COMPLETO - com fumação Unissex em

Âcetato com Lentes Monofocais e Bifocais.

ULOS COMPLETO - com Ârma@o Llnissex em Fio

Nylon com Lentes Monofocâis e Bifocais.

NOME /TELEFO NE/ASSINATT]RA
DO REPRESENTANTE

VÂIOR POR EXTENSO:

INFORMÂçÔES ÂDICIONAIS:



cctu:i
M ÍX) S ARAI,JO VIANA LTOA
Ruo Sõo Joôo, 340, Centro,
CEP:ó501 0-ó00, Soo Luís-Mo

CNPJ: 37.819.910/0OOl-00
INSC. EST.: l2ó527123
(93' tr.o.-..t. ites) e.ro!-27r, @nmrmuüoratmúlo

CARTA PROPOSTA

Conforme solicitado em oficio circular pela prefeitura municipal de AÍonso cunha, esses são os preços
praticados hoje em mercado por essa empresa, mnforme abaixo;

Sào Í.ús NIÀ, 18 de abril de 2023

M DO S ARAUJO VIANA

LTDA:378199'100001@

Ássinâdo de to.ma dgnal Por M

OO 5 ARÂU]OMANA

LTDA'37819r0@0r00
oador2023.0a 19 I615:12
-03',m

Oficio N': 015/2023

M DO S ÂRÂUJO !'IÂNA LTDA

37.819.910/0001-00

ócuT.os cúo -.o-
Unissex ern Fio l§D.l.tntes Monofocars

90 (nol-enta) dias consecutivos, conratos a partir da data de assinatura do ateste que

formalizar o tecebimeoto delinido.
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CNPJ; 21.ô45.7411000i-08
INSC.EST:12694248t)
(98)3s033294

CCCÍ:3

Z DE O SILUA ONCAS LTDA

CNPJ : 2 1.6t*5_7 tl /0088

Rapresentanúe legal

Rua das flores, 107, Cento. CEP:65010-230, Sào Luís-Ma.

ZEOSLVÀOIICÀS LTDA
luq das Florês, í07 GENTRO,
CEP: Bã01023O, Sáo LuÍs - MA.

4h.u.d*;'We*dde2023

Cqfno solicitado em fficio
eacc sto BprE@

ofido Nq 0§/2013

AFo@aern
grr.dÍassáo.

das a parür da data de

t'



TÀ I/1L'U L'U M-.AIüA.N rlr5.U
PRET'EI'TI]RÂ MUMCIPÁL DE AFONSO CT]NHÂ

haça da Comunidade,56 - Cenno
CNRI: 06.096.655/0001-91

DESPACHO

PROCESSO:015/2023

Devido à ausência temporária do responsável pelo Departamento de Compras, a Secretaria
Municipal de Administração e Finanças realiza o procedimento de cotação de preços
(metodologia) a partir de consultas a sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços;
contrâtações similares feitas pela Administração Pública; sítios eletrônicos especializados
como www.bancodeprecos.com.br; ou,, pesquisas de mercado através de propostas
físicas, por e-mail, telefone, internet, outros contratos administrativos, outros órgãos, ou
pessoalmente; Tudo em estrito cumprimento a instrução Normativa n. 65/2027 do
SEGES/ME.

Tudo é realizado de modo a obter o preço médio e também o menor preço estimado mâis
vantajoso à Administração Pública, respeitando-se, assim, a Lei de Licitações e as

orientações dos Tribunais de Contas.

No presente caso, enüdaram-se esforços a buscar os preços de mercado, o que se logrou
êxito por meio de pesquisas a fornecedores da região (dada a regionalizaçáo e

sazonalidade na prestáção dos serviços que afetam os valores praticadosl, conforme é

demonstrado na planilha com o Mapa de Cotações a seguir, assim como as propostas
anexas, cu.jo modelo foi disponibilizado as empresas por e-mail ou whatsapp.

Por conseguinte, identificamos o valor global estimado em R$ 275,666,67 (duzentos e
setenta e cinco mil, seiscentos e sessente e seis reais e sessente e sete centavos).

Afonso Cunha - MA, 20 de Âbril de 2023.

,+fu#"fu#il,#b*'
Secrelário Municipal de Administração e Finanças

ct?i.;,i
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Fo-N'§ii
CUNHA#

ESTADO DO MARANHÃO

-./ í.pREFErruRA ttuNrcrpAL DE AFoNSo cUNHA
\í, Praça da Comunidade, 56-Centro/CEP: 65.505-000*/G E-mail: prefeituraafonsocunha@gmail.com

'f\'r- CNPJ: o6'096 655/000l-91

GCt';:rii
Portaria ne 0t2/2021- GAB, de 01 de janeiro de 2027

NOMEIA O SENHOR TALES ALVES

PARANHOS DO VALE AO CARGO DE

SECRETÁRIO MUNICIPAT DE

ADMTNTSTRAçÃO e rrruAruçes E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICtPAt DE AFONSO CUNHÀ ESTADO DO MARANHÃO, NO USO

da atribuição que lhe confere a Lei Orgânica do Município, resolve:

Art. 1e- Nomear o(a) Sr.(a) TALES ALVES PARANHOS DO VALE, portador

do RG de ne. 000021579794-9 SESP/MA e CPF 751.290.433-91, para o cargo de

sEcRETÁR|O MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO E FINANçAS do Município de

Afonso Cunha - MA;

Art. 2e - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito de Afonso Cunha (MA), em 01 de janeiro de 2021

A,ú,"''^tÁ /3"/*
Áoúnrnoss aMÉffiBACELAR(./ Prefeito Municipal

ruD

PÍaçadaComunidade,56CentÍo-AíonsoCunha(MA)CEP:65505'000-CNPJn"06'0S6'655/0001-91



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITT]RÂ MI.]MCIPÂL DE AFONSO CT]NIIA

Praça da Comunidade, 56 - Cenro
CNRJ: 06.096.655/0001-91

CONTÂBILIDÂDE

DESPACHO

Processo n".015/2023

Da: Contabilidade

Para: CPL/PMAC - MA

ObJCtO: FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÀO DE LENTES E ARMAÇÔES DE ÓCULOS DE

GRAU, OBJETIVANDO ATENDER O MUNICIPIO DE ATONSO CL]NHA MA

Informamos que a presente despesa possui adequação orçamentária e financeira com a Lei
Orçamentiíria Anual, sendo compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes
Orçamen!írias, cuja dotação orçamentária será informada no momento da contratação.

Encamiúa-se os autos do processo ao setor da Comissão Permanente de Licitação - CPL.

Afonso Cunha./MA, 24 de Abril de 2023.

PREFEITT]RÂ MI'MCIPAL DE AI'ONSO CI]NHA - MA
PRAÇA DA COMI,JNIDADE, 66, CENIRO, AFONSO CTJNHA . MA

'((

HILSON DA COSTA

Contador

CICTC.;7



ESTADO DO MARANHÃO
l,-br.

ÃFONSO
CUNHAxW

.pReperuRn iruNrcrpAL oE AFoNso cUNHA

;H
Praça da Comunidade, 56-Centro/CEP: 65.505-000

E-mail: prefeituraafonsocunha@gmail.com
CNPJ: 06.096.655/0001 -91

Portaria ns 0t712027 - GAB, de 01 de janeiro de 2027 CC C T;:. 3

NOMEIA O SENHOR JOSE HILSON DA COSTA

AO CARGO DE CONTADOR E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAT DE AFONSO CUNHA, ESTADO DO MARANHÃO, no uso

da atribuição que lhe confere a Lei Orgânica do Município, resolve:

Art. 1s - Nomear o Sr. JOSE HILSON DA COSTA, para o cargo de

Contador, portadordo RG de ne. 1.868.285/SSP-P| e CPF: 648.489.573-20;

Art. 2e - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito de Afonso Cunha (MA), em 01 de janeiro de 202L

Á,w**,A/3"Á'
lnOúnrroes AMÉúdBAcELAR(./ Prefcito Municipl

ffi

PraÇa da Comunilade, 56 CerÍro - Aíonso Cunha (iíA) CEP: 6550t000 - CNPJ íf 06.096.655/0001-91



PRE,FETNIRA MIINICIPAL D!] AFoNSo CI INHA
Praça da Cornunirlade , 56 - Ccntro

CNPI: 06.096.655/000 I -91

DESPACHO

Da: CPL OCCT::i)
Para: PGM/PMAC-MA

PROCESSO: 01512023

RefeTente ao ObJeto: FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE LENTES E ARMAÇÓES DE

ócur,os DE GRAU, oBJETTVANDo ATf,NDER o MUNICÍpIo DE AFoNso cUNHA -
MA

Esta CPL DECLARA, ter ciência do disposto no an. 49, § l" e 2", da Ponaria Interministenal

MP,MF/CGU n". 424, de 30 de dezembro de 2016, que diz:

§ l" Para oquisição de bens e semiços comuns, serd obrigalório o uso da

modalidade ptegão, nos termos da Lei n" 10.520, de 2002, e do

regulamento previslo no DecreÍo n' 5.150, de 3l de maio de 2005, sendo

utilizada prcÍercnciolmeníe a sua lorma eletrônico".

§ 2'Á inviabilidade do utilização do pregão na forma eletrônica deverá ser

devidamente justifcada pela sutoridade compelente do convenente.

OuÍossim, dispõe o Dec. Federal n". 10.02412019 qu'e:

Art I' .,.

"... Este Decreto regulamenla a licitação, na modalidade de pregão, na

forma eletrônica, paro a aquisição de bens e a contratação de serviços

comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso

da dispensa eletrônica, no ômbito da administaçdo pública federal.. "

ArL 2' ...
"...O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da

publicidade, da eficiência, do probidade administrativa, do

de senvolvimen lo sustenlável, da úncul ação ao inslrume nlo convoc oÍór io,

do julgamento objetivo, da razoabilidade, da competitividade, da

proporcionalidade e aos que lhes são conelatos... "

Dessa forma, não havendo impedimento e seguindo ao que diz o Decreto Federal

10.02412019, opta-se pela forma eletrônica para licitar o processo de contratação a cima.

Assim sendo, este ente federado, no Processo 01512023, utilizará a modalidade

licitatória de Pregâo Eletrônico, conforme o permissivo contido no § 1", do art. 1", do Dec. Federal

n'. 10.02412019
"(.)

w



pRLFl)TrRA Mr'\r('rpAr, ór: Àpirrs« r ('r'\r rA
Praça da Conrunida<lc, 5(i - Ccntro

CNPJ: 06.096.655/0001-91

0f ta":3

§ 1" A utilizoção da modalidade de pregõo, na forma eletrônica, pelos

órgãos da administraçõo pública federal direta, pelas autarquias, pelas

fundações e pelosfundos especiais é obrigatória."

Considerando, por fim, que o Pregão e a forma preferencial de modalidade de

licitação a ser utilizado, previsto no Decreto, o que, efetivamente, aqui ocorre. Será manuseado na

plataforma própria do município, tendo endereço eletrônico - httos://licitaafonsocunha.com.br/.
esta devidamente integrada na Plataforma Mais Brasil, conforme pede o Dec. Federal, no artigo 5q,

inciso 2q, que diz:

§ 2'Na hipótese de que trala o § 3'do art. I', além do disposto no capu4

poderão ser ulilizados sislemas próprios ou oulros sistemas disponíveis no

mercado, desde que eslejam integrados à plataforma de operucionalização

das modalidades de lransferências voluntárias.

Nesta ocasião aproveita para anexar a Portaia n' 007412021 - GAB, a qual nomeia a

Pregoeira Oficial das Licitações do Município, e a Minuta do Edital na modalidade Pregão

Eletrônico, para providências acerca da contratação dentro das formalidades legais.

Afonso Cuúa - MA, 26 de Abril de 2023.

Iur*lr.,rL\mnà,*ltW'
Portaria n'.0074/2021 - GAB



Portaria nc OO73I2O21 - GAB, de 05 de
novembro de2021

EXONERA O SENHOR JOSE RAIMUNDO
LOREDO JUNIOR DO CARGO DE
PREGOEIRO E

PROVIDÊNCIAS.
DÁ oUTRAS

O PreÍeito Municipal de Afonso Cunha,
Estado do Maranhão, no uso de suas

:-atribuições legais e nos termos do Art. 51 da
Lei ne 8.666/93 e suas alteraçôes, a bem do
serviço público.

RESOLVE:

Art. le - Exonerar o Sr. JOSE RAIMUNDO

LOREDO JUNIOR, portador do RG de nq.

143020936 SESP-MA e CPF: 489.379.403-

53, do cargo de PREGOEIRO.

Art. 2e Esta portaria entrará em vigor na data

de sua publicaçáo.

Art, 3 c Revogam-se as disposiçôes em
\-7

contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do PreÍeito de AÍonso Cunha
(07M4), em 05 de novembro de2021

Arquimedes Americo Bacelar
PreÍeito Municipal

Portaria ne 007412021 - GAB, de 05 de
novembro de2021

NOMEIA A SENHORA DANIELLE MUNIZ
MAROUES AO CARGO DE PREGOEIRA E

DÁ oUTRAS PROVTDÊNCIAS.

trB

O PreÍeito Municipal de Afonso Cunha,
Estado do Maranháo, no uso de suas
atribuições legais e nos termos do Art. 51 da
Lei n'g8.666/93 e suas alterações.

RESOLVE:

Art. 1q - Nomear a Sra. DANIELLE MUNIZ

MARQUES, portadora do RG de no.

027867520041 SESP-MA e CPF:

020.878.343-18t pa,a o cargo de

PREGOEIRÀX
I

Art, 2e O Pregoeiro deverá estar presente

quando da realizaçáo na Modalidade Pregão.

Art. 3e Esta portaria entrará em vigor na data

de sua publicaçáo.

An.4 e Revogam-se as disposições em

contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito de AÍonso Cunha (MA),

em 05 de novembro de2021

Arquimedes Americo Bacelar
PreÍeito Municipal

PortaÍia ne 07512021 - GAB, de 05 de
novembro de2021

DISPOE SOBRE A REVOGAÇÃO DOS
EFEITOS DA PORTARIA 05512021- GAB,
DE 01 DE JANEIRO DE 2021, OUE
DESIGNOU A PESSOA DE JOSÉ

ffi*Nqa&§r!t.rr:r:. i



RAIMUNDO LOEREDO
ABASTECIMENTO DO
ACOMPANHAMENTO

JUNIOR, PARA
SISTEMA DE

CoNTRATAçOES PÚBLTCAS/SACOP,
DÁ OUTRAS PROVIDÊNChS.

DE
E

O PreÍeito Municipal de AÍonso Cunha,
Estado do Maranhão, Arquimedes Américo

vBacelar, no uso de suas atribuiçÕes legais,
em especial a Lei Orgânica do Município, Art.
13, ll, a bem do interesse público.

RESOLVE:

Art. 19 REVOGAR A DESIGNAÇÃO dO Sr.

JOSÉ RAIMUNDO LOEREDO JUNIOR,
portador do CPF Ne 489.379.403-53, para
abastecimento do Sistema de
Acompanhamento de Contratações Públicas

- SACOP, de todas as Secretarias deste
MunicÍpio, do Gabinete do PreÍeito e demais
órgáos desta administração.

Art. 2q Esta Portaria entra em vigor na data

. de sua publicação.

Art. 3" Revogam-se as disposiçóes em

contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do PreÍeito de AÍonso Cunha (MA),

em 05 de novembro de2021

Arquimedes Américo Bacelar
PreÍeito Municipal

ruD

Portaria ne 07612021 - GAB, de 05 de
novembro de2021.

DrsPoE soBRE A OESTGNAÇÃO Oa
PESSOA DE DANIELLE MUNIZ MARQUES,
PARA ABASTECIMENTO DO SISTEMA DE
ACOMPANHAMENTO DE
CoNTRATAçOES PÚBL|CAS/SACOP, E
DÁ ouTRAs PRoUDÊNoIAS.

O PreÍeito Municipal de AÍonso Cunha,
Estado do Maranháo, Arquimedes Américo
Bacelar, no uso de suas atribuições legais,
em especial a Lei Orgânica do Município, Art.
13,ll.

RESOLVE:

Art. ís DESIGNAR a Sra. DANIELLE MUNIZ
MAROUES, portador do CPF Ne

020.878.343-18, para abastecer o Sistema de
Acompanhamento de Contratações Públicas

- SACOP, de todas as Secretarias deste
Município, do Gabinete do Prefeito e demais

órgáos desta administraçáo.

Art. 2e Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 3" Revogam-se as disposiçóes em

contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do PreÍeito de AÍonso Cunha (MA),

em 05 de novembro de 2021

Arquimedes Américo Bacelar
PreÍeito Municipal

MUNICIPIO
AFONSO CU

MI,'NICIP!O OE AFONSO

o=lcP-gÍe$l S=MA, L=aÍonso Cunha
MuhDlâ v5. OIJ=29100456000105

OU=Ceôíê.ro PJ A1 CN=MUNloPlo
cuNHÀ.06096655000191

s@ ro.,l!4Éo dê.ss'@ru6 ãqu
1.091541:1143',0006096655000

rdt
ílí, - ';



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MI.INICIPAL DE AIONSO CLTNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

MINUTA DE EDITAL

PREGÃO ELETRÔMCO: W,/ 2023

PROCESSO ÂDMIMSTRÀTM : 015 I 2023.

OB}ETO: FUTURÁ E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE LENTES E ARMAÇÔES DE ÓCULOS

DE GMU, OBJETIVANDO ATENDER O MUNICÍPIO DE AFONSO CUNIIA_ MA

DÂTÂ DÂ REÂLTZAÇÃO: XXIXX/}OüX

HoRÁRIo: )oGxxmin

PREGOEIRÂ: DANIELLE MUNIZ MARQUES

MEMBROS DA EQUIPE DE ÁPOIO: TIAGO ALVES PARÂNHOS DO VALE

IARLA SILVA SOUSA

LOCÂL: Praça da Comunidade, No56, cenro, Àfonso Cunha - MA.

ÂRQT.JTMEDES ÂMÉntCO SACTLAR

PREFETTO MI,JMCIPÂL

C C I,J::]



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAI- DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001 -91

Assinatura/rubrica do responsável:

COMO SUA EMPRESÂ OBTEVE CONHECIMENTO DA LICITAÇÁO? (Marcar X)

( ) Fui convidado;

( ) Publicaçáo no quadro de avisos da prefeitura municipal;

( ) Publicação na Imprensa Oficial (Diário Oficial do Município de Afonso Cunha - DOM);

( ) Publicação na Imprensa Oficial (Diário Oficial do Estado do Maranhâo-DOE);

( ) Publicação na Imprensa Oficial (Diário Oficial da União-DOU);

( ) Publicação em jornal (O Estado do Maranhão);

( ) Publicação no site oficial desta Prefeitura Municipal .

( ) Publicação no site oficial do Tribunal de Contas/MA (-*Lt9l..g€g].bt );

( ) Outros meios:

OBS.: A empresa licitante interessada que retirar o edital desta licitação pela internet, deverá

enviar este formulário devidamente preenchido e assinado para o e-mail cpl-

afonsocunha@hotmail.com ou encaminhar/entregâr na Prefeitura Municipal de Â{onso

Cunha/CPL no endereço abaixo. Tal medida far-se-á necessária para a pregoeira informar à

empresa licitante interessada quaisquer assunto PeÍtinentes à referida licitação.
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plataforma www.licitaafonsocunha.com.br .

2.i.1. São destinados EXCLUSIVAMENTE à participação de Microempresa (ME) e Empresa

de Pequeno Porte (EPP), que demonsrrem esta condição nos termos do irem 3.10, deste edital:

a) Os lotes ou itens com valores totais estimados até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais),

conforme art. 48, inciso I, da Lei Complementar n" 123/2006, com redação dada pela Lei

Complementar n" 147 /2014;

b) Os quantitativos em separado que estejam no limite de até 25% (vinte e cinco poÍ cento)

de cada LOTE/ITEM objeto desra licitação (cota reservada), nos termos do art.,18, inciso III,

da Lei Complemenrar n' 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n" 147 /2014.

b 1) Nào havendo vencedor para a cota destinada a ME/EPP, esta será adjudicada ao

vencedor da cota não destinada a ME/EPP, ou diante de sua recusa, aos licitantes

remanescentes, desde que pratiquem o preço do vencedor da cota não destinada a ME/EPP.

b 2) Se a mesma licitante vencer a cota destinada a ME/EPP e a cota não destinada a ME/EPP,

a contratação deverá correr pelo menor preço ofertado pela empresa.

2.1.2. A licitante ME/EPP poderá ofertar proposta de preços para todos os lotes.

2.1.3. Será declarada inidônea a licitante que tentar usufruir do tratamento diferenciado

concedido a ME/EPP.. sem atendet os requisitos estabelecidos na Lei Complementar no

t23/2016.

2.1.4. Nâo §..e aflica o disposto no item 2.1.1. e seus subitens, se ocorrer qualquer uma das

situações abàixo:

a) Não houver o mínimo de 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como

microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de

cumprir as exigências deste edital;

b) O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno

porte não for vantajoso para a Àdministraçào ou IepÍesentaÍ prejuízo ao coniunto ou complexo

do objetivo a ser alcançado;
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2.2.12. que os serviços são prestados por empresâs que comprovem cumprimento de

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no

art. 93 da Lei n' 8.213, de 24 de julho de 1991.

a)

Não poderão paÍticipar, direta ou indiretamente, desta licitação, empÍesas:

Empresas que não atenderem às condições deste edital e seus anexos;

Que se encontrem em processo de dissolução, fusáo, cisào ou incorporação;

c) Em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, êr empresas

controladas, coligadas, interligadas ou subsidiárias en1re si;

d) Empresas punidas, no âmbito da Administração Pública, com as sançôes que abarquem

a Administraçâo Pública Municipal prescritas no art. 7'da Lei Federal n" 10.520/02, bem como

os incisos III e IV do art.87 da Lei Federal n'8.666/93:

e) Os interessados que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissoluçáo,

liquidação ou em regime de consórcio, quelquer que seja sua forma de constituição, empresas

estrangeiras que nào fuacionem no país, empÍesas que possuam, entre seus sócios, servidores

públicos da Prefeiora Mun&bal de Afmso Cuúa/MA, bem como aqueles que tenham sido

declarados inidôneos para licitar ou Contrater com a Administraçâo Pública ou punidos com

suspensão do direito dg licitar e coÍtÍataÍ pela Administração Pública da Prefeitura Municipal

de Afonso Cunha/MA. (an. 9 da Lei Federal n' 8.666/93);

f) Quase âÉiesentem na qualidade de subcontratadas;

0c0Í: íi

2.3.

b)

g) Estrangeiras nào autorizadas a funcionar no País;

h) Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não

interesse econômico em comum;

aquelas que tenham

recursos materiais,

agem representando
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4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaçào exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

4-3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documenros de habilitação que constem

do LICITAÁFONSOCUNHA, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados

constantes dos sistemas.

4.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverào encaminhar a documentação

de habilitação, ainda que haja alguma restriçào de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos

do art.43, § 1" da LC n'123, de 2006.

4-5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçóes no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.6. Até a abertura da sessáo pública, os licitantes poderão retiÍar ou substituir a proposta e

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

4.7. Os documentos que compôem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serâo disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o

encerramento do envio de lances.

5. DA FORMA DE APREIIEI§TAçÃO DÂPROPOSTÂ DE PREÇOS

5.1. A Proposta de Preços deverá ser enviada pelo sistema, em língua portuguesa, salvo

quanto às expressóes técnicas de uso corrente, com o seguinte conteúdo, de apresentação

obrigatória:

a) Desei,iç.âq completi.do objcto da presente licitação, com indicação dos ITENS cotados, em

especial a. úarés do produto - quando exigível, em conformidade com as especificações do

Termo de Rêfçrência - A}JEXO I deste Edital;

d) Preço unitário e o valor total da proposta. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além

do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer

natureza e todas as despesas, diretas ou indiÍetas, relacionadas com a execução do objeto da

presente licitação;

f) Prazo de validade da propostâ: não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão

de abertura dos Envelopes;
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6.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas

que nâo estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de

Referência.

6.2. O sistema ordenará automaticamente as pÍopostas classificadas, sendo que somente

estas participarão da fase de lances.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens enue o ptcgoeiro e

os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverào encaminhar lances exclusivamente

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

6.5. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou perc€ntual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.6. Será estabelecido o intervalo mínimo de diferença de valores de R$ 0,10 (dez centevos)

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à

proposta que cobrir a melhor oferta-

6.7. Durante a fase de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor

seja manifestamente inexequível.

crlct:8

6.8. Se ocorrer a descooexão do pregoeiro

eletrffià{1ççrmaneceÍ acessfud às licitantes,

prej uízo d§atos ierliaados.

no decorrer da etapa de lances, e o sistema

os lances continuarão sendo recebidos, sem

6.g. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto",

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações'

6.10. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro. o sistema

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá

período de tempo de até 30 (trinta) minuros, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
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6.18. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontÍem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar

melhor oferta.

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa abeno e fechado.

6.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsro no art. 30, § 2', da Lei n' 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,

sucessivamente, aos bens produzidos:

6.20.1. no pais;

6.20.2. por empresas brasileiras;

6.20.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

6.20.4. por empresas que compÍovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às

regras de acessibilidade previstas na legislaçâo.

6.21. Persistindo o empetê;â proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre

as propostas ou os lances empetados.

6.22. Encerrada a eúpa de enüo de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,

pelo sistema eletrônico, cootraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para

que seia obtida melhor proposta, vedada a negociação em condiçôes diferentes das previstas

neste Edital.

cs0'i::)

6.23. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento pelo proponente de todas as

exigências editalícias, para efeito de habilitação. Caso contrário o pregoeiro examinará as ofertas

subsequentes, na ordem de classificaçâo, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as

exigências constantes deste Edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor nessa

fase.

6.1. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 03 (três)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado âpós a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados propostas ou os lances empatados.
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impostas ao responsável pela prática de âto de improbidade administrativa, a proibição de

contÍatar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.

7.3- Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta

de condição de participaçào.

7.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sisrema, no prazo de 02 (duas) horas, sob

pena de inabilitação.

7.5. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados

para o endereço deste órgào.

7.6. Ressalvado o disposto no item 4.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

7.7. Habüeção Jurídica, que será comprovada mediante a apresentação da seBuinte

documentação:

a) Cédula de identidade do empresário ou de todos os sócios;

b) Prova de rÊgistro comercial, no caso de empresa individual;

c) Ato consti6utivo, estâtuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suas

alterações, denidamcote registrados, em se tratando de sociedades empresariais e, no caso

dá':'irociedade por açõcso acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais

a dririn isiiadores;

d) No caso de Sociedades simples o ato constitutivo inscrito no Cartório Civil (Registro

Civil das Pessoas Jurídicas ou Cartório de Registro de Títulos e Documentos)

acompanhadó ila prova de Diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tÍatando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.8. Regularidade Fiscal, que será comprovada mediante a apresentação dos seguintes

documentos:

l5
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g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativa,

emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou

Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante

a Justiça do Trabalho;

?.8.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal relacionadas no item

7.3.2, mesmo que esta apresente alguma restrição, assegurado, todavia, o prazo de 05 (cinco)

dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o

vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão dê eventuais

certidões negativas ou positivas com efeito de certidâo negativa (an. 42, § 1", LC lZ3/06).

7.8.3. Este benefício será concedido somente às empresas que obtiveram o benefício de ME

ou EPP.

7.8.4. A não-regularizaçào da documentação, no PÍazo previsto neste item 7.3.3, implicará em

decadência do direito à contrataçâo, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei 8.666,

de 2l de junho de 1993. Neste caso, será facultado à Âdministração convocar licitantes

remanescentes, ocasiâo em que scrá asscgurado o exercício do direito de preferência às demais

microempresas e empresas de pequeno porte, cujas Propostas estiverem no intervalo de empate

previsto no item 6.6.

7 .9. Qualificaç& Eonômico-Fiaraceira, que será comprovada mediante a apÍesentação dos

seguintes documentos:
.:'

a) Balanço' pattimonial e demonstraçóes contábeis do último exercício social, com termo de

abertura e encerramento, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedados a substituição por

balancetes ou balanços provisórios, em que estejam registrados os valores do ativo circulante

(AC) e do passivo circulante (PC), de modo a extrair-se índice de Liquidez Corrente (lLC)

igual ou superior a 01 (um), indicados pela licitante, acompanhadas do respectivo DHP do

profissional que elaborou e Certidão do referente ao Balanço Patrimonial.

a.1) As licitantes que apÍesentarem resultado menor do que um (1,0) em qualquer dos indices

referidos acima, deverâo comprovar o capital minimo ou patrimônio líquido igual ou superior a

dez poÍ cento (10%) do valor estimado da contratação.
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Átestados de capacidade técnica fornecido por pessoas juridicas de

direito público ou privado comprovando que o licitante forneceu ou

fornece produtos compatíveis com o objeto deste pregão.

No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um

mesmo profissional como responsável técnico, como comprovação de

qualificação técnica, todas as que se enquadrarem nessa condição

serão inabilitadas;

ApresentaÍ fotos da fachada e interior da empresa, o item é de ordem

obrigatória e visa tão somente à comprovaçào de estrutura mínima e

capacidade técnico-funcional da empresa em cumprir o objeto da

presente licitação, impedindo assim empresas "fantasmas" ou

qualquer outro tipo de Íraude à l*i n' 8.666/93.

Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou

contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Ánexos, poderá o

Pregoeiro considerar o proponente inabilitado.

Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar

em nome do licitante, com indicação do número de inscrição no

CNPJ.

Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser

entÍegues acompanhados da tradução para língua portuguesa,

êÍetuada por tradutor juramentado, e também devidamente

consularizados ou registrados no cartór;o de títulos e documentos.

Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em Iíngua

portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente

consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos.

Em se tratando de filial, os documentos de habilitaçào jurídica e

regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que,

pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

CONTRÂTANTE não se responsabilizará por documentação e

proposta enviados via postal ou entregues em outros setores que não

seja o especificado no Preâmbulo do Edital.

cttt'.:.2
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9.1.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realizaçâo

do certame.

9.2. Caberá ao Pregoeiro (auxiliado pelo técnico competente) decidir sobre a petição no

prazo d.e 02 (dois) dias.

9.3. Acolhida a petição contra o Ato Convocatório, será designada nova data para realização

do certame.

10. DOS RECI,RSOS

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da ücitante

qualificada como microempresa ou empÍesa de pequeno pone, se for o caso, será concedido o

prazo de no minimo trinta minutos, paÍa que qualquer licitante manifeste a intençâo de

recoÍreÍ, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) deciúo(óes) pretende recorrer e

por quais motivos, em campo próprio do sistema.

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeüo verificar a tempestividade e a

existência de motivação da intençâo de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,

fundamentadamente.

10.3. A falta de manifestação imediata e motivada de inteÍpor recurso, no momento da sessâo

deste Pregão, importará na decadência do direito de reorrco e adjudicação do objeto pelo

pregoeiro ao vencedor.

10.4. Uma vez admitido o Íecurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias

para apresentar as Íazões, pclo sistema eletrônico, ficando os demais Iicitantes, desde logo,

intimados para, qucrendo, apresentarem contÍaÍrazôes também pelo sistema eletrônico, em

outros três dias, que começarão a contaÍ do término do prazo do recorrente, sendo-lhes

asseg',rada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.5. O acdhimc.nto do recuÍso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.6. Os àütos do prtiitxso permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço

constante neste Edital.

11. DÂ ÂDIUDICAÇÁO, HOMOLOGÂÇÁO E CONTMTAÇÂO

11.1. Adjudicado o objeto da licitaçào à empresa proclamada vencedora, a Prefeitura do

Município de Afonso Cunha/MA, poderá homologar esíe procedimento licitatório, fazer a ARP

e eventualmente determinar a contratação com a licitante vencedora
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mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que

seja assinada e devolvida no ptazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

12.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessáÍias para o registro

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a

descrição do(s) item(ns), âs respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

12.3.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar

os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do

certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto nâo atender

aos requisitos previstos no ârt. 30 da Lei n" 8.666, de 1993;

12.4. O Orgâo gerenciador da ata de registro de preços poderá, após consultada, autorizar a

adesão por órgão não participante até o percentual estabelecido no decreto federal.

12.5. O gerenciamento deste instrumento caberá à Prefeitura Municipal de Afonso

Cunha/MÂ, através da Comissão Permanente de Licitação, no seu aspecto operacional, e à

Assessoria Jurídica, nas questões legais.

13. DÂS CONDIÇÔES DE PAGÂMENTO

13.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias pela Secretaria Municipal respectiva,

mediante a apresentação da Fatura, Nota Fiscal e atestados pelo setor responsável,

acompanhadas das Certidões Negativas de Débito junto ao INSS, CNDT, FGTS e Certidão de

Regularidade com a Fazenda Federal.

13.2. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação

de obrigações em virtude de penalidades impostas ao pÍoponente ou inadimplência contratual.

14. DOS PRAZOS E CONDIÇÔES DE D(ECUÇÃO DO OBIETO CONTRÁTADO

14.1. O contrato resultante do processo licitatório terá ügência de 12 (doze) meses contados

a paÍtir da assinatura do contrato.

14.2. O prazo de entrega se dará conforme Termo de Referência -ANEXO I.

14.3. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada

pela Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA, devendo a solicitação ser encaminhada até 15

(quinze) dias anteriores ao vencimento do prazo de entrega estipulado.
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17.1. Apresente despesa possui adequação orçamentária efinanceira com a Lei Orçamentária

Anual, sendo compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, cuja

dotação orçamentária será informada no momento da contratação.

18. DAS DTSPOSTÇÔES GEMrS

18.1. Eventual divergência entre as informaçôes constantes no sistema

LICITÂÁFONSOCUNHA e as do presente edital, será levado em consideração aquelas

constantes no presente instrumento convocatório, e seus anexos.

18.2. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta dos ücitantes vencedores, farâo

parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição.

18.3. É facultado ao pregoeiro ou a Autoridade Superior, em çalquer fase da licitaçào, a

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a insmrçào do processo, vedada

a inclusào posterior de documento ou informação que dweria constar no eto da sessão pública;

e ainda:

18.3.1. Solicitar aos setoÍes competentes a elaboraçâo de pareceres técnicos destinados a

fundamentar as decisões;

18.3.2. No julgamento das propostas e da habilitação, sanar erÍos ou falhas que não alterem a

substância das propostas, dos documentos e sua yalidede jurídica, mediante despacho

fundamentado e acessível a todoú os intêressados; e

18.3.3. Relevar omissôes puramente formais observadas na documentação e na proposta, desde

que não contrariem a legislação vigente € não comprometam a lisura da licitaçâo.

18.4. Qualquer pedido de escleÍecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do

presente Edital e seus Aacxos, deveá ser enviado o pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores

à data designada paÍa abeftura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico üa

intemet, no q.gdgreço indicado no Edital.

18.5. O pregoeiro rceponderá aos pedidos de esclarecimentos no pÍazo de dois dias úteis,

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elúoraçáo do edital e dos anexos.

18.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os pÍazos previstos no

certame.

18.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitaçáo.
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19. DO ADI,AMENTO, REVOGÁÇÁO OU ANI]LAÇÃO DA PRESENTE LICITÂÇÁO

19.1. A Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA ou pessoa por ele designada, poderá

revogâr â presente licitaçào por razôes de interesse público decorrente de fato superveniente

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente

fundamentado, bem como adiá-la ou pÍorrogar o ptazo paÍa recebimento das propostas, sem

que caiba às empresas licitantes quaisquer reclamações ou direitos a indenizaçào ou reembolso.

20. DOS ACÚSCIMOS E SIJPRESSÓES

20.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões sobre as quantidades, de até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.

21. DÂPRESTAÇÁODESERVIÇOS

19.1. A minuta do contrato (ANEXO II) que integra o presente edital para todos os fins e

efeitos de direito, bem como o Termo de Referência, regulamentará as condiçôes da prestação

de serviços.

20. DOS ANEXOS

20.1. Constituem anexos do edital e dele fazem parte integrante, independentemente de

transcriçào, os seguintes anexos:

20.1.1. Anexo I - Termo de Referência;

20.1.2. Anexo II - Minuta Contrato

20.1.3. Anexo III - Minuta Ata de Registro de Preços

20.1.4. Anexo IV - Modelo de declaração conjunta

Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Àfonso Cunha, Estado do

Maranhão, em XX de )O(XX de 2023.

Ârquimedes Âmérico Bacelar

Prcfeito Municipal

C C,,]i, (-)
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Federal n'8.66611993.

5. FORNECIMENTO DO OBIETO E CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE

5.1. Os produtos poderão ser fornecidos parceladamente, de acordo com a necessidade

demandada pel Administração, ficando a CONTMTADA obrigada durante a vigência do

Contrato Administrativo a atender aos pedidos formulados em conformidade com os

quantitativos estimados e preços.

5.2. À entrega deverá ocorrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de

Afonso Cunha - MÂ, de segunda-feira a sexta-feira, das 08h às 12h.

5.3. A CONTRÁTÂDA deverá comunicar ao Gestor do Contrato a data de enrega dos

produtos com no mínimo 24h (vinte e quatÍo horas) de antecedência, durante o período

correspondente ao prazo de execução de até 20 (ünte) dias consecutivos.

5.4. No ato de entrega dos produtos deverá ser apresentada a Nota Fiscal/Fatura e cópia da

respectiva Ordem de Fomecimento.

5.5. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificaçôes técnicas

(temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela legislação e estar acondicionados em

embalagens de fábrica, compatíveis e lacradas pelo próprio fabricante.

5.6. É de inteira responsabilidade do Fornecedor no momento da entrega, o descarregamento

dos produtos no local determinado pela Administração.

5.7. A simples entrega do objeto, não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a

vistoria e comprovação d4 contbrmidade pela Secretaria solicitante.

5.8. O produto solicitado deverá ser entregue com todos os itens necessários para à sua

utilização nenhum tipo de violação ou danificação, onde conste a identificaçào do conteúdo, a

quantidadee validedê do fabricante, sem prejuízo dos demais elementos determinados pela

legislaçáo.

S.9. úao §crão aceitos produtos que apÍesentem avarias de qualquer natureza, vÍcios de

qualidade ou quantidaie decorrentes de fabricação ou de transporte inadequado.

5.10. Não serào aceitos produtos diferentes das especificaçôes estabelecidas neste Termo de

Referência e na Proposta de Preços Vencedora da CONTMTÂDA.

5.11. Por ocasião do fornecimento, os produtos deverào ser entregues de acordo como

solicitado pela Secretaria solicitante e atender às exigências no que diz respeito a prazos de

entregae de controle de qualidade, atentando-se, principalmente para as prescrições contidas no

arrigo39, inciso vIII da Lei Federal no 8.078/1990 - Código de Defesa do consumidor e nos

seus demais dispostos.

0üfi -7
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a no minimo 75%o (setenta e cinco por cento) de sua validade a contar dâ data de fabricação.

EXEMPLO: Se o produto possui validade de 24 meses contados da data de fabricação, quandoda

entrega deverá possuir, no mínimo 18 meses.

c) que apresentem vicio redibitório que os torne impróprios ou inadequados ao uso â que se

destinam, dentro do prazo de validade.

7.2. Em caso de recusa do produto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarâoas

desconformidades, devendo o produto ser substituído pela CONTMTADÀ no prazo de atéS

(cinco) dias consecutivos, contados a paÍtir do recebimento da Notificação.

7.3. Caso a substituição do produto recusado não ocorra no pÍazo determinado será

considerada inexecução contratual e CONTMTADÂ estará sujeita à aplicação das sançôes

previstas neste Termo de Referência, inclusive multa de mora.

7.4. A CONTRÂTADA deverá arcar com todos os custos dccorrentes da substituição,

inclusive as despesas de remoção e do transporte.

7.5. O vício redibitório poderá ser identificado após o recebimento definitivo.

8. PRÁZODEGÂRÁNTIADEFABRICAÇÁO

8.1. O prazo de garantia dos produtos não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias

consecutivos, contados a partir da data de assinatura do ateste que formalizar o recebimento

definitivo.

8.2. Caso o prazo de garantia oferecido pelo fabricante seja superior ao mínimo estabelecido

no item anterior, prevalecerá aquele de maior extensão.

9. GARÂNTTÀDOSPRODUTOS

9.1. Às garantias de fabricação dos produtos devem compreender a manutenção dos produtos

fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura

Municiprl do {onso cunha e suas respectivas secretarias e impõe a substituição do material de

COnSUmO. ri ... ...

9.2. A CONTMTADÁ responderá solidariamente com os fornecedores dos produtos

(fabricante, produtor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que tornem os

produtos irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam, aplicando-

se subsidiariamente o artigo 12, da Lei Federal no 8.078/1990 - Código de Defesa do

Consumidor.

9.3. A garantia não será prestada nos casos excepcionais em que ficar comprovado e

devidamente atestado pela Prefeitura Municipal de Afonso cunha que a impropriedadeno

produto decorreu de armazenamento inadequado na Âdministração, mau uso, quebra por

esforço mecânico, caso fortuito, força maior ou qualquer outra causa que nào seja originada por

31
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danos causados à Administração ou a terceiros;

l) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga,

encargos, tributos, seguros, contribuições e obrigaçôes sociais, trabalhistas e previdenciárias e

quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento;

m) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança da repartição

pública onde serão entregues os produtos;

n) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina

do trabalho;

o) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mào-de-obra necessárias

àexecução do fornecimento, como única e exclusiva empregadora;

p) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em

serviço,por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;

q) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos produtos, nào

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela

Administraçào;

r) manter, durante a validade do Contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes por

eleassumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas.

1I. OBRIGAÇÓESDÂCONTRATANTB

1 1.1. A Prefeitura Municipal de Afonso Cunha e suas respectivas Secretarias, obriga-se a:

a) emitir as Notas de Eúpenho e respectivas Ordens de Fornecimento quando de eventuais

efuturas contrataçôê;

b) acompanhar e fiecalizar o fomecimento dos PÍodutos por intermédio do Gestor do

Contrato e da Comissão de Fiscalização;

c) úebcr os produtos em conformidade com as especificaçôes, quantidade, qualidade,

prazose demaiS coúdições estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de Preços da

CONTRÂTADA;

d) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos;

e) norificar a CÔNTRÂTÂDA, para a substituição de produtos reprovados no recebimento

provisório, conforme Termo de Recusa;

f) notificar a CONTMTÂDA, para a substituição de produtos que apresentarem vícios

redibitórios após a assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo, conforme

Termo de Recusa;

g) efetuar os pagamentos à CONTMTÂDA de acordo com a forma e prazo estabelecidos,

observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

m-------ll_l
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multas ou indenizações devidas pela CONTRÂTADA.

12.8. Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não

tenha sido ocasionado direta ou indiretamente pela CONTRATADA e este tenha cumprido

integralmente as obrigações contratuais, a Prefeitura Municipal de Afonso Cunha fica sujeita

ao pagamento do valor devido atualizado, até a data de sua liquidação, conforme cláusula

específica do contrato administrativo.

13. SANÇÓESÂDMTMSTRÂTIVÂS

13.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigaçôes ora estabelecidas,

sujeitará a CONTMTADA às sançôes previstas na Lei Federal n'10.520/2002, aplicando-se,

subsidiariamente, a Lei Federal n" 8.666/1993.

13.2. Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal oo 8.666/1993, o atraso injustificado

na entrega ou substituiçào dos produtos sujeitará a CONTRÁTÂDA às seguintes multas de

mora:

a) multa moratória diária de 0,060/o (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total

dosprodutos entregues com atÍaso, até o limite de 10o/o (dez por cento);

b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total

dosprodutos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação ou

impropriedades, até o limite de 10olo (dez por cento).

13.3. Diante da inexecuçâo toUl ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item

anterior, a Administraçáo poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTMTADA as

seguintes sanções:

a) advertênciai

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com

aAdmiairtração, por PÍazo não superior a 02 (dois) anos;

d)deciaraçãodeinidoneidadeparalicitaroucontrâtaÍcomaAdministraçãoPública
enquanto pirduraÍem o§ motivos determinantes da puniçào ou até que seja promovida a

reabilitação per&te a própria autoridade que aplicou a penalidade'

13.4. As sançóes previstas nas alínea s"a","c" e "d" poderão ser aplicadas coniuntamente coma

prevista na alínea "b".

13.5. Se a CONTRÁTADA ense.iar o retardamento da execução do certame nâo mantrveÍ a

pÍoposta, falhar ou fraudar na execução da contratação' comportar-se de modo inidôneo' fizer

declaração falsa ou cometer fraude fiscal' garantido o direito prévio da ampla defesa' ficará

impedida de licitar e contrataÍ com a Prefeitura Municipal de Afonso Cunha' pelo prazode até

05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade' sem prejuízo
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ANEXO II

MINUTACONTR.ATO

í-tif ní,"
.t-

CoNTMTON.-âOOO(
PROC. ADM. N" ........../]OOO(

CoNTMTO DE PRESTAçÁO DE

SERVIÇO QTJE ENTRts SI

CELEBRAM O MI]NICIPIO DE

ÂFONSO CI.JNHÂ.MÂ ATMVÉS DA

MIJMCIPAL

Â EMPRESA

NÂ FORMA

SECRETÁRIÀ

xIooom( E

ÁBÁD(O:

O MUMCÍPIO DE ÁFONSO CUNIWMÂ, ATTAVéS dA SECRETÂRIA MUMCIPAL DE

IOOOOOOOOO( DE ÂFONSO CIINHÂ - PMAC^{Â, sediada na inscrito(a) no

CNPJ sob o no .......................'.......', aeste ato rePresentado(a) pelo(a) " "" "" " " "" (cargo e

nome), nomeado(a) pela Portaria no ......, de ..... de ......... " " " de 20 , publicada no de " '

de ............... de ..........., inscrito(a) no CPF no portador(a) da Carteira de

Identidade n' ..,.................. doravante denominada CONTMTÂNTT" t o(')

... iiiscrito(a) no CNPJ/MF sob o no , sediado(a) na

.......,, em . doravante designada CONTRÂTADA' neste ato

represauda pelo(a) 5r.(a) ..'........" " ', portador(a) da Carteira de ldentidade no

expedidà'pelà (ô) ............. .', e CPF n" tendo em vista o que consta no

processo no"................,-i.......... RESOLVEM celebrar o presente Contrato decorrente da

Iicitação na mdilalidade PREGÁO ELETRÔMCO No' )oo('ooo( - CPL/?MÀC e do

PROCESSO ADMSIISTRÂTM N.o )OOOÇ com fundamento da Lei n" 8'666' de 21 de iunho

de1993,daLeino10.520,de17dejulhode2002enaLein"8.078,de1990-CódigodeDefesa

do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. CúUSULA PRIMEIRÂ - oBIETO
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5. CLÁUSUrá QUrNTÁ - PAGÂMENTO

5.1. O pagamento será feito pela Secretaria respectiva, em moeda corrente nacional, mediante

Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada e ocorrerá até no máximo de

30 (trinta) dias após a data do recebimento definitivo dos produtos, mediante a apresentação

da competente Nota Fiscal ou FatuÍa:

5.2. A CONTRÂTADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitaçâo de pagamento,

assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contcndo o no do

processo licitatório, as informações para crédito em conta corrente como: nome e número do

Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamenre

atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da

nota de empenho como também as demais certidões atualizadas: Cenificado de Regularidade

de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos

Trabalhistas - CNDT, Certidão Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidáo

Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uniào,

expedida por órgâos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da

Fazenda Nacional, e certidões negativas de débitos expedidas por órgãos das Secretarias de

Fazenda do Estado e do Município.

5.3. Como condição paia Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá

manter as mesmas condiçóes de habilitação;

5.4. O recebimento nâo exclui a responsabilidade da contratada pelo peíeito desempenho do

equipamento fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da

utilização dq:teferido equipameato;

5.5. A nota fucal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada' obrigatoriamente com o

número de inscrição no CNPJ, constante da Nota de Empenho e ílo Contrato nâo se admitindo

notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ' mesmo de filiais ou da matriz'

5.6. O pagamento dar-se-á diretamente na conta corrente da Contratada' junto ao Banco

agência no 

-; 

e conta corrente no

6. CúUSULA SEXTA - RBÀIUSTE E ÂLTERÂÇÔES

6.1. O preço contratado é fixo e irrea.iustável'

t
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10.2. A Contratada que cometer qualquer das infraçôes discriminadas no subitem acima ficará

sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

I0.2.1. Advertência por Íaltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos

significativos para a Contratante;

10.3. Multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre

o valor da parcela inadimplida, até a data do efetivo inadimplemento, observando o limite de 30

(trinta) dias;

10.3.1. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

10.3.2. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mcsmo percentual do subitem

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

10.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administraçào Pública opera e atua concÍetamente, pelo prazo de até

dois anos;

10.3.4. Impedimento de licitar e contrataÍ com o Município de AÍonso Cunha/MA com o

consequente descredenciarnento no Sistema de Cadastro Próprio da Prefeitura Municipal de

Afonso Cunha/MA pelo'prazo de até cinco anos;

10.3.5. Declaraçào de inidoncidade para licitar ou contrataÍ com a Administração Pública,

enquanto perduralefi os motivos d€terminantes da punição ou até que se.ia promovida a

reabilitaçáo peÍanre'i pifuia autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre

que â CôttLlada ressucir a ConÚatante pelos prejuízos causados;

10.4. Tambdm ficaÍh stiicitas às penalidades do art' 87' III e JV rla Lei n" 8'666 de 1993' a

Contratada que:

10.4.1.Tenha sofrido condenação definitiva Por pÍaticar' por meio dolosos' fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

10.4.2. Tenha Praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitaçào;

10.4.3. Demonstre não possuir idoneidade paÍa contrataÍ com a Administração em virtude de

atos ilicitos Praticados.
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12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento poÍ parte da

CONTRÂTANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.1.3. Subcontratação total, sendo permitido até o limite de 30% mediante consulta a

CONTRÂTANTE.

13. CúUSULADÉCIMÀTERCEIRÂ-DOSCASOSOMISSOS.

13.1. Os casos omissos serâo decididos pela CONTRÁTÁNTE, segundo as disposições

contidas na Lei no 8.666, de 1993, na Lei n" 10.520, de 2002 e demais normas gerais dc licitações

e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

14. CúUSULA DÉCrMÂ QUÂRTA - PTJBLICÂÇÁO

14.1. Incumbirá à CONTRÂTANTE proüdenciar a publicação deste instrumento, poÍ

extrâto, no Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei no 8.666, de 1993.

15. CúUSULAOÉCIMÂQIJINTA-FORO

15.1. O Foro para solucionar ós litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato

será o da Comarca de Coelho Neto ' MÂ.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (três)

vias de igual teoÍ 11a presença de duas testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos

efeitos, que, depois de'liilo e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Áfonso Cunha - MA, .......... de................... ...... de XXXX

Responsável legal da CONTMTANTE

Responsável Iegal da CONTRATÂDA
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Cláusula Scgunda: Da uigêacia da Au de Regiseo de Preços e das Adaõa

A presente ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no Diário

Oficial do Município do Maranhão - DOM/MA.

Este instrumento não obriga o Município de Afonso Cunha/MA a firmar conrrataçóes nos

valores estimados, podendo ocorrer licitaçôes específicas para aquisiçào do objeto, obedecida a

Iegislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência da prestaçào do

serviço, em igualdade de condições.

Em caso de adesões, caberá a empresa beneficiária da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação de serviços decorrentes

de adesão, desde que não prejudique as obrigaçôes pÍesentes e futuras decorrentes da ata,

assumidas com o órgão gerenciadoÍ e órgãos participantes.

As adesóes à ata somente poderão ser efetuadas com autorização do órgão gerenciador. Após a

autorização, o "carona" deverá efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias,

observando o prazo de vigência da ata.

Caberá ao órgão gerenciador aurorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo

previsto no item acima, respeitando o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgâo

não participante.

Para fins de autorização, só serão aceitos pedidos de adesões às atas que não excedam, por órgão

ou entidade solicitante, a 50% por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de

Registro de Preços.

Os valores decorrentes das adesôes à ata de registro de preços não poderào exceder' na

totalidade, dobro do valor de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão

gerenciador e órgãos panicipantes'

Cláusula Tercein: Da getência da prcsente Ata de Rcgistro de Pteços

O gerenciamento deste instrumento

através da Comissão Permanente de

Jurídica, nas questões legais'

caberá à Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA'

Licitaçào, no seu aspecto operacional, e à Assessoria
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do custo do objeto.

Para a concessão desta revisão, a empresâ deverá comunicar a Prefeitura Municipal de Afonso

Cunha/MA a variaçâo dos preços, por escrito e imediatamente, com pedido justificado,

anexando os documentos comprobatórios da majoração.

Durante o período de análise do pedido, a empresa deverá executar o serviço pelo preço

registrado, mesmo que a revisão seja posteriormente julgada procedente.

Cláusula Seta: Do Caacelaaento do Rcgisro de Prcços

A empresa terá seu registro cancelado quando:

I - Descumprir as condiçôes da Ata de Registro de Preços;

II - Não ÍetiraÍ a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administraçâo, sem justifi cativa aceitável;

III - Não aceitar reduzir o seu pÍeço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles

praticados no mercado;

IV - Sofrer sanção prevista nos incisos 1ll ou IV do caput do artigo 87 daLei8.666193 ou aÍtigo

7o da Lei n' 10.520/02;

Poderá ainda ser cancelado o registro de preços na ocorrência de fato superveniente, decorlente

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata' devidamente

comprovados e iustificados:

| -Pot razao de interesse público; ou

II - A Pedido da emPresa'

Em qualquer caso, assegurados o contraditório e a ampla defesa' o cancelamento ocorrerá

mediante determinação da Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA'

Ctáusula Setima: Dos Ücitos Penais

As infrações penais tipificadas na Lei 8'666/93 serão objeto de processo 'iudicial na forma

legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominaçóes aplicáveis'
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TESTEMUNHAS.

ÁNEXO IV

'MODELO DE DECLÂRÂÇÃO',

Ilmo. Sr.

Pregoeiro

Prefeitura Municipal de Afonso Cunha - MA

DECLAXÁÇÁO CONIUNTÂ

Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/2023.

Data da realização do certame: )O( de X)OfiX de XXXK

Prezado Senhor,

A empresa ............; inscrita no CNPJ n'................, poÍ

intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a).............. ........., ponador (a)

da CI n".................... e do CPF no ...........,..........., DECLARÁ, sob as sanções administrativas

cabíveis e sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

1) Quanto a inêxiÚtência de fato impeditivo de licitar; nos termos do artigo 32, § 2.', da Lei

Federal n.o 8.666/93, que até a presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite a

p.,êÍticipar do PREGÃO em epí.rafe, e que contra ela nào existe nenhum pedido de

falência ou concordata. Declara, ourrossim, conhecer na íntegra o Edital e que se submete

a todos os seus teÍÍnos.

Declara ainda, nos termos do artigo 9", III, da Lei Federal n'' 8 666/93' que não possui

em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante

b.

ou responsável pela licitação.

Declara também, nos terÍnos do artigo 9o, I

incide em suas hiPóteses vedadas'

e II, da Lei Federal n.o 8.666193, que nào

Declara ainda, para fins do disposto no inciso V do art 27 daLei 8666' de Zl de junho de

1g93, acrescido pela Lei n" 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de

a.
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REF. PROC. Ne 015/2023.
Requerentê: Secretarias Municipais de Afonso Cunha/MA.
lnteressado: CPL

Assunto: ContÍatação. Pregão Eletrônico. Aprovado.

PARECER JURíOICO - CPUPGM

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se en Relatüio, Análise do Demonda, Dispositivo e

Encominhomento.

RELATÓRD:

Veio a esta Assessoria, para análise jurídica, sobre a legalidade da minuta de edital no procedimento da

licitação em exame, em sua fase interna, na modalidade Pregão Eletrônico, desencadeada pela Secretarias

Municipais de Administração, Educação, Saúde e Assistência Social, em 12 de abril de 2023, visando a Futura e

evêntuâl âquisição dê lêntes e armações de óculos de gÍau, obretivando atênder o municípío de Afonso Cunha -
MA.

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos, além do Ofício supracitado, Termo de Referência;

despacho do Ordenador de Despesas autorizando a solicitação supracitada; dando os devidos encaminhamentos

aos setores responsáveis pela solicitação em tela; bem como Secretaria de Administração e Finanças, que

apÍesentou o mapa de apuração de valores, vindo também da Contabilidade relatório sobre disponibilidade de

ootação Orçamentária para viabilidade do pleito.

por último, certifica-se que a Comissão Permanente de Licitação - CPL encaminhou os autos com Portaria

que nomeia a Pregoeira do município de AÍonso Cunha - MA e a Minuta do Edital de Pregão Eletrônico, para análise

e emissão do parecer jurídico de acordo com os ditames contidos na Lei FedeÍal ne. 8.666/93.

É o breve relatório:

AÍ{Á[EE DA o€MAÍ{DA:

Consideracões lnlciais:

No presente caso, deve-se utllizar a Lei Federâl ne ]:O.52O|O2 e o Oecreto Federel 10.024/2019, aplicando

subsidiaíiâmente a tei 8.666/93 e demais legislaçõês de competência íederal'

1.

(!
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2.

As compras e contratações â serem realizadas pela Administração Pública devem ser revestidas de cuidados

e adotar procedimentos simplificados, a fim de atender o devido destino dos recursos Íinanceiros, bem como a

devida aplicação. Partindo dessa premissa, a questão da escolha da modalidade de Licitação é o primeiro passo,

assim norteia a iurisprudência do TCU:

ldêntlfica-se a necessidade, motiva-se a contratação, para entoa, partir-se peÍa

verificação da melhor forma de sua prestação. Ou seie, a decisão pela contÍatâção

dirêta, por inexitibilidade ou dispensa, é posterior a toda uma etapa preparatória

que deve ser a mesma para qualquer caso. A impossibilidade ou a identificação de

possiblldadê da contratação direta como melhor opção para a administração, só

surge após a etâpa iniclal de estsdos. como a regra geral é a licitação, a sua disPensa

ou inexidbilidadê configuram erceções. Como tal, portanto, não podem ser adotadas

antes das pesquisas e estudos que peímitam chegar a essa conclusão. I

Mais especificamente, complementa-se:

A modâlldade de licitação não é definida eleatoriamente, ela sêrá Íelta com base no

aÍt.22, da [ei ns.8.666/93. Com relação à modalidadê de licitâção, sabe-se que o

principal critério paÍa definir se o administrador utilizará o convitê, a tomada de

preço ou concorrência é o velor estimado do obieto a ser licltado.2

Segundo Jacoby3 existem dois critérios para escolha da modalidade de licitação, o qualitativo e o

quantitativo, sendo que o primeiro leva em consideração o preço estimado do futuro contrato e, o segundo, o

objeto a ser contratado.

Entrementes, por conseguinte, a administração optou pelo procedimento licitatório na modalidade PreSão,

sendo que este pode ser conceituado como:

o procedimento administrativo Por meio do qual a Administrâção Pública, garantindo

a isonomia, seleciona Íornecedor ou Píestador de serviço, visando a execução de

r TCU. Acordão 994/2006. Plenário. ReL Min. UbiÍatan Aguiar.
2 TCU. Acordão 103/2004.
3 FERNANDES,I. U. Jacoby. Conhatação DiÍeta sem Licitação. Belo Horizonte: Fórum, 2008 p 130'
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obieto comum no mercado, permitindo aos licitantes, em sessão pública, reduzir o

valoÍ dâ proposta por meio de lances verbais e sucessivos.a

Do conceito exposto, podem-se ÍetiÍar as principâis características do pregão (Lei Federal np. fO.520l2OO2l,

que não só o diferenciam das modalidades licitatóriâs da Lei 8.666/93, mas proporcionam maior celeridade e

eficácia nas contratações realizadas poÍ meio desta ferramenta.

Por conseguinte, a modalidade de licitação pregão pode ser realizada, de acordo com a legislação Íederal, no

modo presencial (Decreto Federal ns.3.555/2000) e no modo eletrônico (Decreto Federal ne. 10.024/2019), sendo

este último utilizado preferencialmente.

ldentifica-se que o preâmbulo do Edital aponta como fundamento legal do procedimento licitatório o

DecÍeto 10.024/2019, que rege o pregão eletrônico. Desta via, entende-se que uma vez integralizada ao Edital, tal

Decreto torna-se lei da referida licitação, vinculando as partes às normas do corpo do Edital, e sua aplicação ou não

do referido decreto está dentro do critério de conveniência e oportunidade do administrador público, cabendo tão-

somente a Assessoria Jurídica verificar â sua legalidade, o que no presente caso veriÍica-se que a mesma se

encontÍa em sintonia com as noÍmas em questão.

3. A êscolha da PlatafoÍma:

Conforme consta no § 2e do Artigo 5 do Decreto Federal 10.024/2019, o sistema ao qual será realizado o

PreBão Eletrônico poderá ser por sistema próprio do município.

AÍt. 5. "§ 2e No hipótese de que troto o § 3e do ort. 7e, olém do dísposto no

coput, poderõo set utilizodos sistemos próptios ou outtos sistemos

disponíveis no mercodo, desde que estejom integrodos à plotoÍormo de

operocionolizoçdo dos modolidodes de üonsÍerêncios voluntórios"

.O sistema será www.licitaafonsocu n ha.com. br plataforma encontrada no mercado e integralizada na

Plataforma mais Brasil, como determina o decreto utlizado.

4. Da Análise da Minuta do Edital:

A primeiÍa fase da licitação encontra-se disciplinada em linhas gerais no art.38, da Lei ne.8.666/93, no qual

faremos uma comparação entre os requisitos contidos nos incisos do referido artigo e a Minuta do Edital

apÍesentado pela cPVPMAC-MA. senão vejamos:

4 FERNANDES,I. U. Jacoby. Sistema de regisho de preços e pregão presencial e eletrÔnico. 2 ed. Belo

HoÍizonte: Fórum, 2006. p. 455.
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Art.38. O procedimento da licitação será iniciado com a abêrture de processo

adminlstrativo, devidamênte âutuado, protocolado ê numêrado, contêndo a

autorização Íespectiva, a indicação sucinta de seu obiêto ê do rccurso próprio pere a
despesa, e ao qual seÍão juntados oportunamente:
l. êdital ou convite e Íespectivos anexos, quando Íor o caso;
ll. comproyante das publicações do edital resumido, na forma do aIt.21 desta Lei,

ou da entrega do convite [ainda não alcançou este estágiol;
lll. âto de designação da comissão de lichação do leiloeiro edministrativo ou oficial,
ou do responsável pelo convite;
lV. oritinâl das propostes e dos documentos que as instruírem [ainda não alcançou
êste estátiol;
v. atas, relatóÍios e deliberações da comissão iulgadora [ainda não âlcânçou este
estágiol;
vl. pareceÍes técnicos ou iurídicos êmitidos sobre a licitação, dlspensa ou
inexigibilidede;
vll. âtos de adludicação do objêto da licitação e da sua homologação [alnda não

alcançou este estágiol;
Vlll. recursos êventualmente apresêntados pêlos licitantes e respectivas

manifestações € decisões Iainda não alcançou estê estátlol;
lx. despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando for o caso,

fundamentado circuníanciadamente;
X. têÍmo de contrato ou instrumênto equivalente, conforme o ca3o.

xl. outros compÍovantes de publicações.

Xll. demais documêntos relativos à llcitação.
Parágrafo único. As minutas de edltais de licitação, bem como as dos contratos,
acordos, convênios ou alustes deyem seí Prêyiamente examinadas e eprovadas por

assessoria iuÍídica da Administração.

Relativamente à fase interna, MarçalJusten Filhos indica que ela se destina a:

a) verillcar a necessidade e a convenlência da contÍateção de terceiros Íatualmentê
o Estâdo não possuiestÍutura própria paÍa a ÍabÍicação do produto solicitado, sendo

que a necessidade foi colocada no Ofício que motivaÍa o Presente processol;

b) dêterminai a presença dos pressupostos lêgais pa.a a contreteção (inclusive a

disponibilidade de recursos oÍçamentários);

cl determinar a pÍática de prévlos lndispensáveis à licitação (quantiflcação das

necessidâdês administrativâs, âvaliação de bens, êlâboração de pÍoletos básicos

etc.);
dl deÍinlr o obieto do contrato e as condiçõês básicas de contratâção;

elverlfica os pressupostos básicos da licitação, dêfiniÍ a modalidede e elaboÍar o eto

convocetório da licitação.

Ato contínuo, o art.40 da Lei têderal ne 8.666/93 traz em seu bojo normas e condiçôes que devem vigorar

no Edital quando dâ sua elaboÍação, no qual se fará a se8uir uma comparação entre os requisitos contidos nos

incisos mencionados e a Minuta do Edital apÍesentada pela cPVPMAC-MA. Senão vejamos:

5 JUSTEN FILHO, Marçal. Comenkirios à Lei de Licitações e Contratos Administralrvos. 13 ed. Sâo Paulo: Dialética,2009 P

348.
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l- prêâmbulo contendo o nome da repartição interessade e de sêu setor;
ll - modalidede; regime de execução e o típo de licitação; a menção de que será

rêgidâ pela tei n.r t.666/93; obieto da licitação de maneira claia e sucinta;
lll - Sançôes paÍa o caso de Inadimplemênto;
lV - local onde poderá ser examinado e adquirido o proiêto básico;
v - se há proieto executivo disponível na data da publlcação do edital de licitação e

o localonde possa ser examinado e adquirido; lnão se aplica ao casol;
Vl - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31

da tei n.r 8.666/93;
vll - cÍltério para iulgamento, com disposiçõrs claras r parâmetros obietivos;
vlll - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em
que serão fornecidos elementos, informâções e êsclârecimentos relativos à licitação

e às condlções para atendimento das obrigações necessáÍías ao cumprimento de seu

obieto;
lX - Ínão sc aplica ao caso - exigido somente no caso dG licitações internacionaisl;
x - o critério de aceitabllldade dos pÍeços unitáÍio e global (...);

Xl - critério dc reaiuste í...1;
x[ - (VETAOO];

xlll- [não se apllca ao casol;
xlv - condiçôe3 de pagamento (...|;

xv - instruçóes e normas para os recursos prevlíos na lei;

xvl- condições de recebimento do obiêto da licltação;
xvll - outras indlcações específicas ou pêculiaíidades da licitação;

..omissis.

§2e Constituêm anexos do edital, delê fazendo parte integÍante:

l- o Proieto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desênhos,

espccificaçóes e outros complementos;

ll - Orçamento estimendo êm planllhas de quantltatlvo§ e PÍeços unitários;

lll - a minuta do contrato a seí firmâdo entre a Administração e o licitante vencêdor.

Constam, ainda, na Minuta do Edital: Termo de Referência (Anexo l); Minuta do Contrato (Anexo ll); Minuta

da Ata de Registro de Preços (Anexo lll) e Declaração Con.iunta (Anexo lV). Sendo que, em relação a estas minutas,

não há nada que as desmereça.

Em relação à minuta do contrato (Anexo ll), tem-se o art.55 de [êl ne. E.666/93, no qual faremos uma

comparação entre os requisitos contidos nos incisos do reÍerido artigo e a Minuta apresentada pela CPL/PMAC-MA

Senão vejamos:

Art, 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:

| - o obieto e seus elementos característicos;

ll - o retime de erecução ou a forma de fornecimênto;
lll - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e Periodicidâde do

reaiustâmênto de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do

edimplemento dâs obrigações e a do efetiyo pagamento;

PRIFEITI'RÂ UUINCIPAL DE Â.FOITSO CUIYHA - UA
PBAÇA DA COMIINIDADE, 56, CEI.TTRO, AFONSO CI.JNIIA. MA
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lV - os prezos de lnício de etapas de execução, dê conclusão, de entreta, de
observação e de recebimento definltivo, conÍorme o caso;
v - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indlcação da classificação funcional
protramática e da catetoria econômlca;
Vl - as tarantias oferecidas para assegurâr sua plena exêcução, quando exigidas;
Vll - os dlÍeitos e as responsabilidadês das partes, as penalidades cabíveis e os
valores das multas;
vlll - os casos de rescisão;

lx - o reconhecimento dos direitos da Admlnistração, em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 desta Lei;

X - as condiçóes de importâção, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando

for o caso [não se aplica ao caso];

Xl - a vlnculação ao edital de licitação ou ao teÍmo quc a dispensou ou a inexitiu, ao

convite e à proposta do licitante vencedor;
Xll - a letislação aplicável à execução do contreto e especialmente aos casos

omissos;

Xlll - e obÍigâção do contratado de manteÍ, durante toda a execução do contrato, em

compatlbilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de

habllttação e qualiÍiceção exitidas na licitação.

§ le (VETADO)

§ te (vetadol.

§ 2c Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou

lurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá constar

necessarlamente cláusula que declare competente o Íoro da sede da Adminlstreção
para dirimir qualquer questão contratual, salvo o disposto no § 60 do art.32 drsta
tei'
§ 3' Í...1.

Nesse diapasão, observa-se que a Minuta do Contrato em epígrafe contém as cláusulas necessárias parâ

formação do instrumento público contratual, conÍorme prescreve as noÍmas estabelecidas na Lei FedeÍal.

conslderacões Finais:

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente maniÍestação toma por base, exclusivamente, os elementos

que constam, até a presente data, nos autos do processo administrâtivo em epígraÍe

Destarte, à luz da competência desta Assessoria JurÍdica, não lhe compete adentrar à conveniência e à

oportunidade dos atos praticados no âmbito da Prefeitura Municipal, nem analisar aspectos de natureza

eminentemente técnico-administrativa.

DEPosrnvo:

Ante aos fatos expostos e análise jurídica reâlizada, entende-se por opinar neste parecer que, diante da

presente análise, verificamos que todo o procedimento administrativo até o pÍesente momento, bem como a

PREFEITT'RA U(nÍICIPII'L DE AFOTSO CUI{HA - UÂ
PRAÇA DA COMIIMDADE, õ6, CENTRO, Âr'ONSO CIINHA - MA
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minuta, está em consonância com os ditames da Lei Federal ne 8.666/93, que disciplina Contratos e Licitações,

lembrando-se que as especiÍicações técnicas e a estimativa de custo dizem respeito à análise de responsabilidade

exclusiva dos setores competentes.

É o parecer. 5ub Censura:

EÍ{caMtÍtHAMEríÍo:

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS dêsta Municipalidade para conhecimento,

providências e demais deliberações ao seu cargo.

Afonso Cunha (MAl, 04 dê maio de 2023.

a\\\-HK
JosÉDrEGo kA[ áErEs

oAB/Pt 11.586

Procutodor lurídico do Município de AÍonso Cunho - MA

PREFEITI'RÂ UUMCIPAI, DE AFOITSO CUITHA - UA
PRAÇA DA COMI,MDADE, 66, CEI.ITBO, ÂFONSO CI.JNHA. MA
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-l Ef,ail: oreÍeituraatonsocunn

poíteÍiâ no 023 de 2020 - GAB, de 27 dE maio dê Zo20

NOMEIA O SR JOSE DIEGO LEAL

SELES AO CARGO DE PROCURÂOOR

GERAL OO UUtttcíno DE 4FONSO
õüfuliÃ e ú õuims PnovtoÊt'tctrs.

o pREFEITo MUNtctpAL DE AFoNso cuNHA, ESTÂDo oo uamxxÃo,
no uso ds atribuir;ão que lhe confure a Lei OrgÉnica do Município' AÍt 65, x'X'
resolve:

AÍt 10 - Nomear o Sr. JOSE DIEGO LEÂL SELES' para o cargo de

Prmrrador Geral do Municípb de AÍon§o Cuntra, podador do RG de no'

OÍ39il152000í SESP-iIA e CPF: 0Í7.21'1.79$30;

Art. ? - Esta Portaria entraÉ em ügor na data de sua publicaÉo'

r€'rogadas as disposi@s em conÚário'

Dâse ciência' publíquÊs€ e cumpre-se'

Gabinete do PreÍêito de AÍbnso Cunha (lltA)' em 27 de maio de 2020

*mwâ,-CÁt'a'
t PreÍeito MuniciPal

ffi

PÍ.Í. ÔCeffi. Xlcrtc-Áfr.toOrtl.(I^)GElt G,6G@' CtçJ n'6'0$'AE'l@t'el



ESTADO OO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAT DE AFONSO CUNHA
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AUTORIZACÃO DE LICITACÃO

No do Processo ADM: 0í5/2023

ASSUNTO: Autorização para abertura de Procedimento licitatório.

OBJETO: FUTURA E EVENTUAL AQUISIçÃO DE LENTES E ARMAçÔES DE

Ócul-os DE GRAU, OBJETIVANDO ATENDER O MUNICÍPIO DE AFONSO

CUNHA- MA

Autorizo a abertura de Procedimento Licitatório, para a prestação do objeto

supracitado.

Encaminhe-se o citado Processo à Comissão Permanente de Licitação, para os

procedimentos cabiveis e de conformidade com a Lei n'8.666, de 21 junho 1993.

Afonso Cunha - MA, 08 de Maio de 2023.

y',rJ/3"/*
_ ÁRourrEDEs AtERlco BACELÂRL" PreÍeito unicipal

Praça da Comunidade, 56 - Centro

CNPJ: 06.096.65s/m01-91

/L*__
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ESTADO DO MARANHÃO
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EDITÁL

PREGÃO ELETRÔMCO, OO5 / 2023

PROCESSO ÁDMIMSTRÁTM : ltí / 2023.

OB}ETO: FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÀO DE LENTES E ARMAÇOES DE ÓCULOS

DE GRÂU, OBJETIVANDO ATENDERO MUNICÍPIO DEAFONSO CUNHA_MA

DATA DA REALTZAÇAO : 26 / 05 / 2022

HoRÁRIo: lohoomin

PREGOEIRA DANIELLE MUNIZ MARQUES

MEMBROS DÀEQUIPE DE ÂPOIO: TIAGO ALVES PÂMNHOS DO VALE

IARLA SILVA SOUSA

LOCAL: Praça da Comunidade, No56, centro, Afonso Cunha - MA.

ÂRQr,,rMEDES ÂMÉnrCO BÁ,CELAR

PREFEITO MI]MCIPÂL

I
.,,,*63_

t4ç/zA



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MTINICIPAL DE AIONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
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TERMO DE RECEBIMENTO DA CÓPN NWICNAT DO EDITÂL DE LICITAÇÀO

PREGÃO ELETRONICO N" OO5/2023 - SRP

Data da realização do certame: 26 de maio de 2023.

IDENTIFICÂÇÃO DA EMPRESA (Preencher preferencialmcnte com letra de forma).

Razão Social:

CNPJ n":

Endereço:

Cidade:

Insc. Estadual no:

Estado:

E-mail:

(DDD) Telefone, (-) (DDD) Fax: (_)

IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO

Nome completo:

Cédula de Identidade no:

CPF n"

E-mail:

Orgão emissor:

(DDD) Telefone: (-)

Cargo/função que exerce na empresa: ( ) Só.io/Ernpresário; ( ) Outros:

Data do recebimento do edital: 

-l -/

'.., r,'-Íx-..----
',, .',úwJa3



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE AFONSO CTINHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

/A. o/ _._
üí/ ry4.J

Assinatura/rubrica do responsável:

COMO SUA EMPRESA OBTEVE CONHECIMENTO DÀ LICITAÇÀO? (MaTcaT X)

( ) Fui convidado;

( ) Publicação no quadro de avisos da prefeitura municipal;

( ) Publicação na Imprensa Oficial (Diário Oficial do Município de Afonso Cunha - DOM);

( ) Publicação na Imprensa Oficial (Diário Oficial do Estado do Maranhão-DOE);

( ) Publicação na Imprensa Oficial (Diário Oficial da União-DOU);

( ) Publicação em jornal (O Estado do Maranhão);

( ) Publicaçâo no site oficial desta Prefeitura Municipal .

( ) Publicação no site oficial do Tribunal de Contas/MÁ (wurv.tce.ma.gov.br );

( ) Outros meios:

OBS.: A empresa licitante interessada que retirar o edital desta licitação pela internet, deverá

enviar este formulário devidamente preenchido e assinado para o e-mail cpl-

afonsocunha@hotmail.com ou encaminhar/entregar na Prefeitura Municipal de Âfonso

Cunha/CPL no endereço abaixo. Tal medida far-se-á necessária para a pregoeira informar à

empresa licitante interessada quaisquer assuntos pertinentes à referida licitação.



ESTADO DO MARANHÃO
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Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

EDITÂL

PREGÁO ELETRÔNICO OO5 / 2023

PROCESSO ÂDMIMSTMTWO N' O L5 / 2023,

PREÂMBULO

A PREFEITLIRÂ MLTMCIPÁL DE ÂFONSO CLJNHA - MÀ, inscrita no CNPJ sob n'

06.096.655/0001-91, sediada na Praça da Comunidade, No 56, Centro, Afonso Cunha - MA,

por intermédio da sua Pregoeira e Equipe de Apoio, designado pela Portaria Íf, 0074/2027 -

GÂB, leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade Pregào

Eletrônico, do tipo Menor Preço por Item, sob Sistema de Registro de Preços, nos termos da

Lei n" 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto a' 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei

Complementar n' 123, de l4 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no

8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital

A sessão pública de realizaçâo do Pregão terá início dia 26 de

através do site https://www.licitaafonsocunha.com.br .

mato de 2023, às 10h00min,

A entrega da proposta leva a participante a aceitar e acataÍ as normâs contidas no presente edital

e anexos.

r. DO OBIETO DA LICITAÇÃO

A presente licitação tem por objeto FUTUM E EVENTUAL ÂQUISIÇÂO DE LENTES E

ARMAÇÔES DE ÓCULOS DE GRÂU, OBJETIVÀNDO ATENDER O MUNICÍPIO DE

AFONSO CUNHA - MA, conforme especificações contidas neste edital (Anexo I).

valor máximo aceitável do objeto desta Iicitaçáo é de R$275'666'67 (duzentos e setenta e cinco

mil, seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos).

2. CONDIÇÔESCURelSpenaPÂRTICIPÂÇÂO:

2.1. Poderão participar deste Pregâo os interessados que tenham ramo de atividade

comparível com o objeto licitado e que atendam a todas as exigências quanto à documentação e

requisitos de classificação das propostas, constantes deste Edital e seus Anexos, sobretudo às

4+
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exigências contidas no Termo de Referência, bem como aqueles com credenciamento válido na

plataforma www.licitaafonsocunha.com.br .

2.1.1. São destinados EXCLUSIVAMENTE à participação de Microempresa (ME) e Empresa

de Pequeno Porte (EPP), que demonstrem esta condição nos termos do item 3.10, deste edital:

,) Os lotes ou itens com valores totais estimados até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais),

conforme âÍt. 48, inciso I, da Lei Complementâr n' 123/2006, com redação dada pela Lei

Complementar n" 147 /2014;

b) Os quantitativos em separado que estejam no limite d e até 25o/o (vinte e cinco por cen to)

de cada LOTE/ITEM objeto desta licitação (cota Íeservada), nos termos do art.48, inciso III,

da Lei Complementar n' 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n' 147 /2014.

b 1) Não havendo vencedor para a cota destinada a ME/EPP, esta será adjudicada ao

vencedor da cota não destinada a ME/EPP, ou diante de sua recusa, aos Iicitantes

remanescentes, desde que pratiquem o pÍeço do vencedor da cota nâo destinada a ME/EPP.

b 2) Se a mesma licitante vencer a cota destinada a ME/EPP e a cota nâo destinada a ME/EPP,

a contÍataçâo deverá correr pelo menoÍ preço ofertado pela empresa.

2.1.2. A licitante ME/EPP poderá ofertar proposta de preços para todos os lotes.

2.1.3. Será declarada inidônea a licitante que tentar usufruir do tlatamento diferenciado

concedido a ME/EPP sem atender os requisitos estabelecidos na Lei Complementar no

123/2016.

2.1.4. Não se aplica o disposto no item 2.1.1. e seus subitens, se ocorÍeÍ qualquer uma das

situaçóes abaixo:

a) Não houver o mínimo de 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como

microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de

cumprir as exigências deste edital;
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b) O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno

porte náo for vantajoso para a Administração ou representar prejuizo ao conjunto ou complexo

do objetivo a ser alcançado;

c) O tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar: a promoção

do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional; a aplicação da

eficiência das políticas públicas para o setor; o incentivo às novas tecnologias;

d) Poderá ser considerada não vantajosa a contratação, embora constatado

a licitação resultar em preço superior ao valor estabelecido comoposteriormente, quando

referência.

2.2. Como condição para participação no Pregào, a licitante assinalará "sim" ou "não' em campo

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declaraçôes:

2.2.3. que cumpÍe os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar no

),23, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a

49;

2.2.4. nos itens exclusivos para participaçào de microempresas e emPÍesa de pequeno

porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

2,2,5. nos itens em que a paÍticipaçâo nào for exclusiva para microempresas e empresas

de pequeno porte, a assinalaçào do campo "nâo" apenas produzirá o efeito de o Iicitante não ter

direito ao tÍatamento favorecido previsto na Lei Complementar n' 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte.

2.2.6.

2.2.7.

que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a pÍoposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

2.2.8. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

2.2.9. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de 16 anos, salvo menoÍ, a partir de 14 anos, na condiçào de aprendiz,

nos termos do artigo 7' , XXXII, da Constituição;

2.2.t0. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução

Normativa SLTI/MP n" 2, de 16 de setembro de 2009.
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2.2.'1,7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1o e no inciso III do

art. 5o da Constituiçào Federa[;

2.2.12. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no

art. 93 da Lei n" 8.213, de 24 de julho de 1991.

2.3. Nâo poderão participar, direta ou indiretamente, desta licitaçào, empresas:

Empresas que não atenderem às condiçôes deste edital e seus anexos;

Que se encontrem em processo de dissolução, Íusão, cisão ou incorporação;

c) Em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituiçào, e empresas

controladas, coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si;

d) Empresas punidas, no âmbito da Administraçâo Pública, com as sançôes que abarquem

a Administração Pública Municipal prescritas no art. 7o da Lei Federal n" 10.520/02, bem como

os incisos III e IV do art.87 da Lei Federal no 8.666193:

e) Os interessados que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução,

liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, empresas

estrangeiras que não funcionem no país, empresas que possuam, entÍe seus sócios, servidores

públicos da Prefeitura Municipal de Âfonso Cuúa/MÂ, bem como aqueles que tenham sido

declarados inidôneos para licitar ou Contratar com a Âdministraçâo Pública ou punidos com

suspensão do direito de licitar e contratar pela Administração Pública da Prefeitura Municipal

de Afonso Cunha/MA. (art. 9 da Lei Federal n' 8.666/93):

")

b)

0

8)

Que se apresentem na qualidade de subcontratadas;

Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País;

h) Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham

diretores, sócios ou representântes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,
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tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não âgem representando

interesse econômico em comum;

i) Cujo proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os

impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, I, 'a" e il, "a", da Constituição Federal.

2.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condiçâo sujeitará o licitante às

sanções previstas em lei e neste Edital.

3. DO CREDENCIAMENTO E REPRESENTÂÇÃO

3.1. Os interessados em participar deste Pregão deverâo credenciar-se, previamente, perante o

sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do site

www.licitaafonsocunha.com.br.

3.1.1. O cadastro na plataforma LICITAÂFONSOCUNHA deverá ser feito no site

www.licitaafonsocunha.com.br . Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão

dispor de chave de identificaçâo e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema

eletrônico, onde também deverão se iníormar a respeito do seu funcionamento e regulamento,

obtendo instruçoes detalhadas para sua correta utilização.

3.1.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realizaçáo das

transações inerentes a este Pregão.

3.1.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmenre pelas transações eferuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas Propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.2. Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo e-mail:

cpl-afonsocunha@hotmail.com ou através do sítio: www.licitaafonsocunha.com.br .
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4. DA APRESENTAÇÁO DÂ PROPOSTÂ E DOCUMENTOS DE HABILmAÇÁO

4-l- Os Iicitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do obieto

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abenura da sessão pública, quando,

entào, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

4.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem

do LICITMFONSOCIJNHA, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados

constantes dos sistemas.

4.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentaçâo

de habilitação, ainda que haja alguma restriçâo de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos

do art. 43, § l" daLC n'123,de2006.

4.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico durante a sessâo

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proPosta e

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

4.7 - Os documentos que compóem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serâo disponibilizad.os para avaliação do pregoeiro e Para acesso público após o

enceÍramento do envio de lances.

5. DA FORMA DE ÀPRESENTAÇÃO DÁ PROPOSTÂ DE PREÇOS

5.1. A Proposta de Preços deverá ser enviada pelo sistema, em língua ponuguesa, salvo

quanto às expressões técnicas de uso corÍente, com o seguinte conteúdo, de apresentação

obrigatória:

a) Descrição completa do objeto da presente licitaçào, com indicaçâo dos ITENS cotados, em

especial a marca do produto - quando exigível, em conformidade com as especificações do

Termo de Referência - ANEXO I deste Edital;

d) Preço unitário e o valor totalda proposta. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além

do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transpoÍtes, tributos de qualquer
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natuÍeza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a execução do objeto da

presente licitação;

f) Prazo de validade da pÍoposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, a contaÍ da data da sessão

de abertura dos Envelopes;

g) Prazo de entrega: de acordo com Termo de Referência.

5.2. Não será admitida cotação distinta prevista neste Edital.

5.3. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável.

5.4. A apresentação da Proposta implicará na plena aceitação, Por Parte do licitante, das

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

5.5. O licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeito às penalidades do Decreto

Federal.

5.6. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou

incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados

pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer tfuulo, devendo os produtos serem fornecidos sem

quaisquer ônus adicionais.

5.7. O licitante deverá enviar sua proposta, acompanhada das seguintes Declaraçóes:

5.7.1. Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei complementar

n" 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42

a 49, quando for o caso;

5.7.2. Declaraçào de que cumpre plenamente os requisitos de habilitaçào e que sua proposta

está em conformidade com as exigências do Edital. (ÂNEXO IV)

5.8. As declaraçôes exigidas nesre edital deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com

a proposta de preços e/ou com os documentos de habilitaçào, e somente após requisição do

pregoeiro.

l0
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5.9. Declaraçóes falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta,

sujeitarão a licitante às sançoes previstas no item 21 deste Edital.

6. DO IT.JLGAMENTO DÂS PROPOSTAS

6.7. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas

que náo estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham

vícios insanáveis ou não apresentem as especificaçôes técnicas exigidas no Termo de

Referência.

6.2. O sistema ordenará automaticamente as propostâs classificadas, sendo que somente

estas participarão da fase de lances.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e

os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

6.5. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.6. Será estabelecido o intervalo mínimo de diferença de valores de R$ 0,10 (dez centavos)

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à

proposta que cobrir a melhor oferta.

6.7. Durante a fase de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor

seja manifestamente inexequível.

6.8. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema

eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem

prejuízo dos atos realizados.

6.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto"

em que os licitantes apresentarào lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

1l
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6.10. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro. O sistema

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá

período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o

qual será automaticamente encerrada a recepção de Iances.

6.11. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para

efeito de ordenaçào das propostas.

6.12. Durante o transcuÍso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do [icitante.

6.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas

vinte e quatÍo hoÍas da comunicaçâo do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico

utilizado para divulgaçâo.

6.14. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada.

6.15. A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática

para tanto.

6.16. As propostas das microempresas e empresas de pequeno porte, sediadas Iocal ou

regionalmente (Estado do Maranhão) que se encontrarem na faixa de até l0% (dez Por cento)

acima do melhor preço válido serão consideradas empatadas com a primeira colocada, de acordo

com arrigo 48, § 3", da Lei Complementar n." 123/2006.
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6.17. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5o/o (cinco por cento), na

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem

anterior.

6.18. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar

melhor oferta.

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art. 3", § 2', da Lei n" 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,

sucessivamente, aos bens produzidos:

6.20.L. no país;

6.20.2. por empresas brasileiras;

6.20.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

6.20.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às

regras de acessibilidade previstas na legislação.

6.21. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre

as propostas ou os lances empatados.

6.22. Encerrada a etapa de enüo de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condiçôes diferentes das previstas

neste Edital.

6.23. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento pelo proponente de todas as

exigências editalícias, para efeito de habilitação. Caso contrário o pregoeiro examinará as ofertas
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subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as

exigências constantes deste Edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor nessa

fase.

6.1. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 03 (três)

horas, envie â proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados propostas ou os lances empatados.

6.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao

preço máximo fixado (Acórdào n" 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o

mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

6.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de

mercado, acrescidos dos respectivos encaÍgos, ainda que o ato convocatório da licitação não

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração.

6.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quarro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

6.4. Encerrada a análise quanto à aceitaçào da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação

do licitante, obsewado o disposto neste Edital.

7. DÁ HÂBILITAÇAO DOS LICITÂNTES

7.7. A habilitação dos licitantes será veriíicada por meio do sítio

www.licitaafonsocunha.com.br, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação

jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação

técnica, com prévia eventual descumprimento das condições de participação, especialmente

quanto à existência de sanção que impeça a participaçâo no certame ou a futura contratação,

mediante a consulta aos seguintes cadastros:

") SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
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c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Âtos de Improbidade

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www.cnj.j us.br/improbidade-adm/consultar-requerido.php).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenaçôes por Ilícitos

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da Uniào - TCU;

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de l992,queprevê, dentreassançôes

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.

7.3. Constatada a existência de sançào, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta

de condição de participaçào.

7.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o Iicitante será

convocado a encaminhálos, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob

pena de inabilitaçào.

7.5. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados

para o endereço deste órgão.

7.6. Ressalvado o disposto no item 4.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

7.7. Habiütação Jurídica, que será comprovada mediante a apresentaçào da seguinte

documentação:

a) Cédula de identidade do empresário ou de todos os sócios;

b) Prova de registro comercial, no caso de empresa individual;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suas

alterações, devidamente registrados, em se tratando de sociedades empresariais e, no caso

de sociedade por açôes, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais

administradores;
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d) No caso de Sociedades simples o ato constitutivo inscrito no Cartório Civil (Registro

Civil das Pessoas Jurídicas ou Cartório de Registro de Títulos e Documentos)

acompanhado da prova de Diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido

pelo órgâo competente, quando a atividade assim o exigir.

7.8. Regularidadc Fiscal, que será comprovada mediante a apresentação dos seguintes

documentos:

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra/MA - Sistema

Integrado de Informaçoes sobre Operações Interestaduais com Mercadorias e Serviços)

ou equivalente da sede do licitante, exceto para àquelas empÍesas que tem â sua Atividade

Comercial exclusivamente de Prestação de Serviços;

c) Cartão ou documento equivalente que conste Inscriçào Municipal, que poderá ser

substituído pelo Alvará de Localizaçâo e Funcionamento.

7.8.1. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou

sede do licitante, que será realizada da seguinte forma:

a) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva de Tributos e Contribuiçôes Federais e Dívida Ativa

da União, comprovando a regularidade perante a Fazenda Pública Federal;

b) Cenidão Negativa de Débitos, ou Certidâo Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo

Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a

Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua Âtividade Comercial

exclusivamente de Prestação de Serviços.

c) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do

Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a

regularidade para com a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua

Atividade Comercial exclusivamente de Prestação de Serviços.

d) Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à

atividade econômica, expedida pelo Município do domicíio ou sede da empresa licitante,

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.
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e) Certidão Negativa, ou Certidâo Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Divida Ativa do

Municipio, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a

regularidade para com a Fazenda Municipal.

f) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica

Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço.

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativa,

emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou

Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante

a Justiça do Trabalho;

7.8.2. As microempresas e empÍesas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovaçâo de regularidade fiscal relacionadas no item

7.3.2, mesmo que esta apresente alguma restrição, assegurado, todavia, o prazo de 05 (cinco)

dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o pÍoponente for declarado o

vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a

regularizaçâo da documentação, paBamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais

certidôes negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 42, § 1", LC 123/06).

7.8.3. Este benefício será concedido somente às empÍesas que obtiveram o benefício de ME

ou EPP.

7.8.4. A não-regularização da documentaçào, no prazo previsto neste item 7.3.3, implicará em

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sançóes previstas no Art. 81 da Lei 8.666,

de 21 de junho de 1993. Neste caso, será facultado à Administração convocaÍ licitantes

Íemanescentes, ocasião em que será assegurado o exercício do direito de preferência às demais

microempresas e empresas de pequeno porte, cujas Propostas estiverem no intervalo de empate

previsto no item 6.6.

7.9. Qualificaçáo Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a apresentação dos

seguintes documentos:
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a) Balanço patrimonial e demonstraçôes contábeis do último exercício social, com termo de

abertura e encerramento, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedados a substituição por

balancetes ou balanços provisórios, em que estejam registrados os valores do ativo circulante

(AC) e do passivo circulante (PC), de modo a extrair-se índice de Liquidez Corrente (ILC)

igual ou superior a 01 (um), indicados pela licitante, acompanhadas do respectivo DHP do

profissional que elaborou e Certidão do referente ao Balanço Patrimonial.

a.1) As licitantes que apresentarem resultado menor do que um ( 1,0) em qualquer dos índices

referidos acima, deverão comprovar o capital minimo ou patrimônio líquido igual ou superior a

dez por cento (10olo) do valor estimado da contratação.

a.2) Excetua-se da exigência da alínea anterior o microempreendedor individual (art. 18 da LC

123/2006c/cart.1.179, § 2"CC) eas Micro ePequenas Empresas que propuserem habilitação

em licitações cujo objetos sejam para prestação de serviços (art. 3o do Decreto Federal no

6.204/2007).

a.3) As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste

subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura, acompanhado do Balanço

Patrimonial e da Demonstração do Resultado levantado com base no mês imediatamente

anterior à data de apresentação da proposta.

a.4) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstraçôes

contábeis assim apresentados:

I. Publicados em Diário Oficial ou;

II. Publicados em jornal de grande circulação ou;

III. Registrados na Junta Comercial da sede/domicilio do licitante ou;

IV. Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou

domicílio da licitante, na forma da lN n" 65 do Departamento Nacional do Registro do

Comércio - DNRC, de 1" de agosto de 1997, art.6o, acompanhada obrigatoriamente dos

Termos de Abertura e de Encerramento. Quando for apresentado o original do Diário, para

cotejo pelo pregoeiro e Equipe de Apoio, fica dispensada a inclusão, na documentação, dos

Termos de Abertura e de Encerramento do Livro em questão.

V. Sistema Público de Escrituração Digital - Sped-Contábil (Decreto Federal no 6.022/2007);

nos reÍmos do art.2o da Instruçào Normativa RFB n' 787 /2007, devendo apresentar referidos
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documentos, devidamente assinados, na forma do § 5" do art. 10 da Instruçào Normativa

DNRC n" r07 /2008.

c) Certidão Negativa de Falência ou Concordata (Recuperaçâo Judicial ou

Extrajudicial), expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não

excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da proposta

de preço.

7.9.1. Qualificação Técnica

Atestados de capacidade técnica fornecido por pessoas jurídicas

direito público ou privado comprovando que o licitante forneceu

fornece produtos compatíveis com o objeto deste pregão.

No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um

mesmo profissional como responsável técnico, como comprovaçâo de

qualificação técnica, todas as que se enquadrarem nessa condição

serão inabilitadas;

Apresentar fotos da fachada e interior da empresa, o item é de ordem

obrigatória e visa tão somente à comprovação de estrutura mínima e

capacidade técnico-fun cional da empresa em cumprir o objeto da

presente licitação, impedindo assim empresas "fantasmas" ou

qualquer outro tipo de fraude à Lei n" 8.666/93.

Se a documentaçâo de habilitação não estiver completa e correta ou

contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, poderá o

Pregoeiro considerar o proponente inabilitado.

Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverào estar

em nome do licitante, com indicação do número de inscrição no

cNPr.

Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser

entreBues acompanhados da traduçáo para língua portuguesa,

efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente

consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos.

de

ou
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o Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua

portuguesa, também deverào ser apresentados devidamente

consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos.

o Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e

regularidade fiscaldeverão estar em nome da filial, exceto aqueles que,

pela própria natuÍeza, são emitidos somente em nome d,a matrí2.

o CONTMTANTE não se responsabilizará por documentação e

proposta enviados via postal ou entregues em outros setores que não

seja o especificado no Preâmbulo do Edital.

o A validade dos documentos e certidóes será a neles expressa, ou

estabelecida em lei, admitindo-se como válidos, no caso de omissão,

aqueles emitidos a menos de 90 (noventa) dias.

o A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à

conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou

empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sançôes previstas neste

Edita l.

o Serão aceitas somente cópias legíveis.

o Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.

. O Pregoeiro se reserva ao direito de solicitar o original de qualquer

documento sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

. Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes

inabilitadas, o Pregoeiro poderá conceder o prazo de 8 (oito) dias úteis para

a apresentação de outras propostas escoimadas dos vícios que ensejaram a

decisão ou de nova documentação.

8. DAREÁBERTUMDASESSÁOPÚSLICA

8.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

8.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serâo repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

8.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

declarado vencedor não assinar o contrato, nào retirar o instrumento equivalente ou não

compÍovar a regularização fiscal e trabalhista, nos teÍmos do art. 43, § 1" da LC n' 12312006.
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Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de lances.

9. DÂ IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

9.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato

convocatório do Pregão até 03 (Três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das

propostas.

9.1.1. A apresentaçào de impugnação contra o presente Edital será processada e.julgada na

forma e nos prazos previstos na legislaçâo, devendo ser realizada por forma eletrônica, pelo e-

mail ou via sistema, ou por petição dirigida à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO -
CPL/PMAC, não tendo efeito suspensivo.

9.1.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data paraa realízaçào

do certame.

9.2. Caberá ao Pregoeiro (auxiliado pelo técnico competente) decidir sobre a petiçào no

prazo de 02 (dois) dias.

9.3. Acolhida a petição contra o Ato Convocatório, será designada nova data para rcalizaçâo

do certame.

10. DOS RECIIRSOS

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizaçào fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o

prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisào(ôes) pretende recoÍrer e

por quais motivos, em campo próprio do sistema.

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a

existência de motivaçào da intenção de recorrer, para decidir se admite ou nào o recurso,

fundamentadamente.

10.3. A falta de manifestação imediata e motivada de interpor recurso, no momento da sessão

deste Pregáo, importará na decadência do direito de recurso e adjudicaçào do objeto pelo

pregoeiro ao vencedor.

10.4. Uma vez admitido o recurso, o recoÍrente terá, â partiÍ de então, o prazo de três dias

para apÍesentar as razóes, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazóes também pelo sistema eletrônico, em

outros três dias, que começarão a contaÍ do término do prazo do recorrente, sendo-lhes

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
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10.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.6. Os autos do processo permanecerão com vistafranqueada aos interessados, no endereço

constante neste Edital.

11. DA ÂDIIIDICAÇÃO, HOMOLOGÂÇÁO E CONTRATAÇÁO

11.1. Adjudicado o objeto da licitaçào à empresa proclamada vencedora, a Prefeitura do

Município de Afonso Cunha/MA, poderá homologar este procedimento licitatório, fazer a ÀRP

e eventualmente determinar a contratação com a licitante vencedora.

11.2. Após a homologaçào do resultado da presente licitação, a Prefeitura Municipal de

Afonso Cunha/MA poderá convocar a empÍesa adjudicatária para, no prazo máximo de 05

(cinco) dias úteis, assinar a ata de registro de preços ou Contrato, na forma da minuta

apresentada em anexo, adaptado à proposta vencedora, sob pena de decair o direito ao sewiço,

sem prejuízo das sanções previstas no aÍtigo 81 da Lei n.8.666/93.

11.3 O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, quando

solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado

e aceito pela Administração.

11.4. Quando a convocada não assinar o Contrato no prazo e condiçóes estabelecidos, o

pregoeiro convocará os licitantes remanescentes pare reapÍesentaÍem os seus Documentos de

Habilitação, devidamente atualizados, em sessão pública, a se realizar em hora e local

previamente informados, na qual o pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua

aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim

sucessivamente, até a apuraçâo de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo

licitante declarado vencedor e ele adjudicado o objeto do certame.

1 1.5. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, dentro do prazo

estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as

penalidades legalmente estabelecidas.

11.6. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, dentro do prazo

estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as

penalidades legalmente estabelecidas.

11.7. O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, até 250/o (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

1 1.8. A homologação do resultado desta licitaçào não implicará em direito à contratação.
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DÁ ATÂ DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dras,

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contrataçào, sem

prejuízo das sanções previstas neste Edital.

12.2. Alternativamente à convocação para comparecer peÍante o órgão ou entidade para a

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura,

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que

seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

12.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicaçâo do licitante vencedor, a

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

12.3.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar

os bens ou serviços com preços iguais aos do Iicitante vencedor na sequência da classificação do

certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto nào atender

aos requisitos previstos no art. 3o da Lei no 8.666, de 1993;

12.4. O Órgão gerenciador da ata de registro de preços poderá, após consultada, autorizar a

adesão por órgão não participante até o percentual estabelecido no decreto federal.

12.5. O gerenciamento deste instrumento caberá à Prefeitura Municipal de AÍonso

Cunha/MA, através da Comissào Permanente de Licitaçâo, no seu aspecto operacional, e à

Assessoria Jurídica, nas questões legais.

13. DÂS CONDIÇÔES DE PAGÂMENTO

13. 1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias pela Secretaria Municipal respectiva,

mediante a apresentação da Fatura, Nota Fiscal e atestados pelo setor responsável,

acompanhadas das Certidôes Negativas de Débito junto ao INSS, CNDT, FGTS e Certidão de

Regularidade com a Fazenda Federal.

13.2. Náo serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação

de obrigações em virtude de penalidades impostas ao proponente ou inadimplência contratual.
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14. DOS PRÂZOS E CONDIÇÔES DE EXECUÇÃO DO OBIETO CONTRÁTÁDO

14.1. O contrato resultante do processo licitatório terá ügência de 12 (doze) meses contados

a partir da assinatura do contrato.

14.2. O prazo de entÍega se dará conforme Termo de Referência - ANEXO I.

14.3. Toda prorrogaçào de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autoÍizad,a

pela Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA, devendo a solicitação ser encaminhada até 15

(quinze) dias anteriores ao vencimento do prazo de entrega estipulado.

15. DÂSSANÇÓESÁDMIMSTRÂTWÂS

15.1. Em caso de atraso injustificado na execução do contrato ou pela inexecução das

condições estabelecidas, ou execuçâo insatisfatória da Prestaçâo do serviço, atrasos, omissóes e

outras falhas sujeitar-se-á a CONTRÂTADA às seguintes penalidades:

15.1.1. Advenência por escrito sobre o descumprimento de contratos e outras obrigaçôes

assumidas e a determinaçào de adoção das necessárias medidas de correçôes;

15.7.2. Multa, aplicada nos seguintes limites:

a) 0,3olo (três décimos por cento) por dia, até o 30 (trigésimo) dia de atraso, sobre

o valor do serviço nào realizado;

b) 20olo (vinte por cento) sobre o valor do serviço não realizado, no caso superior a

30 (trinta) dias, com a consequente rescisão do contrato.

15.1.3. Suspensão temporária para participar em licitação promovidas pela Prefeitura

Municipal de Afonso Cunha/MA e impedimento de contratar com a Administração Pública

Municipal, pelo prazo de até 2 (dois) anos nos termos da lei Federal n'8.666/93.

15.1.4. Declaraçào de inidoneidade para pârticipar de licitaçâo e assinar contÍatos com a

Administraçào Pública, pelo prazo previsto no inciso anterior ou até que o contratado cumpra

as condiçôes de reabilitação; e/ou

15.1.5. Impedimento para participar de licitação e assinar contratos com o Município pelo prazo

de até 5 (cinco) anos e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores por igual prazo.

15.2. As penalidades aplicadas à CONTMTADA serào registradas no Cadastro Geral de

Fornecedores da Prefeitura Municipal de ÂÍonso Cunha/MÂ.
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15.3. Se o valor das multas não for pago ou depositado na Conta Única do Tesouro, será

automaticamente descontado de qualquer fatura ou crédito a que a CONTMTADA vier a fazer

jr..

16. DÂS ÂMOSTRÁS

16.1. No pÍesente processo não será exigido amostras.

17. DADOTAÇÁOORÇÁMENTÁRIA

17.1. Apresente despesa possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária

Ànual, sendo compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, cuja

dotação orçamentária será informada no momento da contratação-

18. DÂS DISPOSIÇÓES GERÂIS

18.1. Eventual divergência entÍe as informações constantes no sistema

LICITÁAFONSOCUNHA e as do presente edital, será levado em consideração aquelas

constantes no presente instrumento convocatório, e seus anexos.

18.2. O pÍesente Edital e seus Ánexos, bem como a proposta dos licitantes vencedores, farão

parre inteBrante do Contrato, independentemente de transcrição.

18.3. É facultado ao pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instruçào do processo, vedada

a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública;

e ainda:

18.3.1. Solicitar aos setores competentes a elaboraçào de pareceres técnicos destinados a

fundamentaÍ as decisôes;

18.3.2. No julgamento das propostas e da habilitação, sanar eÍÍos ou Íalhas que não alterem a

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

fundamentado e acessivel a todos os interessados; e

18.3.3. Relevar omissões puÍalnente formais observadas na documentaçào e na proposta, desde

que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitaçào.

18.4. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do

presente Edital e seus Anexos, deverá ser enviado o pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores

à data designada para abertura da sessáo pública, exclusivamente por meio eletrônico via

internet, no endereço indicado no Edital.
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18.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

18.6. As impugnaçoes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

18.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnaçâo é medida excepcional e deverá ser

motiyada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

18.8. Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA, o direito de, no interesse

da Administraçâo, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a pÍesenre

Iicitação, dando ciência aos paÍticipantes, na forma da legislação vigente.

18.9. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos

documentos apresentados em qualquer fase da licitaçâo.

18.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supervenienre que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que

não haja comunicaçâo do pregoeiro em contrário.

18.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os pÍazos em dias de expediente

na Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA.

18.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento

do licitante, desde que sejam possíveis a aferiçào da sua qualificaçào e a exata compreensão da

sua proposta, durante a realização da sessâo pública de Pregâo.

18.13. Os pÍoponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos

documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

18.14. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições consranres da Lei Federal no

10.520/2002 e subsidiariamente da Lei n'8.666/93.

18.15. Em caso de divergência entre disposiçóes deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o pÍocesso, prevalecerá as deste Edital.

18.16. A Contratada deve cumprir as normas de desenvolvimento sustentável (art.3', Lei

Federal no 8.666193).

18.17. O Edital e seus anexos encontram-se disponíveis de segunda a sexta das 08h00min às

12h00min para consulta grátis ou ser retirado mediante entrega de 01 (uma) pasta A-2, na Sala

da Comissão de Licitação, Iocalizada na Rua da Prata, no s/n, Centro, ou por consulta no site
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www.afonsocunha.ma.gov.br , www.licitaafonsocunha.com.br, e www.tce.ma.gov.br. Demais

informaçôes na CPL ou por e-mail cpl-afonsocunha@hotmail.com.

18.18. Ao adquirir o edital, o interessado deverá declarar o endereço em que receberá

notificação e ainda comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de reputar-se válida a

notificação encaminhada ao endereço fornecido.

19. DO ADIÂMENTO, REVOGÁÇÃO OU ÂNLJLAÇÁO DA PRESENTE LICIT.{ÇÃO

19.1. A Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA ou pessoa por ele designada, poderá

revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente

fundamentado, bem como adiá-la ou prorrogar o pÍazo para recebimento das propostas, sem

que caiba às empresas licitantes quaisquer reclamaçôes ou direitos a indenização ou reembolso.

20. DOS ACBÉSCIMOS E SI'PRESSÔES

20.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões sobre as quantidades, de até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.

21, DÂPRESTAÇÃODESERVIÇOS

19.1. A minuta do contrato (ANEXO II) que integra o presente edital para todos os fins e

efeitos de direito, bem como o Termo de Referência, regulamentará as condiçoes da prestação

de serviços.

20. DOSANEXOS

20.1. Constituem anexos do edital e dele fazem parte integrante, independentemente de

transcriçâo, os seguintes anexos:

20.1.1. Anexo I - Termo de Referência;

20.1.2. Lnexo II - Minuta Contrato

20.1.3. Anexo III - Minuta Ata de Registro de Preços

20.1.4. Anexo IV - Modelo de declaração conjunta
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Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Afonso Cunha, Estado do

Maranhâo, em 15 de maio de 2023.
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Anexo I

TERMO DEREFERÊNCh

1. OBprO:
Futura e eventual aquisição de lentes e armações de óculos de grau, objetivando âtender o

município de Afonso Cunha - MÂ.

2. JUSTIFICATIVA: Justifica-se a necessidade de abertura de processo licitatório para

aquisição de lentes e armaçôes de óculos de grau, objetivando atender aos alunos do Município

de Serrano do Maranhão que realizam consultas e apresentaram problemas de visão que

comprometem o rendimento no processo de ensino aprendizado.

3. ESPECTFTCAÇÔES,UrrOeOrS, QUANTITÂTMSEVÂLORESESTIMÁDOS
3.1. As especificaçÕes, unidades, quantitatiyos e valores estimados seguem descritas abaixo:

3.2. A quantidade dos produtos será solicitada de acordo com as necessidades identificada,

podendo ser utilizada no todo ou em parte.

3.3. O licitante deverá ofertar o preço unitário do produto assim como o preço total da suâ

Proposta Ievando em consideração o quantitativo total do produto estimado para o período de

12 (doze) meses.

4. PRÂZODEENTREGA

4-1. O prazo de entrega até em 20 (vinte) dias, contados a partir da data de recebimento da

respectiva Ordem de Fornecimento expedida pela Secretaria resPectiva.

4.2. O prazo de entrega poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o

ITEM DISCRIMINÂÇÁO UND QTD
VÂLOR

UNT

VALOR

TOTAI

I
ÓCulOS COMPLETO - com Armação Unissex

em Acetato com Lentes Monofocais e Bifocais.
UND 600

R$

27 5,67

R$

165.400,00

2
ÓCUt OS COMPLETO - com Armaçào Unissex

em Fio Nylon com Lentes Monofocais e Bifocais.
UND 400

R$

275,67

R$

tto.266,67

VALORTOTAL:
R$

275.666,67
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interesse público e à critério da Administração, observado o disposto no artigo 57, § 1', da Lei

Federal no 8.666/1993.

5. FORNECIMENTO DO OBIETO E CRITÉRIOS DEÂCEITÂBILIDÁDE

5.1. Os produtos poderão ser fornecidos parceladamente, de acordo com a necessidade

demandada pel Administração, ficando a CONTMTADA obrigada durante a vigência do

Contrato Administrativo a atender aos pedidos formulados em conformidade com os

quantitativos estimados e preços.

5.2. Â entrega deverá ocorrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de

Afonso Cunha - MA, de segunda-feira a sexta-feira, das 08h às 12h.

5.3. A CONTMTADA deverá comunicar ao Gestor do Contrato a data de entrega dos

produtos com no mínimo 24h (vinte e quatro horas) de antecedência, durante o periodo

correspondente ao prazo de execução de até 20 (vinte) dias consecutivos.

5.4. No ato de entrega dos produtos deverá ser apresentada a Nota Fiscal/Fatura e cópia da

respectiva Ordem de Fornecimento.

5.5. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificaçôes técnicas

(temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela Iegislação e estar acondicionados em

embalagens de fábrica, compatíveis e lacradas pelo próprio fabricante.

5.0. É de inteira responsabilidade do Fornecedor no momento da entrega, o descarregamento

dos produtos no local determinado pela Administração.

5.7. A simples entrega do objeto, não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a

vistoria e comprovação da conformidade pela Secretaria solicitante.

5.8. O produto solicitado deverá ser entregue com todos os itens necessários para à sua

utilização nenhum tipo de violação ou danificaçào, onde conste a identificação do conteúdo, a

quantidadee validade do fabricante, sem prejuízo dos demais elementos determinados pela

legislação.

5.9. Não serão aceitos produtos que apresentem avarias de qualquer natureza, vícios de

qualidade ou quantidade decorrentes de fabricação ou de transpone inadequado.

5.10. Não serão aceitos produtos diferentes das especificaçôes estabelecidas neste Termo de

Referência e na Proposta de Preços Vencedora da CONTMTADA.

5.11. Por ocasião do fornecimento, os produtos deverão ser entregues de acordo como

solicitado pela Secretaria solicitante e atender às exigências no que diz respeito a prazos de

entregae de controle de qualidade, atentando-se, principalmente para as prescrições contidas no

artigo3g, inciso VIII da Lei Federal no 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor e nos

seus demais dispostos.
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6. RECEBIMENTO DO OBIETO

ó.1. O recebimento dos produtos será efetuado por uma pessoa designada pela Secretaria pela

qual enviou a ordem de fornecimento.

6.2. A simples entrega do produto não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá

somente após a vistoria e comprovação de conformidade, observados os seguintes

procedimentos:

a) Recebimento Provisório: os produtos serão recebidos provisoriamente pela servidor

responsável no ato da entrega, mediante recibo, para efeito de posterior verificação quanto à

quantidade, qualidade e conformidade com as especificações constantes neste Termo de

Referência, na Proposta de Preços da CONTRÁTADA e na respectiva Ordem de Fornecimento,

bem como atendimento das obrigaçoes estipuladas.

b) Recebimento Definitivo: os produtos serão recebidos definitivamente após a fiscalização

do Contrato quanto à quantidade, qualidade e conformidade do produto, bem como o

cumprimento do prazo de entrega, mediante ateste, que deverá ser expedido no prazo de até 5

(cinco) dias úteis, contado da data do Recibo que formalízar o Recebimento Provisório.

6.3. A Adminisrração rejeitará, no todo ou em parte, o produto fornecido em desacordo com

as condiçôes estabelecidas na Ordem de Fornecimento, ficando a CONTRA'|ADA, sujeita à

substituição do objeto rejeitado, conforme item 13 deste Termo de Referência.

6.4. O recebimento provisório transfere para a Administraçâo a responsabilidade civil pela

guarda do bem.

6.5. O aceite/aprovação do produto pela Àdministraçâo não exclui a responsabilidade civil da

CONTRÂTADÁ, especialmente quanto a vícios de quantidade ou qualidade do produto ou

disparidades com as especificações estabelecidas no Edital, verificadas, posteriormente,

garantindo-se à Prefeitura Municipal de Afonso Cunha - MA e suas respectivas secretarias as

faculdades previstas no artigolS da Lei Federal n" 8.078/1990 - Código de Defesa do

Consumidor.

6.6. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à

qualidade dos produtos entregues, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos

prazos de garantia e de pagamento.

7. SUBSTTTT,JIÇÁO pr OrIrrO REPROVÂDO

7.1. A CONTRÁTADA, deverá substituir, no todo ou em parte, às suas expensas, os produtos:

a) reprovados no recebimento provisório, quando o objeto fornecido estiver em desacordo com

as especificações contidas neste Termo de Referência, na Proposta de Preços da

CONTRÂTADA e na respectiva Ordem de Fornecimento;

b) os produtos deverão ser entregues com a observância da seguinte regra: prazo equivalente
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a no mínimo 75olo (setenta e cinco por cento) de sua validade a contar da data de fabricaçào.

EXEMPLO: Se o produto possuivalidade de 24 meses contados da data de fabricaçâo, quandoda

entrega deverá possuir, no mínimo 18 meses.

c) que apresentem vício redibitório que os torne impróprios ou inadequadr-,s ao uso â que se

destinam, dentro do prazo de validade.

7.2. Em caso de recusa do produto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarãoas

desconformidades, devendo o produto ser substituído pela CONTRATADÂ no prazo de até5

(cinco) dias consecutivos, contados a partir do recebimento da Notificação.

7.3. Caso a substituição do produto recusado não ocorra no pÍazo determinado será

considerada inexecução contratual e CONTMTADA estará sujeita à aplicação das sançôes

previstâs neste Termo de Referência, inclusive multa de mora.

7.4. A CONTMTADA deverá arcar com todos os custos decorrentes da substituição,

inclusive as despesas de remoção e do transporte.

7.5. O vicio redibitório poderá ser identificado após o recebimento definitivo.

8. PRMO DE GARÁNTI,A DE FÂBRICAÇÃO

8.1. O prazo de garantia dos produtos não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias

consecutivos, contados a paÍtir da data de assinatura do ateste que formalizar o recebimento

definitivo.

8.2. Caso o prazo de gaÍantia oferecido pelo fabricante seja superior ao mínimo estabelecido

no item anterior, prevalecerá aquele de maior extensão.

9. GÂRÂNTIÂDOSPRODUTOS

9.1. As garantias de fabricação dos produtos devem compreender a manutenção dos produtos

fornecidos em perfeitas condiçôes de uso, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura

Municipal de Afonso Cunha e suas Íespectivas secretarias e impõe a substituição do material de

consumo.

9.2. A CONTMTADA responderá solidariamente com os fornecedores dos produtos

(fabricante, produtor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que tornem os

produtos irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam, aplicando-

se subsidiariamente o aÍtigo 12, da Lei Federal no 8.078/1990 - Código de Defesa do

Consumidor.

9.3. A garantia não será prestada nos casos excepcionais em que ficar comprovado e

devidamente atestado pela Prefeitura Municipal de Âfonso Cunha que a impropriedadeno

produto decorreu de armazenamento inadequado na Administração, mau uso, quebra por

esforço mecânico, caso fortuito, força maior ou qualquer outÍa causa que não seja originada por
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defeito de fabricaçâo ou que CONTRÂTADA não seja direta ou indiretamente responsável.

10. OBRIGAÇÔES DA CONTMTÂDA

10.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contrataçào para fornecimento

dos materiais, a CONTRATADÂ, obriga-se a:

a) fornecer os produtos no prazo de até 20 (vinte) dias consecutivos, contados a partir do

recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento, conforme especificações técnicas

estabelecidas neste Termo de Referência e em sua Proposta de Preços, observadas as

respectivas quantidades, qualidade e Preços;

b) entregar os produtos conforme identificação na ordem de fornecimento.

c) substituir os produtos reprovados no recebimento provisório, em desacordo com o

percentualde 757o (setenta e cinco por cento), estabelecido ou que aPresentem vício redibitório

que os torne impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam, no todo ou em parte, às suas

expensas, observado o prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos, contado a partiÍ do

recebimento do respectivo Termo de Recusa;

d) observar o prazo de garantia mínimo de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir

daassinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo;

e) providenciar a seguinte documentaçào para fins de instrução do processo de pagamento,

devidamente atualizados:

e.1) Certidão conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa

daUnião;

e.2) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda. Estadual;

ã.ãí õ..ilaà, Neiativa de lnscrição de Débitos na Dívida Àtiva, .iunto à Fazenda Estadual;

e.4) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

e.5) Certidão Negativa de Inscriçào de Débitos na Dívida Ativa' iunto à Fazenda Municipal;

e.6j Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

e.7) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT'

f)responsabilizar-sesolidariamentecomosfornecedoresdosprodutos(fabricante,produtor

ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que os torne irrecuperáveis'

imprópriosou inadequados à utilização a que se destinam;

g) não transferir a terceiros, no todo ou em parte' o obieto da contratação;

h) designar prePosto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail)'

telefones, fac.símiles, nomes dos responsáveis, para fins de contato para os chamados de

manutençõescorretivas;

i) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos produtos:

j) comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social' razáo social' CNPJ'

dados bancários, endereço, telefone' fax e outros dados que forem importantes;

k) responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos' sob pena de responder pelos
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danos causados à Adminrstração ou a terceiros;

l) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga,

encargos, tributos, seguÍos, contribuiçôes e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e

quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento;

m) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de seguÍança da repartição

pública onde serão entregues os produtos;

n) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de seguÍança, higiene e medicina

do trabalho;

o) responder pela supervisão, direçào técnica e administrativa e mâo-de-obra necessárias

àexecução do fornecimento, como única e exclusiva empregadora;

p) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em

serviço,por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;

q) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administraçào

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos produtos,

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamento

Administraçào;

r) manter, durante a validade do Contrato, em comparibilidade com as obrigações por

eleassumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçào exigidas.

11. OBRIGÂÇÔESDACONTMTÂNTE

1 1.1. A Prefeitura Municipal de Afonso Cunha e suas respectivas Secretarias, obriga-se a:

a) emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordens de Fornecimento quando de eventuais

efuturas contrataçôes;

b) acompanhar e fiscalizar o Íornecimento dos produtos por intermédio do Gestor do

Contrato e da Comissão de Fiscalização;

c) receber os produtos em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade,

prazose demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de Preços da

CONTRÂTADÂ;

d) atestar os documentos fiscais peninentes, quando comprovada a entrega dos produtos;

e) notificar a CONTMTADA, para a substituiçào de produros reprovados no recebimento

provisório, conforme Termo de Recusa;

f) notificar a GONTMTADA, para a substiruição de produtos que apresentarem vícios

redibitórios após a assinatura do areste que formalizar o recebimento definitivo, conforme
Termo de Recusa;

g) efetuar os pagamentos à CONTMTADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos,
observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

oua

não

pela
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h) comunicar à CONTRÀTADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento

dosprodutos;

i) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados

da CONTMTADA:
j) propor a aplicaçâo das sançôes administrativas e demais cominaçoes legais pelo

descumprimento das obrigações assumidas pela CONTMTADÂ;

k) fiscalizar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as condições

dehabilitação e qualificaçào exigidas na licitação.

12. PÁ,GÂMENTO

12.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da data

de assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo dos produtos, desde que não

haja fator impeditivo provocado pela CONTMTADA, mediante apresentação de Nota

Fiscal/Fatura, acompanhada dos seguintes documentos:

a) cópia da respectiva Ordem de Fornecimento;

b) cópia da Nota de Empenho;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da

União;

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Âtiva, junto à Fazenda Estadual;

f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

g) Certidào Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Átiva, junto à Fazenda Municipal;

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

12.2. A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pela Comissào de Fiscalizaçào responsável

pelo recebimento dos produtos, que também deverá conferir toda a documentação constante

no item 12.1.

12.3. O pagamento será creditado em nome CONTRÁTADA mediante ordem

bancária em conta corrente por elâ indicada.

12.4. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por eÍro ou incorreçôes, o pÍazo pata

pagamento passará a ser contado a pârtir da data da sua reapresentação.

12.5. Em caso de ausência ou irregularidade nas Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista,

o prazo de pagamento será contado a partir da sua apresentaçâo, devidamente regularizadas.

12.6. A Administração se reserve ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o

objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.

12.7. A Administração poderá deduzir do montanre a pagar os valores correspondentes a

35 L_



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MTNICIPAL DE AFONSO CI.IN

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.09ó.655/0001 -9 I

multas ou indenizações devidas pela CONTRÁTADA.

12.8. Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não

tenha sido ocasionado direta ou indiretamente pela CONTRATADA e este tenha cumprido

integralmente as obrigações contratuais, a Prefeitura Municipal de Afonso Cunha fica sujeita

ao pagamento do valor devido atualizado, até a data de sua liquidação, conforme cláusula

específica do con lrato administrativo.

13. SANÇÓESÂDMIMSTMTTVÂS

13.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas,

sujeitará a CONTRÁTADA às sançoes previstas na Lei Federal n'10.520/2002, aplicando-se,

subsidiariamente, a Lei Federal n' 8.666 / 1993.

13.2. Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal n" 8.666/1993, o atraso injustificado

na entrega ou substituição dos produtos sujeitará a CONTRÁTADA às seguintes multas de

mora:

a) multa moratória diária de 0,060/o (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total

dosprodutos entregues com atraso, até o limite de I0olo (dez por cento);

b) multa moratória diária de 0,060á (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total

dosprodutos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação ou

impropriedades, até o limite de 10olo (dez por cento).

13.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item

anterior, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTMTÀDA as

seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de 100/o (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com

aAdministração, por pÍazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contrarar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.4. As sançoes previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente coma

prevista na alínea "b".

13.5. Se a CONTRÂTADA ensejar o rerardamento da execução do certame, não mantiver a

proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará

impedida de licitar e contÍâtar com a Prefeitura Municipal de Afonso Cunha, pelo prazode até

05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os morivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação peranre a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo
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da aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais.

13.6. Caberá ao Servidor que irá fiscalizar o objeto, propor a aplicação das penalidades

previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando pÍovas que justifiquem a

proposição.

13.7. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à

CONTRATADA e publicaçào no Diário Oficial do Município, constando o fundamento legal,

excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.

13.8. As multas deverão ser recolhidas no pÍâzo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da

notificação, ern conta bancária a ser informada pelo CONTRÂTANTE.

13.9. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela

Administração ou cobrados diretamente da CONTRÁTADÂ, amigável ou judicialmente.
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ÀNEXO II

MINUTÁ,CONTMTO

CoNTMTON._âOOO(
PROC. ADM. N. ........../)OOO(.

Identidade no

CoNTMTO DE PRESTÀÇÁO DE

SERVIÇO QUE ENTRE SI

CELEBRÂM O MI,JMCIPIO DE

ÂFONSO CUNHÂ.MA ÂTRÂÚS DA

SECRETÂRIA

)oooooo( E

MIJMCIPÂL

A EMPRESA

NA FORMÀ

ABAIXO:

O MUMCÍPIO DE ÁTONSO CUNIWMA, ATTAVéS dA SECRETÂRIA MIJNICIPÁL DE

)OOO0OOOOO( DE ÂIONSO CIINHÁ - PMÂC/MA, sediada na inscrito(a) no

CNPJ sob o no................................, neste ato representado(a) pelo(a) .........................(cargo e

nome), nomeado(a) pela Portaria no ......, de ..... de ................. .... de 20..., publicada no de .....

de ............... de ..........., inscrito(a) no CPF no portador(a) da Carteira de

doravante denominada CONTMTÂNTE, e o(a)

...... inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no , sediado(a) na

......., €ffi . doravanre designada CONTRÁTADÂ, nesre aro

representada pelo(a) Sr.(a) portador(a) da Carteira de Identidade no

expedida pela (o) .................., e CPF no ........................., tendo em vista o que constâ no

Processo no .............................. RESOLVEM celebraÍ o presente Contrato decorrente da

licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔMCO N". )OO(/)OOO( - CpLlpMAC e do

PROCESSO ÂDMIMSTRÁTIVO N.o XIOO( com fundamento da Lei n" 8.666, de 21 de junho

de 1993, da Lei n' 10.520, de 17 de julho de 2002 ena Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa

do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condiçoes:

1. CúUSIJLA PRIMEIM - OBIETO
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1.1. O objeto do presente Termo de ffi, conforme

especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e

na propostâ vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição.

1.2. Discriminação do objeto.'

Noa e4licative: A tabela acima é meramente ilustrativa, caso seja ertensa - deverá ser

mencionado que constará em "documento apenso", devendo compatibilizar-sc com aquela

preuista no Tetmo de ReÍerência e com a proposta vencedoÍa.

2. CúUSI,JLA SEGI,JNDÂ - VIGÊNCh

2.1.O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses contados da

assinatura do contrato.

3. CúUSULA TERCEIRÁ - PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............(...............).

3.2. O cronograma de desembolso será realizado sob demanda, durante a vigência do contrato,

nos teÍmos da alinea "b", inciso XIV do art. 40, da Lei Federal n' 8.666/93,

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do ob.jeto da contratação.

4. CLÁUSTJLA QUARTA _ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contrataçào estão programadas em dotação orçamentáÍia

própria, na classificação abaixo:

.

ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECTFTCÂÇÁ

o

MÁRCÀ

I.JNIDÂDE

DE

MEDIDÁ.

QUÁN

TIDÂD

E

VÂLOR

UN]T

VÂLOR

TOTÁI

I
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5. CLÁUSULA QT INTA - PAGAMENTO

5.1. O pagamento será feito pela Secretaria respectiva, em moeda corrente nacional, mediante

Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada e ocorrerá até no máximo de

30 (trinta) dias após a data do recebimento definitivo dos produtos, mediante a apresentaçào

da competente Nota Fiscal ou Fatura;

5.2. A CONTMTADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de pagamento,

assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o no do

pÍocesso licitatório, as informações para crédito em conta corrente como: nome e número do

Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente

atesta, emitida sem rasuÍa, em letra bem legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da

nota de empenho como também as demais certidôes atualizadas: Certificado de Regularidade

de Situaçâo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos

Trabalhistas - CNDT, Certidão Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidão

Conjunra Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União,

expedida por órgàos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da

Fazenda Nacional, e certidões negativas de débitos expedidas por órgãos das Secretarias de

Fazenda do Estado e do Município.

5.3. Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá

manter as mesmas condiçoes de habilitaçào;

5.4. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do

equipamento fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades derectadas quando da

utilizaçào do referido equipamento;

5.5. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o

número de inscrição no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo

notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz.

5.6. O pagamento dar-se-á diretamente na conta corrente da Contratada, junto ao Banco

agência no _; e conta corrente no 

-.
6. CúUSIIIá SEKTÁ - REAIUSTE E ÁLTERÂÇÔES

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável.
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6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.65 da Lei n" 8.666, de

1993.

6.3. A CONTRATÀDA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.

6.4. As supressóes resultantes de acordo celebrado enrre as partes contratantes poderão exceder

o limite de 25o/o (vínte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7. CLÁUSULA SÉrnAe- pnrSrAÇÃO DE SERVrÇO

7.1. A prestação de serviço do objeto deverá ser executado conforme ordem que será emitida

pela CONTRÁTANTE.

7.2. As condiçôes de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no TERMO DE

REFEP.Ê,NCIA-ÂNH(O I,

8. CIÁÚSULA OTTAVA - FrSCÂLIZAÇÃO

8.1. A fiscalização da entrega do ob.ieto será efetuada por Representante designado pela

CONTRATANTE, na forma estabelecida no Decreto Municipal.

9. CLÁUSTJLA NONÂ - OBRIGAÇÔES DA CONTMTANTE E DA CONTRÂTÂDÂ

9.1. As obrigações da CONTMTANTE e da CONTRÂTADA são aquelas previstas no

TERMO DE REFEP.ÊNCN - ÂND(O I.

10. CúUSI'LA DÉCUTAE- SANÇÔES ÂDMIMSTMTIVAS

10.1. Comete infração administÍativa nos termos da Lei n" 8.666, de 1993 e da Lei n" 10.520,

de 2002, a Contratada que:

10.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigaçôes assumidas em decorrência da

contratação;

10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

10.1.3. Fraudar na execução do contrato;

10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

10.1.5. Cometer fraude fiscal;

10.1.6. Não mantiver a pÍoposta.
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10.2. A Contratada que cometeÍ qualquer das infraçóes discriminadas no subitem acima ficará

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançôes:

10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos

significativos para a Contratante;

10.3. Multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre

o valor da parcela inadimplida, até a data do efetivo inadimplemento, obsewando o limite de 30

(trinta) dias;

10.3.1. Multa compensatória de 10oó (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do obieto;

10.3.2. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

10.3.3. Suspensào de licitar e impedimento de contratar com o órgào, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Âdministração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até

dois anos;

10.3.4. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Afonso Cunha/MÂ com o

consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da Prefeitura Municipal de

Afonso Cunha/MA pelo prazo de até cinco anos;

10.3.5. Declaração de inidoneidade para Iicitar ou contrâtar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

10.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n" 8.666, de 1993, a

Contratada que:

10.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

10.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10.4.3. Demonstre nào possuir idoneidade paÍa conrratar com a Administração em virtude de

atos ilícitos praticados.
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10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o

procedimento previsto na Lei n" 8.666, de 1993.

10.6. A autoridade competente, na aplicaçâo das sanções, levará em consideração a gravidade

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administraçào,

observado o princípio da proporcionalidade.

10.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro Próprio da

Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA.

1 I. CúUSULÂ DÉCIMÂ PRIMEIRÂ - RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78

da Lei n" 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art.80 da mesma Lei, sem prejuízo

das sanções aplicáveis.

1 1.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,

desde que sejam obsewados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Âdminisrraçào à

continuidade do contrato.

11.3. Os casos de rescisâo contratual serâo formalmente motivados, assegurando-se à

CONTMTADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.4. A CONTMTADA reconhece os direitos da CONTMTÂNTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art.77 da Lei n' 8.666, de 1993.

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

conforme o caso:

1 1.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.5.2. Relação dos pagamentos iá efetuados e ainda devidos;

11.5.3. lndenizaçóes e multas.

12. CúUSULA DÉCIMÂ SEGI]NDA - VEDAÇÓES

12.1. É vedado à CONTRÀTÀDA:
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12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato pâra qualquer operação financeira;

12.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da

CONTRÂTANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.1.3. Subcontratação total, sendo permitido até o Iimite de 30olo mediante consulta a

CONTRATANTE.

13. CúUSULÂDÉCIMÁTERCEIRÂ-DOSCÁSOSOMISSOS.

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei no 8.666, de 1993, na Lei n" 10.520, de 2002 e d,emais normas gerais de licitações

e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

14. CúUSULÂ DÉCIMÂ QUARTA - PI,'BLICÂÇÃO

14.1. Incumbirá à CONTMTANTE providenciar a publicaçào deste instrumento, por

extrato, no Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei n" 8.666, de 1993.

15. CúUSULÂDÉCrMÁQUINTÂ-FORO

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato

será o da Comarca de Coelho Neto - MÁ.

Para firmeza e validade do pactuado, o pÍesente Termo de Contrato foi lavrado em três (três)

vias de igual teor na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos

efeitos, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Afonso Cunha - MA, .......... de........................... de XXXX

Responsável legal da CONTMTANTE

Responsável Iegal da CONTRÂTADA

44



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUN

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001 -91

ÂNEXOm

MINWA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATÁ, DE REGISTRO DE PREÇOS N" JPPI...../)OOO(-SRP.

Por este instrumento, o O MUMCÍpIO On afOUSO CIJNHA/MÂ, através da PREFEITURA

MLJMCIPÂL DE ÂFONSO CUNHÀ - PMAC/MA, sediada na Rua da Prata, S/N, Centro,

Afonso Cunha - MÁ, inscrito(a) no CNPJ sob o no ...., neste ato

representado(a) pelo(a) .........................(cargo e nome), inscrito(a) no CPF no

portador(a) da Carteira de Identidade no doravante denominada

CONTRÂTANTE, e o(a) .. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no

, sediado(a) na ..................................., em doravante

designada CONTRÂTADÂ, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) portador(a)

da Carteira de Identidade no ................., expedida pela (o) e CPF n"

tendo em vista o que consta no Processo no .. , considerando

o julgamento da licitaçâo na modalidade PREGÃO ELETRÔMCO No .....âOOO(-SRP e do

PROCESSO ÂDMIMSTRÂTwO N."....-,âOOO( bem como, a classificaçào da(s) proposta(s)

apresentada(s) e a respectiva homologaçào, resolve registrar os preços da(s) empresa(s)

signatária(s), vencedora(s) abaixo identificada(s), de acordo com a classificação por ela(s)

alcançada(s), atendendo as condiçóes previstas no instrumento convocatório e as constantes

destaATADE REGISTRO DE PREÇOS, sujeitando-se as paÍtes às normas regidas pela Lei no

10.520/02 e subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei no 8.666/93 e suas

alterações posterioÍes e pelos preceitos de direito público, bem como às cláusulas a seguir

expressas:

Cláusula Piaein: Do objcto

O presente instrumento tem por objeto o Registro de Preços, pelo prazo de 12 (doze) meses,

do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para a 

-, 

de acordo com as especificações

contidas no Termo de Referência do edital da licitação PREGÁO ELETRÔMCO N"

......[OOO(-SRP, que passa a fazer parte desta ata, juntamente com a documentação e proposta

de preços apresentadas pela(s) empresa(s) licitante(s) classificada(s) em 1o (primeiro) lugar,

conforme consta nos autos do processo da licitação acima identificada.

a
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Cláusula Seguada: Da uigêacia da Ata de Rcgiseo dc Preços e das Adesões

A presente ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no Diário

Oficial do Município do Maranhão - DOM/MA.

Este instrumento não obriga o Município de Afonso Cunha/MA a firmar contratações nos

valores estimados, podendo ocorrer licitaçóes específicas para aquisição do objeto, obedecida a

legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência da prestação do

sewiço, em igualdade de condições.

Em caso de adesóes, caberá a empresa beneficiária da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou nâo da prestação de serviços decorrentes

de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata,

assumidas com o órgão gerenciador e órgàos participantes.

As adesões à ata somente poderão ser efetuadas com autorização do órgão gerenciador. Após a

autorização, o "carona" deverá efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias,

observando o prazo de vigência da ata.

Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo

previsto no item acima, respeitando o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão

nâo participante.

Para fins de autorização, só serão aceitos pedidos de adesóes às atas que não excedam, por órgão

ou entidade solicitante, a 5070 por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de

Registro de Preços.

Os valores decorrentes das adesôes à ata de registro de preços não poderâo exceder, na

totalidade, dobro do valor de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão

gerenciador e órgãos panicipantes.

Cláusula Terceira: Da gcrência da praeate Ata dc Registo de Prcços

O gerenciamento deste instrumento caberá à Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA,

através da Comissão Permanente de Licitação, no seu aspecto operacional, e à Assessoria

Jurídica, nas questões legais.

'r. 
u /1y
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Parágrafo Unico:

É facultado a Prefeitura Municipal de AÍonso Cunha/MÂ, delegar poderes operacionais

Secretários Municipais e/ou Chefe(s) de Setor(es) para a execuçào do serviço.

Cláusula Quana: Dos prcços, especifrcações e quantitztivos

O(s) preço(s) registrado(s) do(s) primeiro(s) colocado(s), a(s) marca(s), empresa(s) e

representante(s) iegal(is), encontram-se abaixo:

Razão Social:

CNPJ:

Endereço completo:

Nome do representante legal:

Cédula de Identidade/órgâo emissor:

CPF:

Cargo/Função:

Nod qliatba: A tabela acima é meramente ilustrativa, caso seja extensa - deverá ser

mencionado que constará em 'docunento apenso", devendo compatibilizaÍ-se com aquela

no Temto de Reíerência e com a proposta vencedora.

Cláusula Quinta: Da Rcuisão dos Preços

Os valores registrados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses.

A revisão dos valores só será admitida no caso de comprovação do desequilíbrio econômico-

financeiro, a ser feita, preferencialmente, através de notas fiscais de aquisição de matérias-

primas, Iista de preços de fabricante ou outros que demonstrem indiscutivelmente a elevação

ITEM
DESCRTÇÁO/

ESPECTFTCÀÇÁ

o

MÂRCA

I,JNIDADE

DE

MEDIDA

QUÂN

TIDÁD

E

VALOR

I.JMT

VAIOR

TOTAL

1
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do custo do objeto.

Para a concessão desta revisão, a empresa deverá comunicar a Prefeitura Municipal de Afonso

Cunha/MA a variação dos preços, por escrito e imediatamente, com pedido justificado,

anexando os documentos comprobatórios da majoração.

Durante o período de análise do pedido, a empresa deverá executar o serviço pelo preço

registrado, mesmo que a revisão seja posteriormente julgada procedente.

Cláusula Sezta: Do Cancelamento do Registo de Preços

A empresa terá seu registro cancelado quando:

I - Descumprir as condiçôes da Ata de Registro de Preços;

II - Não retiÍar a nora de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, sem justifi cativa aceitável;

III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles

praticados no mercado:

IV - Sofrer sançâo prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 87 daLei8.666/93 ou artigo

7" da Lei n' 10.520/02:

Poderá ainda ser cancelado o registro de preços na ocorrência de fato superveniente, decorrente

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente

comprovados e justificados:

1 - Por razào de interesse público: ou

lI - A pedido da empresa.

Em qualquer caso, assegurados o contraditório e a ampla defesa, o cancelamento ocorrerá

mediante determinação da Prefeitura Municipal de Âfonso Cunha/MA.

Cláusula Sétiaa: Dos llícitos Pcaais

As infraçóes penais tipificadas na Lei 8.666/93 serâo objeto de processo .iudicial na forma

legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominaçôes aplicáveis.
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Cláusula Oitava: Do Contato

Nas eventuais necessidades da contratação do objeto constante da presente ATÂ, o fornecedor

será convocado para assinatura do contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados

da respectiva convocação.

Parágrafo Único:

Esse prazo poderá ser prorrogado rma vez, por igual período, quando solicitado durante o seu

transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito por esta Administração Pública.

A recusa em formalizar o ajuste, no prazo previsto, sem justificativa por escrito e aceita pela

autoridade competente, bem como a não manutenção de todas as condições exigidas na

habilitação, sujeitará o licitante às penalidades cabíveis, devendo a Administração cancelar o

registro do licitante, podendo adotar as providências estabelecidas no edital.

O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja

interessa da Administração, com a apresentação das devidas justificativas.

Cláusula Noaa: Disposiçôes Genis

A assinatura da presente Ata implicará na plena aceitaçào, pe)a empresa, das condições

estabelecidas no edital de licitaçào e seus anexos.

O licitante vencedor somente será liberado, sem penalidade, do compromisso previsto nesta

ATA, nas hipóteses previstas no aÍt. 18, § 1" art. 19, inciso I e art. 21, incisos I e II, do Decreto

n'7.892/2013.

Passam a fazer parte desta ATA, para

apresentadas pelos Iicitantes.

Foro para dirimir qualquer dúvida oriunda

todos os efeitos, a documentação e propostas

da execução deste ajuste será o da Comarca de

Coroatá/ML.

E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente Contrato, que foi impresso

em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais e

.jurídicos efeitos.

Afonso Cunha - MA, ..... de ....................... de...........

Responsável legal da CONTRÂTANTE

Responsável legal da CONTMTADA
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MT]NICIPAL DE AFONSO CLN

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-9 I

TESTEMUNHAS.

ÀNEKO IV

.MODELO DE DECIáRÂÇÃO'

Ilmo. Sr.

Pregoeiro

Prefeitura Municipal de Afonso Cunha - MA

DECLAMÇÃO CONIUNTA

Licitação: PREGÃO ELETRONICO N' »O(/2023.

Data da realização do certame: )O( de X)fiXX de XXXX.

Prezado Senhor,

inscrita no CNPJ n'

que:

Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitar; nos termos do artigo 32, § 2.", daLei

Federal n.o 8.666/93, que até a pÍesente data nenhum fato ocorreu que a inabilite a

participaÍ do PREGÃO em epígrafe, e que contra ela nào existe nenhum pedido de

falência ou concordata. Declara, outrossim, conhecer na íntegra o Edital e que se submete

a todos os seus termos.

Declara ainda, nos termos do artigo 9", III, da Lei Federal n.' 8.666/93, que não possui

em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contraunte

ou responsável pela licitação.

Declara também, nos termos do artigo 9', I e II, da Lei Federal n." 8.666/93, que não

incide em suas hipóteses vedadas.

Declara ainda, para fins do disposro no inciso V do art. 27 daLei8666, de2l de junho de

1993, acrescido pela Lei n" 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de

1)

b.
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Z)

a)

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE A.FONSO CI.IN

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de

dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz

Quanto à elaboração independente de proposta:

A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o

conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,

informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de

fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido

de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitaçâo), por

qualquer meio ou por qualquer pessoa;

Que nào tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer

outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto â participar

ou nâo da referida licitação;

Que o conteúdo da Proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,

comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da

(identificação da licitação) antes da adiudicação do objeto da referida licitação;

Que o conteúdo da proposta anexa nào foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,

informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes

da abenura oficial das propostas;

Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos

poderes e informações para firmá-la.

Local e data

Nome e assinatura do representante legal

[Observação: em caso aÍirmativo, assinalar a ressalva acima - Esta declaraçâo deverá ser

emitida em papel que identifique o órgào (ou empresa) emissorl

b)

c)

e)

d)

5l



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro

CNPJ: 06.096.655/0001-91

PREGÃO ELETRÔNICO N" 005/2023-SRP - O Município rle Afonso cunha - MA.

àÀa pliblico aos interessados que, com base na L-ei n" 10'520/02, e no decreto 10'024'

subsiáiariamente as disposiçõei da Lei n" 8.666193 e suas alterações posteriores' que

rcalaaríàs l0h00min (àez horas) do dia 26 de maio de 2023, lícitaçào na modalidade

p."-gao pi"t.oni.o n" tiosizo23-sRP, do tipo menor preço por item, sob Sistema de

n"É.t o de Preços, tendo por objeto Fuhua e eventual aquisição de lentes e armações de

ócrilos de grau,' objetivanào atender o município de Afonso Cuúa - MA A presente

licitação seiá realizada através da plataforma h@s:/i www.l.icitaafonsocunha,com.br . O
Edital e seus anexos encontram-ie disponiveis de segunda a sextâ das 08h00min às

12h00min para consulta gútis ou ser retirado mediante entrega de 5 (cinco) pasta A-Z' a

Sala da Càmissão de Licitação, localizada na Praça da Comunidade, n" 56' Centro'

Afonso Cuoha - MA, CEP: 65.505'000, ou por consulta no site

https://www.afonsocunha.ma. qov.bri e rvr,lw.tce ma qov=br , demais informações na CPL

@ . Afonso Cuúa/MA, 15 de maio de 2023'

DANIELLE MII{12 MARQUES. Pregoeira'
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAT DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ : 06.096.5s5/(X)01-91

TORNAR SEM EFEITO

TORNAR SEM EFEITO. Tomar sem efeito a publicação do aviso de licitação pregão

eletrônico 005/2023-SRP publicado no día 1610512023, Jomal Pequeno - São Luís/MA.
Afonso Cunha (MA),23 de maio de 2023. Danielle Muniz Marques.
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ESTADO DO MARANFIAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.ó55/0001-9 I

EDITÂL

PREGÁO ELETNÔMCO: OO5 / 2023

PROCESSO ÂDMIMSTMTM : 015 / 2023.

OBJETO: FUTURÂ E EVENTUAL AQUISIÇÀO DE LENTES E ARMAÇOES DE ÓCULOS

DE GRAU, OB)ETIVANDO ÀTENDER O MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA _ MA

DÂTA DÂ REALZAÇÃO: 19106/2023

HoMRIo:14hoomin

PREGOEIRÀ DANIELLE MUNIZ MARQUES

MEMBROS DA EQUIPE DEAPOIO: TIAGO ALVES PARÁNHOS DO VÂLE

IARLA SILVA SOUSA

LOCAL: Praça da Comunidade, No56, centro, Âfonso Cunha - MA'

y',*J/3"/"
ARQUIMEDES ÂMÉRICO BACEIáR

PREFEMO MI]MCIPAL



ESTADO DO MARANI{ÃO
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE AIONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001 -9 I

TERMO DE RECEBIMENTO DA CÓPTÀ INTEGRÂL DO EDITÂL DE LICITÂÇÃO

PREGÃO ELETRONICO N" OO5/2023 - SRP

Data da realização do certame: 19 de junho de 2023.

IDENTIFICÁÇÁO DÁ EMPRESA (Preenúer preferencialmente com letra de forma).

Razão Social:

CNPJ no: Insc. Estadual no:

t>7

Endereço:

Cidade: Estado:

E-mail:

(DDD) Telefone, (-) (DDD) Fax: ( )

IDENTIFICÀÇÁO DO RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO

Nome completo:

Cédula de Identidade no:

CPF n'

E-mail:

Orgào emissor:

(DDD) Telefone, ( )

Cargo/função que exerce na emPÍesa: ( ) Satio/ntpresário; ( ) Outros:

Data do recebimento do edital: 

-/ -/



nr4,grs
ESTADO DO MARANFIAO

PREFEITURA MLÍNICIPAL DE AFONSO CUNHA
Praça da Comunidade, 56 - Centro

CNPJ: 06.096.655i0001-91

Assinatura/rubrica do responsável:

COMO SUA EMPRESA OBTEVE CONHECIMENTO DÁ. LICITÂÇÀO? (MaTcaT X)

( ) Pui convidado;

( ) Publicação no quadro de avisos da prefeitura municipal;

( ) Publicação na Imprensa Oficial (Diário Oficial do Município de Afonso Cunha - DOM);

( ) Publicação na Imprensa Oficial (Diário Oficial do Estado do Maranhão-DOE);

( ) Publicação na Imprensa Oficial (Diário Oficial da Uniào-DOU);

( ) Publicação em jornal (O Estado do Maranhão);

( ) Publicação no site oficial desta Prefeitura Municipal .

( ) Publicaçâo no site oficial do Tribunal de Contas/MA (w1ry,t9l.-3€9l.bt )'
( ) Outros meios:

OBS.: A empresa licitante interessada que retirar o edital desta licitação pela internet, deverá

enviar este formulário devidamente preenchido e assinado para o e-mail 9p!
afonsocunha@hotmail.com ou encaminhar/entregar na Prefeitura Municipal de Afonso

Cunha/CPL no endereço abaixo. Tal medida far-se-á necessária para a pregoeira informar à

empresa Iicitante interessada quaisquer âssuntos pertinentes à referida licitação.



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MTINICIPAL DE AFONSO

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-9 1

EDITÁL

PREGÃO ELETRÔMCO O 05 I 2023

PROCESSO ADMIMSTRÁTIVO N" OI5/2023.

PREÂMBULO

A PREFEITITM MIJMCIPÂL DE ÁFONSO CIJNHÀ - MA, inscrita no CNP) sob n'
06.096.655/0001-91, sediada na Praça da Comunidade, No 56, Centro, Afonso Cunha - MA,

por intermedio da sua Pregoeira e Equipe de Apoio, designado pela Portaria f ,0074/2027 -

GAB, leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitaçào na modalidade Pregão

Eletrônico, do tipo Menor Preço por Item, sob Sistema de Registro de Preços, nos termos da

Lei n' 10.520, de l7 de julho de 2002, do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei

Complementar n" 123, de t4 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nn

8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital

A sessão pública de realização do Pregão terá início dia 19 de junho de 2023, às 14h00nin,

através do site https://www.licitaafonsocunha.com.br .

A entrega da proposta leva a participante a aceitar e acataÍ as normas contidas no presente edital

e anexos.

l. DO OBIETO DA LICITÂÇAO

A presente licitação tem por objeto FUTUM E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE LENTES E

ARMAÇOES DE ÓCULOS DE GRÂU, OBJETIVANDO ATENDER O MUNICÍPIO DE

ÁFONSO CUNHA - MA, conforme especificaçóes contidas neste edital (Anexo I).

Valor máximo aceitável do objeto desta licitação é de R$ 275.666,67 (duzentos e setenta e cinco

mil, seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos).

2. CONDIÇÔESGERÂISPÁRÁPARTICIPAÇÃO:

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que tenham ramo de atividade

compatível com o objeto licitado e que atendam a todas as exigências quanto à documentação e

requisitos de classificação das propostas, constantes deste Edital e seus Ânexos, sobretudo às



ESTADO DO MAIL{N}I{O
PREFEITURA MUNICIPAL DE AIONSO CLTN

Praça da Comunidade, 56 - Cenho
CNPJ: 06.096.655/0001-9 I

exigências contidas no Termo de Referência, bem como aqueles com credenciamento válido na

plataforma www.licitaafonsocunha.com.br .

2.1.1. São destinados EXCLUSIVAMENTE à participaçâo de Microempresa (ME) e Empresa

de Pequeno Porte (EPP), que demonstrem esta condição nos teÍmos do item 3.10, deste edital:

a) Os lotes ou itens com valores totais estimados até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais),

conforme art. 48, inciso l, da Lei Complementar n" 123/2006, com redaçâo dada pela Lei

Complementar n" 147 /2014:

b) Os quantitativos em separado que estejam no limite d e aré 25o/o (vinte e cinco por cento)

de cada LOTE/ITEM objeto desta licitaçáo (cota reservada), nos termos do art. 48, inciso III,

da Lei Complementar n'723/2006, com redação dada pela Lei Complementar n' 147/2014.

b 1) Não havendo vencedor para a cota destinada a ME/EPP, esta será adjudicada ao

vencedor da cota náo destinada a ME/EPP, ou diante de sua recusa, aos licitantes

remanescentes, desde que pratiquem o preço do vencedor da cota não destinada a ME/EPP.

b 2) Se a mesma licitante vencer a cota destinada a ME/EPP e a cota não destinada a ME/EPP,

a contratação deverá correr pelo menoÍ preço oÍertado pela empÍesa.

2.1.2. A Iicitante ME/EPP poderá ofertar proposta de pÍeços pâra todos os lotes.

2.1.3. Será declarada inidônea a licitante que tentar usufruir do tratamento diferenciado

concedido a ME/EPP sem atender os requisitos estabelecidos na Lei Complementar no

t23/2016.

2.1.4. Não se aplica o disposto no item 2.1.1. e seus subitens, se ocorrer qualquer uma das

situações abaixo:

") Nâo houver o mínimo de 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como

microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de

cumprir as exigências deste edital;

5



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MTINICIPAI DE AFONSO CUN

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001 -9 I

b) O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno

porte não for vantajoso para a Administração ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo

do objetivo a ser alcançado;

c) O tratamento diferenciado e simplificado não íor capaz de alcançar: a promoção

do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional; a aplicaçâo da

eficiência das políticas públicas para o setor; o incentivo às novas tecnologias;

d) Poderá ser considerada não vantajosa a contÍatação, embora constatado

a licitação resultar em preço superior ao valor estabelecido comoposteriormente, quando

referência.

2.2. Como condição para participaçâo no Pregâo, a licitante assinalará 'sim" ou "nâo" em campo

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declaraçôes;

ana que cumpÍe os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a

49:

2.2.4. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresa de pequeno

porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

2.2.5. nos itens em que a participação nào for exclusiva para microempresas e empresas

de pequeno pone, a assinalação do campo'não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, d,e 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno poÍte.

2.2.6.

2.2.7.

que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

que cumpÍe os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a Proposta

apresentada está em conÍormidade com as exigências editalícias;

2.2.8. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçâo no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteÍiores ;

2.2.9. que não emprega menor de l8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a Partir de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos termos do artigo 7' , XXXIII, da Constituiçáo;

2.2.70. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução

Normativa SLT1 /MP n" 2, de i6 de setembro de 2009.



ESTADO DO MARÂNHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUN

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

2.2.11. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e IV do art. 1o e no inciso III do

art. 5o da Constituição Federal;

2.2.72. que os sewiços são prestados por empresas que compÍovem cumprimento de

reserva de cargos prevista em Iei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no

art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991.

2.3. Não poderão participar, direta ou indiretamente, desta licitação, empresas:

Empresas que nào atenderem às condiçôes deste edital e seus anexos;

Que se encontrem em pÍocesso de dissolução, fusão, cisão ou incorporação;

c) Em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituiçâo, e empresas

controladas, coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si;

d) Empresas punidas, no âmbito da Administração Pública, com as sançôes que abaÍquem

a Administraçào Pública Municipal prescritas no art. 7o da Lei Federal no 10.520/02, bem como

os incisos III e IV do art.87 da Lei Federal n" 8.666/93:

e) Os interessados que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução,

liquidação ou em regime de consórcio, qualqueÍ que seja sua forma de constituiçâo, empresas

estrangeiras que não funcionem no país, empÍesas que possuam, entre seus sócios, servidores

públicos da Prefeitura Municipd de Afonso Cunha/MA, bem como aqueles que tenham sido

declarados inidôneos para licitar ou Contratar com a Administração Pública ou punidos com

suspensão do direito de licitar e contratar pela Administração Pública da Prefeitura Municipal

de Afonso Cunha/MA. (art. 9 da Lei Federal no 8 666/93):

0 Que se apresentem na qualidade de subcontratadas;

Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País;

h) Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham

diretores, sócios ou Íepresentantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,

,)

b)

s)



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AIONSO CUN

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001 -91

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando

interesse econômico em comum;

i) Cujo proprietários e,/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os

impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54,1, "a" e II, "a", da Constituição Federal.

2.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sançôes previstas em lei e neste Edital.

v 3. DO CREDENCTAMEMTO EREPRX,SENTAÇÁO

3.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, peÍanre o

sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do site

www.licitaafonsocunha.com.br.

3.1.1. O cadastro na plataforma LICITAÂFONSOCUNHA deverá ser feito no site

www.licitaafonsocunha.com.br . Para ter âcesso ao sistema eletrônico, os interessados deveráo

dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema

eletrônico, onde também deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento,

obtendo instruçóes detalhadas para sua correta utilização.

3.1.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das

trânsaçóes inerentes â este PÍegão.

3. 1.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e veÍdadeiras suas pÍopostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu Íepresentante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por teÍceiros.

3.2. Informações complementares sobre o credenciamento poderáo ser obtidas pelo e-mail:

cpl-afonsocunha@hotmail.com ou através do sítio: www.licitaafonsocunha.com.br.

8



ESTADO DO MARAN}IAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUN

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001 -9 1

4. DA APRESENTAÇÃO DÂ PROPOSTÂ E DOCUMETITOS DE HABILITAÇÃO

4.7. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente

com os documentos de habilitaçào exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abenura da sessâo pública, quando,

então, encerrar-se-á automaticamente â etâpâ de envio dessa documentação.

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

4.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem

do LICITMFONSOCITNHÂ, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados

constantes dos sistemas.

4.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deveráo encaminhar a documentação

de habilitaçâo, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos

do art. 43, § 1o da LC no lZ3, de 2006.

4.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensâgens emitidas pelo sistema ou de sua desconexâo.

4.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

4.7. Os documentos que compôem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o

encerramento do envio de lances.

5. DÀ FORMÂ DE ÂPRESENTAÇÁO DA PROPOSTÂ DE PREÇOS

5.1. A Proposta de Preços deverá ser enviada pelo sistema, em língua portuguesa, salvo

quanto às expressões técnicas de uso corÍente, com o seguinte conteúdo, de apresentação

obrigatória:

a) Descriçào completa do objeto da presente licitação, com indicação dos ITENS cotados, em

especial a marca do produto - quando exigível, em conformidade com as especificaçóes do

Termo de Referência - ANEXO I deste Edital;

d) Preço unitário e o valor total da proposta. Nos preços propostos deverâo estar incluídos, além

do lucro, todas as despesas e custos, como poÍ exemplo: transportes, tributos de qualquer
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natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a execução do objeto da

presente Iicitação;

f) Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão

de abertura dos Envelopes;

g) Prazo de entrega: de acordo com Termo de Referência.

5.2.

Ê, 1

Não será admitida cotação distinta prevista neste Edital.

O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável.

5.4. A apresentaçào da Proposta implicará na plena aceitaçào, por parte do licitante, das

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

5.5. O licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeito às penalidades do Decreto

Federal.

5.6. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou

incorretamente cotados, serào considerados como inclusos nos pÍeços, não sendo considerados

pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos serem fornecidos sem

quaisquer ônus adicionais.

5.7. O licitante deverá enviar sua propostâ, acompanhada das seguintes Declaraçôes:

5.7.1. Declaraçáo de que cumpre os requisitos estabelecidos no anigo 3" da Lei Complementar

no 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42

a 49, quando for o caso;

5.7.2. Declaraçâo de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta

está em conformidade com as exigências do Edital. (ANH(O fV)

5.8. As declaraçóes exigidas neste editâl deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com

a proposta de preços e/ou com os documentos de habilitaçào, e somente após requisição do

pregoeiro.

10
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5.9. Declaraçóes falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitaçâo e pÍoposta.

sujeitarão a licitante às sançôes previstas no item 21 deste Edital.

6. DOIULGÁMENTODASPROPOSTÁS

6.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham

vícios insanáveis ou nâo apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de

Referência.

6.2. O sistema ordenará automaticamente as propostâs classificadas, sendo que somente

estas paÍticipaÍão da fase de lances.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio paÍa troca de mensagens entre o pregoeiro e

os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

6.5. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.6. Será estabelecido o intervalo mínimo de diferença de valores de R$ 0,10 (dez ceatavos)

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relaçâo à

pÍoposta que cobrir a melhor oferta.

6.7. Durante a fase de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor

seja manifestamente inexequível.

ó.8. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro

eletrônico permanecer acessível às licitantes,

prejuízo dos atos realizados.

decorrer da etapa de lances, e o sistema

Iances continuarão sendo recebidos, sem

no

os

6.g. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "abeÍto",

em que os licitantes apresentarào lances públicos e sucessivos, com prorÍogaçÓes'

ll
I
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6.10. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro. O sistema

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá

período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente deteÍminado pelo sistema, findo o

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.11. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na

hipótese de desistência de apresentar outÍos lances, valerá o último lance por ele ofertado, para

efeito de ordenação das propostas.

6.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos paÍticipantes, no sítio eletrônico

utilizado para divulgação.

6.14. As propostas de microempresas e empÍesas de pequeno porte que se encontrarem na

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada.

6.15. A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no

prazo de 5 (cinco) minutos contÍolados pelo sistema, contados após a comunicação automática

para tanto.

6.16. As propostas das microempresas e empresas de pequeno porte, sediadas local ou

regionalmente (Estado do Maranhão) que se encontraÍem na faixa de até 10% (dez por cento)

acima do melhor preço válido serão consideradas empatadas com a primeira colocada, de acordo

com artigo 48, § 3", da Lei Complementar n.o 123/2006.

t2



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MLTNICIPAL DE AFONSO CUN

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.09ó.655/000 l-9 1

6.17. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não

se manifeste no ptazo estabelecido, serâo convocadas as demais licitantes microempresa e

empresa de pequeno porte que se encontÍem naquele intervalo de 5o/o (cinco por cento), na

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem

anterior.

6.18. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar

melhor oferta.

6.19. Só poderá haver empate entÍe propostas iguais (nào seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art. 3', § 2o, da Leí n" 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,

sucessivamente, aos bens produzidos:

6.20.1. no país;

6.20.2. por empresas brasileiras;

6.20.3. por empÍesas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

6.20.4. por empresas que compÍovem cumprimento de reserva de caÍgos prevista em lei

para pessoa com deÍiciência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às

regras de acessibilidade previstas na legislação.

6.21. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre

as pÍopostas ou os lances empatados.

6.22. Êncetada a etapa de envio de lances da sessáo pública, o pregoeiro deverá encaminhar,

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para

que seja obtida melhor pÍoposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas

neste Edital.

6.23. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento pelo proponente de todas as

exigências editalícias, para efeito de habilitação. Caso contrário o pregoeiro examinará as ofertas

l.) ,
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subsequentes, na ordem de classificação, até a apuraçâo de uma proposta que atenda a todas as

exigências constantes deste Edital, sendo o respectivo pÍoponente declarado vencedor nessa

fa se.

6.1. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 03 (três)

horas, envie â proposta adequada ao último lance ofertado após a negociaçào realízad.a,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados propostas ou os [ances empatados.

6.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apÍesentar preço final superior ao

preço máximo fixado (Acórdão no 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o

mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

6.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de

mercado, acrescidos dos respectivos encaÍgos, ainda que o ato convocatório da licitaçáo não

tenha estabelecido Iimites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalaçôes de

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração,

6.3. Na hipótese de necessidade de suspensâo da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessào pública somente poderá ser

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, únte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

6.4. Encerrada a análise quanto à aceitaçâo da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação

do licitante, observado o disposto neste Edital.

7. DA HABILITÂÇÃO DOS LICITÁNTES

7.1. A habilitaçáo dos licitantes será verificada poÍ meio do sítio

www.licitaafonsocunha.com.br , nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação

jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificaçâo econômica financeira e habilitação

técnica, com prévia eventual descumprimento das condiçóes de participação, especialmente

quanto à existência de sanção que impeça a Participação no certame ou a futura contratação,

mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da Uniào (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) ;

---{ A
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c) Cadastro Nacional de Condenaçôes Cíveis por Atos de lmprobidade

Administrativa. mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade-adm/consultar-requerido.php).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa Iicitante e também de seu

sócio majoritário, por Íorça do aÍtigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentreassanções

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.

7.3. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta

de condição de participação.

7.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob

pena de inabilitação.

7.5. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados

para o endereço deste órgão.

7.6. Ressalvado o disposto no item 4.3, os licitantes deveráo encaminhar, nos termos deste

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitaçào:

7.7. Habütação Iurídica, que será comprovada mediante a apresentação da seguinte

documentação:

a) Cédula de identidade do empresário ou de todos os sócios;

b) Prova de registro comercial, no caso de empresa individual;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suas

alteraçóes, devidamente registrados, em se tratando de sociedades empresariais e, no caso

de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais

administradores;



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AIONSO CUN

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

d) No caso de Sociedades simples o ato constitutivo inscrito no Cartório Civil (Registro

Civil das Pessoas Jurídicas ou Cartório de Registro de Títulos e Documentos)

acompanhado da prova de Diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País e ato de registro ou autorizaçâo para funcionamento expedido

pelo órgào competente, quando a atividade assim o exigir.

7.8. Regularidade Fiscal, que será comprovada mediante a apÍesentaçáo dos seguintes

documentos:

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra/MA - Sistema

Integrado de Informações sobre Operaçôes Interestaduais com Mercadorias e Serviços)

ou equivalente da sede do licitante, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade

Comercial exclusivamente de Prestação de Serviços;

c) Cartão ou documento equivalente que conste Inscrição Municipal, que poderá ser

substituído pelo Alvará de Localização e Funcionamento.

7.8.1. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Esmdual e Municipal do domicílio ou

sede do licitante, que será realizada da seguinte forma:

a) Certidào Negativa, ou Certidáo Positiva de Tributos e Contribuiçôes Federais e Dívida Ativa

da Uniáo, comprovando a regularidade perante a Fazenda Pública Federal;

b) Cenidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo

Estado do domicíio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade paÍa com a

Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial

exclusivamente de Prestaçâo de Serviços.

c) Certidáo Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do

Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a

regularidade pâra com a Fazenda Estadual, exceto PaÍa àquelas empresas que tem a sua

Atividade Comercial exclusivamente de Prestação de Serviços.

d) Certidão Negativa de Débitos, ou Cenidâo Positiva com efeitos de Negativa, relativa à

atividade econômica, expedida pelo Município do domicflio ou sede da empresa licitante,

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.
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e) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do

Município, expedida pelo Municipio do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a

regularidade para com a Fazenda Municipal.

f) Certificado de Regularidade de Situaçâo do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica

Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço.

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativa,

emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou

Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante

a Justiça do Trabalho;

7-8.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentâr toda a

documentação exigida para efeito de comprovaçâo de regularidade fiscal relacionadas no item

7.3.2, mesmo que esta apresente alguma restrição, assegurado, todavia, o prazo de 05 (cinco)

dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o pÍoponente for declarado o

vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais

certidóes negativas ou positivas com efeiro de certidào negariva (ârr. 42, § 1", LC 123/06).

7.8.3. Este benefício será concedido somente às empÍesâs que obtiveram o benefício de ME

OU EPP.

7.8.4. A não-regularizaçáo da documentação, no prazo previsto neste item 7.3.3, implicará em

decadência do direito à contrataçáo, sem prejuízo das sançôes previstâs no Art. 81 da Lei 8.666,

de 21 de junho de 1993. Neste caso, será facultado à Administração convocar licitantes

remanescentes, ocasiáo em que será assegurado o exercício do direito de preferência às demais

microempresas e empresas de pequeno poÍte, cuias Propostas estiverem no intervalo de empate

previsto no item 6.6.

7.9. Qualficaçâo Econômico-Finenceira, que será comprovada mediante a apresentação dos

seguintes documentos:
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a) Balanço patrimonial e demonstraçóes contábeis do último exercício social, com termo de

abertura e encerramento, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedados a substituição por

balancetes ou balanços provisórios, em que estejam registrados os valores do ativo circulante

(AC) e do passivo circulante (PC), de modo a extrair-se índice de Liquidez Corrente (ILC)

igual ou superior a 01 (um), indicados pela licitante, acompanhadas do respectivo DHP do

profissional que elaborou e Certidào do referente ao Balanço Patrimonial.

a.1) As licitantes que apresentarem resultado menor do que um (1,0) em qualquer dos índices

referidos acima, deverão comprovar o capital mínimo ou patrimônio líquido igual ou superior a

dez por cento (10oá) do valor estimado da contrataçâo.

a.2) Excetua-se da exigência da alínea anterior o microempreendedor individual (art. 18 da LC

123/2006 c/c art 1.179, § 2"CC) eas Micro e Pequenas Empresas que propuserem habilitação

em licitaçôes cujo objetos sejam para prestaçâo de serviços (art. 3" do Decreto Fcderal no

6.204/2007).

a.3) As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste

subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura, acompanhado do Balanço

Patrimonial e da Demonstração do Resultado levantado com base no mês imediatamente

anterior à data de apresentação da proposta.

a.4) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações

contábeis assim apresentados:

I. Publicados em Diário Oficial ou;

II. Publicados em jornal de grande circulação ou:

III. Registrados na Junta Comercial da sede/domicílio do Iicitante ou;

IV. Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou

domicílio da licitante, na forma da IN no 65 do Departamento Nacional do Registro do

Comércio - DNRC, de 1" de agosto de 1997, art. 6o, acompanhada obrigatoriamente dos

Termos de Abertura e de Encerramento. Quando for apresentado o original do Diário, para

cotejo pelo pregoeiro e Equipe de Apoio, fica dispensada a inclusào, na documentação, dos

Termos de Abertura e de Encerramento do Livro em questão.

V. Sistema Público de Escrituraçâo Digital - Sped-Contábil (Decreto Federal no 6.022/2007);

nos rermos do a.1..2" da Instrução Normativa RFB n" 787/2007, devendo aPresentar referidos
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documentos, devidamente assinados, na forma do § 5' do art. 10 dâ Instruçào Normativa

DNRCn" 107/2008.

c) Certidáo Negativa de Falência ou Concordata (Recuperação Judicial ou

Extrajudicial), expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data nâo

excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da proposta

de preço.

7.9.1. QualiÊcação Técnica

Atestados de capacidade técnica fornecido por pessoas jurídicas de

direito público ou privado comprovando que o licitante forneceu ou

fornece produtos compativeis com o objeto deste pregão.

No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um

mesmo profissional como responsável técnico, como comprovação de

qualificação técnica, todas as que se enquadrarem nessa condição

serão inabilitadas;

Apresentar fotos da fachada e interior da empresa, o item é de ordem

obrigatória e visa tào somente à comprovação de estrutura mínima e

capacidade técnico-funcional da empresa em cumprir o objeto da

pÍesente licitação, impedindo assim empresas "fantasmas" ou

qualquer outro tipo de fraude à Lei no 8.666/93.

Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou

contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, poderá o

Pregoeiro considerar o proponente inabilitado.

Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deveráo estar

em nome do licitante, com indicação do número de inscrição no

CNPJ.

Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser

entÍegues acompanhados da tradução para Iíngua portuguesa,

efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente

consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos.
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o Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua

portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente

consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos.

Em se tratando de filial, os documentos de habilitaçào jurídica e

regularidade fiscal deverão estaÍ em nome da filial, exceto aqueles que,

pela própria natureza, sáo emitidos somente em nome da matriz.

CONTMTANTE náo se responsabili zará por documentação e

proposta enviados via postal ou entregues em outros setores que nào

seja o especificado no Preâmbulo do Edital.

. A validade dos documentos e certidóes será a neles expressa, ou

estabelecida em lei, admitindo-se como válidos, no caso de omissáo,

aqueles emitidos a menos de 90 (noventa) dias.

o A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitaçáo, à

conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou

empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sançoes previstas neste

Edital.

. Serào aceitas somente cópias legíveis.

. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.

. O Pregoeiro se Íeserva ao direito de solicitar o original de qualquer

documento sempÍe que tiver dúvida e julgar necessário.

. Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes

inabilitadas, o Pregoeiro poderá conceder o prazo de 8 (oito) dias úteis para

a apresentaçáo de outras propostas escoimadas dos vícios que ensejaram a

decisáo ou de nova documentação.

8. DAREÂBERTI,JM DA SESSÃO PÚBLIC,{

8.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

8.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessáo pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

8.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularizaçáo fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1" da LC n' 123/2006.
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Nessas hipóteses, seÍão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de Iances.

9. DA IMPUGNÂÇÁO DO ÂTO CONVOCATÓRIO

9.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato

convocatório do Pregão até 03 (Três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das

pÍoPostas.

9.1.1. A apresentação de impugnação contÍa o presente Edital será processada e julgada na

forma e nos prazos previstos na legislação, devendo ser realizada por íorma eletrônica, pelo e-

mail ou via sistema. ou por petição dirigida à CoMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO -
CPL/PMAC, não tendo efeito suspensivo.

9.1.2. Acolhida a petiçáo contra o ato convocatório, será designada nova data para a realizaçáo

do certame.

9.2. Caberá ao Pregoeiro (auxiliado pelo técnico competente) decidir sobre a petiçâo no

prazo de 02 (dois) dias.

9.3. Acolhida a petição contra o Ato Convocatório, será designada nova data para rcalizaçào

do certame.

IO. DOS REC1IRSOS

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno poÍte, se for o caso, será concedido o

prazo d.e no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de

recorÍeÍ, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e

por quais motivos, em camPo próprio do sistema.

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou nào o recurso,

fundamentadamente.

10.3. A falta de manifestação imediata e motivada de interpor recurso, no momento da sessão

deste Pregão, importará na decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo

pregoeiro ao vencedor.

10.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de entáo, o prazo de três dias

pâra âpresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazôes também pelo sistema eletrônico, em

outros três dias, que começaráo a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
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10.5. O acolhimento do recurso invalida táo somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço

constan te neste Edital.

11. DAÂDIUDTCÁÇÁO, HOMOLOGÂÇÁO E CONTRÀTAÇÃO

11.1. Adjudicado o objeto da licitação à empresa proclamada vencedora, a Prefeitura do

Município de Afonso Cunha/MA, poderá homologar este procedimento licitatório, fazer a ARP

e eventualmente determinar a contratação com a licitante vencedora.

11.2. Após a homologação do resultado da presente licitaçâo, a Prefeitura Municipal de

Afonso Cunha/MA poderá convocâr â empÍesa adjudicatária para, no prazo máximo de 05

(cinco) dias úteis, assinar a ata de registro de preços ou Contrato, na forma da minuta

apresentada em anexo, adaptado à proposta vencedora, sob pena de decair o direito ao serviço,

sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n.8.666/93.

11.3 O prazo da convocaçáo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando

solicitado pela licitante vencedora duÍante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado

e aceito pela Administração.

11.4. Quando a convocada não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidos, o

pregoeiro convocará os licitantes remanescentes para reapresentarem os seus Documentos de

Habilitação, devidamente atualizados, em sessão pública, a se realizar em hora e local

previamente informados, na qual o pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua

aceitabilidade e procedendo à habilitaçáo do proponente, na ordem de classificação, e assim

sucessivamente, até a apuração de umâ pÍoposta que atenda ao edital, sendo o respectivo

licitante declarado vencedor e ele adjudicado o objeto do certame.

11.5. A recusa injustificada da Iicitante vencedora em assinar o contrato, dentro do prazo

estabelecido, caÍacÍeÍíza o descumprimento total da obrigaçâo assumida, sujeitando-a as

penalidades legalmente estabelecidas.

11.6. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, dentro do prazo

estabelecido, caracÍeriza o descumprimento total da obrigaçáo assumida, sujeitando-a as

penalidades legalmente estabelecidas.

1 1.7. O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições

contratuâis, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, ate 25Yo (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

11.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contrataçâo.
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12. DÂATÂDEREGISTRO DEPREÇOS

12.1. Homologado o resultado da licitaçào' terá o adiudicatário o prazo de 05 (cinco) dias'

contados a partir da data de sua convocação' para assinar a Àta de Registro de Preços' cujo

prazo de validade encontra-se nela fixado' sob pena de decair do direito à contratação' sem

prejuízo das sânções previstas neste Edital'

12.2. Alternativamente à convocaçâo paÍa compaÍeceÍ perante o órgão ou entidade para a

assinatura da Ata de Registro de preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura'

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico' para que

seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias' a contar da data de seu recebimento'

12.3. Serào formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro

de todos os itens constantes no Termo de ReÍerência' com a indicação do licitante vencedor' a

descriçáo do(s) item(ns), as respectivas quantidades' preços registrados e demais condiçÕes

istro dos liciicitantes que aceitarem cotar

12.3.1. será incruído na ata, sob a foÍma de anexo, o Íegrstro clos rrcrtarrtEr t{uL ovv'ilq'-'-- -

0S be|]s 0[] l0m!0§ 
com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificaçâo do

ceÍrame, excluído o percent"' *"'""t" *'":l it:l:l:tênCia' 

qUando 0 obieto náo atender

"", 
,"OrOn"' previstos no art 3o da Lei no 8'666' de 1993;

12.4. OÓrgâo gerenciadoÍ da ata de registro de preços poderá' após consultada' autorlzar a

adesáo por órgão não p"tit'pt";;;; pl"t"tu'l t"'btlecido no decreto federal'

12.5. Ogerenciamento deste instÍumento caberá à Prefeitura Municipal de AÍonso

Cunha/MA, atÍavés da C"^it';" Permanente de Licitaçáo' no seu asPecto operacional' e à

Assessoria Juridica' nas questóes Iegais'

13. DASCONDIÇÔESDEPAGAMENTO

13.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias pela Secretaria Municipal respecttva'

mediante a apresentação d' F"""' Nota Fiscal t '::::"d"' 
pelo setor responsável'

acompanhadas das Certidões Ne"; tt';;tto iunto ao INSS' CNDT' FGTS e Certidão de

R.got^riauat com a Fazenda Federal'

13.2. Náo seráo efetuados quaisquer pagamentos enquanto PeÍ::,jl#il::'f 
'ffi;

U" "*rr"ru"' 
em virtude de penalidades imPostas ao ProPoneI
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14. DOSPRAZOSECONDIÇÓESDEEJGCUÇÃODOOBJETOCONTRÀTADO

14.1. O contÍâto Íesultante do processo licitatório terá vigên c\a àe lZ (doze) meses contados

a partir da assinatura do 
1 .t"'u'lr, *u"rme Termo de Referência - ANEXo I'

,n.r. oprazo de errÍe'a se raw"r"ru 
.., justif icada r.*;ru1.r:r"X;:::::i;

14.3. Toda ,rorro8aÇão. 
de P*" 

ar"irr*o devendo i

pela Prefeitura M'lt',|'a|lr.*r.ento 
do prazo de entrega estipulado'

(quinze) dias anteriores ao

15. DASSÂNÇÓESADMINISTRÂTTVÀS

15 1 Em caso de arraso i:H:i::,.1il:::T3:HT'r"j:.:,:::1':::':::T:':::

condições estabelecidas' "t: 
t-::::: 

:;;^ À às sesuintes penalidades:

outras falhas suleitar-se'á a coNTRÂTAD^'u,'t1::J;'u" to"*"to' e outras obrigaçóes

1b.I.i. Advertência por escrito sobre o descump 
,edidas de correçóes:

assumidas e a determinação de adoção uas,:::t-::"*t'

il;' Multa' aplicada nos seguintes limites:

a) 0'3o/o (três décimos Por tet'to) por dia' até o 30 (trigésimo) dia de atÍaso' sobÍe

0 Yalor 
do serviço nâo realizado;

b) 20% Grnte po#"]:[::"1]:::Hi::"T 
realizado' no caso §ü00Ír0r ô

v 
30 (trinta) dias' cort' o '--- 

_r^. .,ela prefeitura

, 5 i 3 suspensáo :""T:l'J#:,fi::{::", j: [*, r.Jf" fl*ü;:-Y,
Municipal " .^t"-1 r.';;u',, u"o, ** *'',N 

l.'*.-.*" " 
*"..' 

^'::::.do cumpÍa
Municipal, n'" n'"'u:";;;;neidade para tT:.:;;,.;,o, ou 

",é 
que o conrÍat

15.1.4. Declaraé:.;..:;;a pÍazo pÍevisro no incrso a"'"'- 
rÍ.,,,icíoio peio prazo:::'::'J,'::::: I"tilI"^::,",,"

15'1's lmPedimer

de até 5 (cinco) ar

15'2' Às Penalit

Fornecedores 
da
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15.3. Se o valor das multas nâo for pago ou depositado na Conta Unica do Tesouro, será

automaticamente descontado de qualquer fatura ou crédito a que a CONTRÁTADA vier a fazer

jus.

16. DASÁMOSTRÁS

16. 1. No presente processo não será exigido âmostras.

17. DADOTAÇÁOORÇÂMENTÁRIA

17.1. A presente despesa possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária

Anual, sendo compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, cuja

dotação orçamentária será informada no momento da contrataçào.

18. DAS DTSPOSTÇÓES GERÂrS

18.1. Eventual divergência entre âs informações constantes no

LICITAÂFONSOCUNHA e as do presente edital, será levado em consideração

constantes no presente instrumento convocatório, e seus anexos.

78.2. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta dos licitanres vencedores, farão

parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição.

18.3. É facultado ao pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada

a inclusào posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessâo pública;

e ainda:

18.3.1. Solicitar aos setoÍes comperentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a

fundamentar as decisões;

18.3.2. No julgamento das propostas e da habilitaçâo, sanar erros ou falhas que náo alterem a

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

fundamentado e acessível a todos os interessados; e

18.3.3. Relevar omissões puramente formais observadas na documentação e na proposta, desde

que nâo contrariem a legislaçâo vigente e nâo comprometam a lisura da licitação.

18.4. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretaçào do

presente Edital e seus Anexos, deverá ser enviado o pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores

à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via

internet, no endereço indicado no Edital.

sistema

aquelas
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18.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos

18.6. As impugnaçóes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

18.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnaçâo e medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitaçâo.

18.8. Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MÂ, o direito de, no interesse

da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente

licitaçâo, dando ciência aos paÍticipântes, na forma da legislaçào vigente.

18.9. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informaçóes e dos

documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

18.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realizaçào do certame na data marcada, a sessâo será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteÍiormente estabelecido, desde que

não haja comunicação do pregoeiro em contrário.

18.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os pÍazos em dias de expediente

na Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA.

18.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento

do licitante, desde que sejam possíveis a aferiçâo da sua qualificação e a exata compreensão da

sua propostâ, durante a realização da sessáo púb[ica de Pregão.

18.13. Os proponentes sâo responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos

documentos apresentados em qualquer fase da Iicitaçâo.

18.14. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposiçôes constantes da Lei Federal no

10.520 /2002 e subsidiariamente da Lei n'8.666/93.

18.15. Em caso de divergência entre disposiçôes deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

18.16. A Contratada deve cumprir as normas de desenvolvimenro susrentável (art.3", Lei

Federal no 8.666/93).

18.17. O Edital e seus anexos encontram-se disponíveis de segunda a sexta das 08h00min às

12h00min para consulta grátis ou ser retirado mediante entrega de 01 (uma) pasta A-2, na Sala

da Comissão de Licitaçào, localizada na Rua da Prata, no s/n, Centro, ou por consulta no site
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www.afonsocunha.ma.gov.br, www.licitaafonsocunha.com.br, e www.tce.ma.goy.br.

informações na CPL ou por e-mai) cpl-afonsocunha@hotmail.com.

18.18. Ao adquirir o edital, o interessado deverá declarar o endereço em que

notificaçâo e ainda comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de Íeputar-se

notificação encaminhada ao endereço fornecido.

Demais

receberá

válida a

19. DO ADr.ArVÍENTO, REVOGÁÇÂO OU ÂNIJLÁÇÃO DÂ PRESENTE LICTTAÇÂO

19.1. A Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA ou pessoa por ele designada, poderá

revogar a presente licitaçào por razóes de interesse público decorrente de fato superveniente

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente

fundamentado, bem como adiá-la ou prorÍogaÍ o prazo para recebimento das propostas, sem

que caiba às empresas Iicitantes quaisquer reclamações ou direitos a indenização ou reembolso.

20, DOS ACRÉSCIMOS E SI,JPRESSÔES

20.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmâs condiçôes contratuais, os

acréscimos ou supressóes sobre as quantidades, de até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.

2I. DAPRESTAÇÃODESERVIÇOS

19.1. A minuta do contrato (ANEXO II) que integra o pÍesente edital para todos os fins e

efeitos de direito, bem como o Termo de Referência, regulamentará as condiçôes da prestação

de serviços.

20. DOSANH(OS

20.I. Constituem anexos do edital e dele fazem parte integrante, independentemente de

transcriçâo. os seguintes anexos:

20.1.1. Anexo I - Termo de Referência:

20.1.2. Anexo II - Minuta Contrato

20. 1.3. Anexo III - Minuta Ata de Registro de Preços

20.1.4. Anexo IV - Modelo de declaração conjunta
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Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Afonso Cunha, Estado do

Maranhão, em 06 de junho de 2023.
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Ânexo I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO:

Futura e eventual aquisição de lentes e armaçôes de óculos de grau, objetivando atender o

município de Afonso Cunha - MA.

2. IUSTIFICATMÂ: Justifica-se a necessidade de abertura de processo licitatório para

aquisição de lentes e armaçóes de óculos de grau, objetivando atender aos alunos do Município

de Serrano do Maranháo que realizam consultas e apresentaram problemas de visão que

comprometem o rendimento no pÍocesso de ensino aprendizado.

3. ESPECIFICAÇÔES, I,]NIDADES, QUANTITATIVOS EVÂLORESESTIMADOS

3.1. As especificações, unidades, quantitativos e valores estimados seguem descritas abaixo:

3.2. A quantidade dos produtos será solicitada de acordo com as necessidades identificada,

podendo ser utilizada no tcdo ou em parte.

3.3. O licitante deverá ofertar o preço unitário do produto assim como o preço total da sua

Proposta levando em consideração o quantitativo total do produto estimado para o periodo de

12 (doze) meses.

4. PRAZODEENTREGA

4.7. O prazo de entrega até em 20 (vinte) dias, contados a partiÍ da data de recebimento da

respectiva Ordem de Fornecimento expedida pela Secretaria respectiva.

4.2. O prazo de entrega poderá ser excepcionaimente prorrogado, desde que demonstrado o

ITEM DISCRIMINAÇAO UND QTD
VAIOR

I.JNT

VALOR

TOTAL

I
ÓCWoS COMPLETO - com Armação Unissex

em Acetato com Lentes Monofocais e Bifocais.
UND 600

R$

275,67

R$

165.400,00

2
ÓCWOS COMPLETO - com Armação Unissex

em Fio Nylon com Lentes Monofocais e Bifocais.
UND 400

R$

275,67

R$

t10.266,67

VALORTOTAL:
R$

275.666,67
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interesse público e à critério da Administraçáo, observado o disposto no artigo 57, § 1", da Lei

Federal no 8.666/1993.

5. FORNECIMENTO DO OBIETO E CRrTÉRIOS DE ACETTABTLTDADE

5.1. Os produtos poderão ser fornecidos parceladamente, de acordo com a necessidade

demandada pel Administração, ficando a CONTRÂTADA obrigada durante a vigência do

Contrato Administrativo a atender aos pedidos formulados em conformidade com os

quantitativos estimados e pÍeços.

5.2. A entrega deverá ocorrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de

Afonso Cunha - MA, de segunda-feira a sexta-feira, das 08h às 12h.

5.3. A CONTRÁTADA deverá comunicar ao Gestor do Contrato a data de entrega dos

produtos com no mínimo 24h (vinte e quatro horas) de antecedência, durante o período

correspondente ao pÍazo de execução de até 20 (vinte) dias consecutivos.

5.4. No ato de entrega dos produtos deverá ser apresentada a Nota Fiscal/Fatura e cópia da

respectiva Ordem de Fomecimento.

5.5. O armazenamento e o tÍânsporte dos produtos deverào atender às especificações técnicas

(temperatura, calor, umidade, luz) determinadas pela legislação e estar acondicionados em

embalagens de fábrica, compatíveis e lacradas pelo próprio fabricante.

S.6. É de inteira responsabilidade do Fornecedor no momento da entrega, o descarregamento

dos produtos no local determinado pela Administração.

5.7. A simples entrega do objeto, não implica na sua aceitaçâo definitiva, o que ocorrerá após a

vistoria e comprovação da conformidade pela Secretaria solicitante.

5.8. O produto solicitado deverá ser entregue com todos os itens necessários para à sua

utilização nenhum tipo de violaçào ou danificaçào, onde conste a identificaçào do conteúdo, a

quantidadee validade do fabricante, sem prejuízo dos demais elementos determinados pela

legislação.

5.9. Não serão aceitos produtos que apresentem avarias de qualquer naÍuÍeza, vícios de

qualidade ou quantidade decorrentes de fabricação ou de transporte inadequado.

5.10. Não serão aceitos produtos diferentes das especificaçóes estabelecidas neste Termo de

Referência e na Proposta de Preços Vencedora da CONTRÁTADA.

5.11. Por ocasiáo do fornecimento, os produtos deverão ser entregues de acordo como

solicitado pela Secretaria solicitante e atender às exigências no que diz respeito a prazos de

entregae de controle de qualidade, atentando-se, principalmente para as prescriçôes contidas no

artigo39, inciso VIII da Lei Federal no 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor e nos

seus demais dispostos.
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6. RECEBIMENTO DO OBIETO

6.1. O recebimento dos produtos será efetuado por uma pessoa designada pela Secretaria pela

qual enviou a ordem de fornecimento.

6.2. A simples entrega do produto não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá

somente após a vistoria e comprovaçâo de conformidade, observados os seguintes

procedimentos:

a) Recebimento Provisório: os produtos serão recebidos provisoriamente pela servidor

responsável no ato da entrega, mediante recibo, para efeito de posterior verificaçâo quanto à

quantidade, qualidade e conformidade com as especificações constantes neste Termo de

Referência, na Proposta de Preços da CONTMTADA e na respectiva Ordem de Fornecimento,

bem como atendimento das obrigações estipulâdas.

b) Recebimento Definitivo: os produtos serão recebidos definitivamente após a fiscalização

do Contrato quanto à quantidade, qualidade e conformidade do produto, bem como o

cumprimento do prazo de entrega, mediante ateste, que deverá ser expedido no prazo de até 5

(cinco) dias úteis, contado da data do Recibo que Íormalízar o Recebimento Provisório.

6.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o produto Íornecido em desacordo com

as condiçôes estabelecidas na Ordem de Fornecimento, ficando a CONTRÂTADA, sujeita à

substituição do objeto rejeitado, conforme item l3 deste Termo de Referência.

6.4. O recebimento provisório transfere para a Administraçào a responsabilidade civil pela

guarda do bem.

6.5. O aceite/aprovação do produto pela Administração não exclui a responsabilidade civil da

CONTMTADA, especialmente quânto a vícios de quantidade ou qualidade do produto ou

disparidades com as especificaçôes estabelecidas no Edital, verificadas, posteriormente,

garantindo-se à Prefeitura Municipal de Afonso Cunha - MA e suas respectivas secretarias as

faculdades previstas no artigolS da Lei Federal n" 8.078/1990 - Código de Defesa do

Consumidor.

6.6. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à

qualidade dos produtos entregues, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos

prazos de garantia e de pagamento.

7. SUBSTITI.NÇÁO DE OBIETO REPROVADO

7.1. A CONTRÂTADA, deverá substituir, no todo ou em parte, às suas expensas, os produtos:

a) reprovados no recebimento provisório, quando o objeto fornecido estiver em desacordo com

as especificações contidas neste Termo de Referência, na Proposta de Preços da

CONTMTÁDA e na respectiva Ordem de Fornecimento;

b) os produtos deverâo ser entregues com a obsewância da seguinte regra: prazo equivalente
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a no mínimo 757o (setenta e cinco por cento) de sua validade a contar da data de fabricação.

EXEMPLO: Se o produto possuivalidade de 24 meses contados da data de fabricação, quandoda

entrega deverá possuir, no mínimo 18 meses.

c) que apÍesentem vício redibitório que os torne impróprios ou inadequados ao uso a que se

destinam, dentro do prazo de validade.

7.2. Em caso de recusa do produto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignaráoas

desconformidades, devendo o produto ser substituído pela CONTRÂTADA no prazo de até5

(cinco) dias consecutivos, contados a partir do recebimento da Notificação.

7.3. Caso a substituição do produto recusado nâo ocorra no pÍazo determinado será

considerada inexecução contratual e CONTRÁTADA estará sujeita à aplicação das sançôes

previstas neste Termo de ReÍerência, inclusive multa de mora.

7.4. Â CONTRATADA deverá aÍcaÍ com todos os custos decorrentes da substituiçào,

inclusive as despesas de remoção e do transporte.

7.5. O vício redibitório poderá ser identificado após o recebimento definitivo.

8. PRÁZODEGÂRANTIADEFABRICAÇÁO

8.1. O prazo de garantia dos produtos nào poderá ser inferior a 90 (noventa) dias

consecutivos, contados a partir da data de assinatura do ateste que formalizar o recebimento

definitivo.

8.2. Caso o prazo de garantia oferecido pelo fabricante seja superioÍ ao mínimo estabelecido

no item anterior, prevalecerá aquele de maior extensão.

9. GÁRÂNTI,ADOSPRODI.ITOS

9.1. As garantias de fabricação dos produtos devem compreender a manutenção dos produtos

fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional paÍa a Prefeitura

Municipal de Afonso Cunha e suas Íespectivas secretarias e impôe a substituição do material de

consumo.

9.2. A CONTRÁTÁDA responderá solidariamente com os fornecedores dos produtos

(fabricante, produtor ou importador) pelos vicios de qualidade e/ou quantidade que tornem os

produtos irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam, aplicando-

se subsidiariamente o artigo 72, da Lei Federal no 8.07811990 - Código de Defesa do

Consumidor.

9.3. A garantia náo será prestada nos casos excepcionais em que ficar comprovado e

devidamente atestado pela Prefeitura Municipal de Âfonso Cunha que a impropriedadeno

produto decorreu de armazenamento inadequado na Administração, mau uso, quebra por

esforço mecânico, caso fortuito, força maior ou qualquer outra causa que nâo seja originada por
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defeito de fabricação ou que CONTRÂTADA náo seja direta ou indiretamente responsável.

10. oBRIGAÇÔESDACONTRÂTÂDA

10.1. Dentre outras atribuiçôes decorrentes da celebraçào da contratação para fornecimento

dos materiais, a CONTRÂTADA, obriga-se a:

a) fornecer os produtos no pÍazo de até 20 (vinte) dias consecutivos, contados a partir do

recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento, conforme especificaçôes técnicas

estabelecidas neste Termo de Referência e em suâ Proposta de Preços, observadas as

respectivas quantidades, qualidade e preços;

b) entregar os produtos conforme identificação na ordem de fornecimento.

c) substituir os pÍodutos reprovados no recebimento provisório, em desacordo com o

percentualde 75% (setenta e cinco por cento), estabelecido ou que apresentem vício redibitório

que os torne impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam, no todo ou em parte, às suas

expensas, observado o prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos, contado a partir do

recebimento do respectivo Termo de Recusa;

d) observar o prazo de garantia mínimo de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir

daassinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo;

e) providenciar a seguinte documentaçâo para fins de instrução do processo de pagamento.

devidamente atualizados:

e.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa

daUnião;

e.2) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

e.3) Certidâo Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

e.4) Certídão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipa'l;

e.5) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;
e.6) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF:

e.7) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

f) responsabilizar-se solidariamente com os fornecedores dos produtos (fabricante, produtor

ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que os torne irrecuperáveis,

imprópriosou inadequados à utilização a que se destinam;

g) não transferir a terceiros, no todo ou em paÍte, o objeto da contratação;

h) designar preposto e apÍesentar relaçáo com endereços físico e eletrônico (e-mail),

telefones, fac -símiles, nomes dos responsáveis, para fins de contato para os chamados de

manutençôescoÍretivas;

i) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos produtos;

j) comunicar imediatamente qualquer alteraçâo no seu estatuto social, razão social, CNPJ,

dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes:

k) responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos
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danos causados à Administração ou a terceiros;

l) arcar com as despesas de embalagem, fÍete, despesas com tÍansporte, carga e descarga,

encaÍgos, tributos, seguros, contribuiçôes e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e

quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento;

m) respeitar e Íazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança da repartição

pública onde serão entÍegues os produtos;

n) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina

do trabalho;

o) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias

àexecuçáo do fornecimento, como única e exclusiva empregadora;

p) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em

serviço,por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;

q) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos produtos, não

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela

Administração;

r) manter, durante a validade do Contrato, em compatibilidâde com as obrigaçóes por

eleassumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas.

11. OBRIGAÇÔESDACONTRÂTÂNTE

1 1.1. A Prefeitura Municipal de Afonso Cunha e suas Íespectivas Secretarias, obriga-se a:

a) emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordens de Fornecimento quando de eventuais

efuturas contrataçôes;

b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos produtos por intermédio do Gestor do

Contrato e da Comissão de Fiscalização;

c) receber os produtos em conformidade com as especificaçôes, quantidade, qualidade,

prazose demais condiçóes estabelecidas neste Termo de Referência e nâ Proposta de Preços da

CONTRATADA;

d) atestaÍ os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos;

e) notificar a CONTMTADA, para a substituição de produtos reprovados no recebimento

provisório, conforme Termo de Recusa;

f) notificar a CONTRÁTADA, para a substituição de produtos que apresentarem vícios

redibitórios após a assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo, conforme

Termo de Recusa;

g) efetuar os pagamentos à CONTMTADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos,

observando as noÍmas administrativas e financeiras em vigor;
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h) comunicar à CONTRÁTADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento

dosprodutos;

i) prestar as informaçôes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados

da CONTRATADA;

j) propor a aplicaçâo das sançôes administrativas e demais cominaçôes legais pelo

descumprimento das obrigaçóes assumidas pela CONTRATADA;

k) fiscalizar paÍa que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as condiçóes

dehabilitação e qualificação exigidas na licitação.

12. PAGÁMENTO

12.1. O pagamento será efetuado em até 30 (tÍinta) dias consecutivos, contados a partir da data

de assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo dos produtos, desde que não

haja fator impeditivo provocado pela CONTRÁTADÂ, mediante âpresentação de Nota

Fiscal/Fatura, acompanhada dos seguintes documentos:

a) cópia da respectiva Ordem de Fornecimento;

b) cópia da Nota de Empenho;

c) Certidáo Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da

União;

d) Certidáo Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa de lnscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

f) Certidáo Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

g) Certidão Negativa de Inscriçâo de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

72.2. A. nota fiscal/fatura será conferida e atestada pela Comissâo de Fiscalização responsável

pelo recebimento dos produtos, que também deverá conferir toda a documentação constante

no item 12.1.

t2.3. O pagamento será creditado em nome CONTRÂTADA mediante ordem

bancária em conta corÍente por ela indicada.

12.4. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreçôes. o pÍazo pa'a

pagamento passará a ser contado a partiÍ da data da sua reapresentação.

12.5. Em caso de ausência ou irregularidade nas Certidóes de Regularidade Fiscal e Trabalhista,

o prazo de pagamento será contado a partir da sua apresentação, devidamente regularizadas.

12.6. A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o

objeto não estiver de acordo com as especificaçôes apresentadas e aceitas.

12.7. A Administração poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a
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multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.

12.8. Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que nâo

tenha sido ocasionado direta ou indiretamente pela CONTMTADA e este tenha cumprido

integralmente as obrigaçóes contratuais, a Prefeitura Municipal de Afonso Cunha fica sujeita

ao pagamento do valor devido atualizado, até a dara de sua liquidaçâo, conforme cláusula

específica do contrato administrativo.

13. SÂNÇÔESADMIMSTMTTVÀS

13.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigaçôes ora estabelecidas,

sujeitará a CONTRÂTADA às sanções pÍevistas na Lei Federal n' 10.520 /2002, aplicando-se,

subsidiariamente, a Lei Federal no 8.666/1993.

13.2. Aplicando-se o disposto no arrigo 86, da Lei Federal n'8.66611993, o atraso injustificado

na entÍega ou substituição dos produtos sujeitará a CONTMTADA às seguintes multas de

moÍa:

a) multa moratória d iária de 0,060/o (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total

dosprodutos entÍegues com atÍaso, até o limite de 10oó (dez por cento);

b)multamoratóriadiáriade0,060lo(seiscentésimosporcento)incidentesobreovalortotal

dosprodutos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação ou

impropriedades, até o limite de 10o/o (dez por cento)'

13.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato' além das multas aludidas no item

anterior, a Administração poderá' garantida a prévia defesa' aplicar à CONTMTADA as

seguintes sançóes:

e) advertência;

b) multa de 107o (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;

c1 surpensáo temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com

aAdministraçáo, por pÍazo nâo superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçào ou até que seja promovida a

reabilitaçáo peÍante a própria autoridade que aplicou a penalidade'

13.4. As sançóes previstas nas alíneas "a" 

"'c" 
e "d" poderáo ser aplicadas con'luntamente coma

prevista na alínea "b"

13.5. Se a CONTMTADA ensejar o retardamento da execução do certame' não mantrvet a

proposu, falhar ou fraudar na execuçáo da contrataçáo' comPortaÍ-se de modo inidôneo' fizer

declaraçâo falsa ou cometer fraude fiscal' Earantido o direito prévio da ampla defesa' ficará

impedida de licitar e contÍatar com a Prefeitura Municipal de Afonso Cunha' pelo prazode até

05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante â própria autoridade que aplicou a penalidade' sem prejuízo
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da aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais'

13.6. Caberá ao Servidor que irá fiscalizar o ob.ieto' proPor a aplicaçâo das penalidades

previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando pÍovas que justifiquem a

proposição.

13.7. Após a aplicaçáo de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à

CONTMTADA e publicaçáo no Diário Oficial do Município, constando o fundamento Iegal'

excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora'

13.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da

notificação, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE'

13.9. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela

AdministraçáooucobradosdiretamentedaCONTMTADÂ'amigáveloujudicialmente'
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ANEXO tr

MINUTÂCONTRÁTO

CONTMTO lf --rl>W.
PROC. ADM. N" ........../)OOO1

CoNTRATO DE PRESTAÇÁO DE

sERVrÇO Qr.rE ENTRE Sr

CELEBRÂM O MI.]MCIPIO DE

AIONSO CI,JNTIA-MÂ ATMVIíS DA

SECRETÁRIA

)oooooo( E

MIJMCIPAL

A EMPRESA

NÁ FORMA

ABAD(O:

O MUMCÍPIO DE ATONSO CUNHA/MÁ, atTavés da SECRETÂ.RIÁ MUMCIPAL DE

)OOOOOOOOO( DE Á.FONSO CUNHá. - PMÂC/MÀ, sediada na " " " " , inscrito(a) no

CNPJ sob o no ................................, neste ato ÍePresentado(a) pelo(a) "" -" " "'"(cargo e

nome), nomeado(a) pela Portaria no .... , de . ." de " de 20 ' publicada no de '

de ............... de ..........., inscrito(a) no CPF n' portador(a) da Carteira de

Identidade nu ..................... doravante denominada CONTRÂTÂNTE' e o(a)

... inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no sediado(a) na

........, €r .. doÍavante designada CONTMTÂDA' neste ato

repÍesentadapelo(a)Sr.(a)portador(a)daCarteiradeIdentidadeno.........'''.....,
expedida pela (o) ............ -..., e CPF no "" " , tendo em vista o que consta no

Processo no .............................. RESOLVEM celebrar o pÍesente Contrato decorrente da

licitação na modalidade PREGÁO ELETRÔMCO N". )OO(,OOO( - CPLIPMÂC e do

PROCESSO ADMIMSTRÁTrVO N.o )oooL com fundamento da Lei n' 8.666, de 21 de iunho

de 1993, da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei no 8.078, de 1990 - código de Defesa

do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condiçôes:

1. CúUSI LA PRIMEIRÂ - OBIETO
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1.1. O objeto do presente Termo de ffi, conforme

especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregáo identificado no preâmbulo e

na proposta lrencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição.

1.2. Discriminação do objeto.'

Nou e4licativa: A tabela acima é meramente ilustrativa, caso seja extensa - deverá ser

mencionado que constará em 'documento apenso", devendo comPatibilizar-se com aquela

prevista no Termo de Reíerência e com a proposta vencedora.

2. CúUSTJLA SEGIJNDA - VIGÊNCI,A

2.7.O prazo de vigência deste Termo de Conrrato será de 12 (doze) meses contados da

assinatura do contÍato.

3. CúUSTJLA TERCEIRÂ - PREÇO

3.1. O valor do pÍesente Termo de Contrato é de R$ ........... (......... ').

3.2. O cronograma de desembolso será realizado sob demanda, durante a vigência do contrato,

nos termos da alínea "b", inciso XIV do an. 40, da Lei Federal no 8'666/93'

3.3. No valor acima estâo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execuçâo contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas'

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, se8uro e outÍos

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação'

4. CúUSUIÁ QUARTA- DOTAÇÁO ORÇÁMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contrataçáo estáo Programadas em dotação oÍçamentária

própria, na classificação abaixo:

ITEM
DESCRIÇÂO/

ESPECTFTC ÇÁ

o

MÁ,RCA

I'NIDADE

DE

MEDIDA

QUÁN

TIDAD

E

VÂLOR

I.JMT

VÂLOR

TOTAL

I
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5. CLÁUSr.JrÁ Qr.rrNTA - PAG MENTO

5.1. O pagamento será feito pela Secretaria respectiva, em moeda corrente nacional, mediante

Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada e ocorrerá até no máximo de

30 (trinta) dias após a data do recebimento definitivo dos produtos, mediante a apresentação

da competente Nota Fiscal ou Fatura:

5.2. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Preíeitura a solicitação de pagamento,

assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o no do

processo licitatório, as informaçóes para crédito em conta corrente como: nome e número do

Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente

atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da

nota de empenho como também as demais certidões atualizadas: Certificado de Regularidade

de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos

Trabalhistas - CNDT, Certidão Negativa de Débito junto à Previdência Social ' CND, Certidão

Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União,

expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da

Fazenda Nacional, e certidóes negativas de débitos expedidas por órgãos das Secretarias de

Fazenda do Estado e do Município.

5.3. Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá

manter as mesmas condições de habilitaçáo;

5.4. O recebimento não exclui a responsabilidade da contratada pelo perfeito desempenho do

equipamento fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da

utilização do referido equipamento;

5.5. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente com o

número de inscrição no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo

notas fiscais/faturas emitidas com ouÍo CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz'

5.6. O pagamento dar-se-á diretamente na contâ corrente da Contratada, iunto ao Banco

-, 

agência no 

-; 

e conta corrente no 

-.
6. CúUSULA SEXTA - REÂIUSTE E ÂLTERÂÇÓES

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável.
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6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei no 8.666, de

7993.

6.3. A CONTMTADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos

ou supressóes que se fizerem necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.

6.4. As supressoes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderâo exceder

o Iimite de 250,6 (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7. CLÁUSULA SÉrnae - pnrsrnÇÃo DE sERvIÇo

7.1. A prestaçâo de serviço do objeto deverá ser executado conforme ordem que será emitida

pela CONTRÂTANTE.

7.2. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no TERMO DE

REFERÊNCI,A-ÁNH(O I.

8. CLAÚSLJIÁ OIT,{VA - FISCÂLIZÂÇÀO

8.1. A fiscalizaçáo da entrega do objeto será eÍetuada por Representante designado pela

CONTRÁTANTE, na forma estabelecida no Decreto Municipal'

9. CúUSULÂ NONÂ - OBRIGAÇÔES DA COMTRATÂNIE E DA CONTRÂTADA

g.1.As obrigaçoes da coNTMTANTE e da GONTMTADA sâo aquelas previstas no

TERMO DE REFERÊNCh-ÁNEXO I.

IO. CLÁUSULA DÉCIMÂ- SÁNÇÓES AD}fr'ISTRÂTIVAS

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n'8 666' de 1993 e da Lei n" 10 520'

de 2002, a Contratada que:

10.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação;

10.1.2. Ensejar o retârdâmento da execução do objeto;

10.1.3. Fraudar na execução do contrato;

10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

10.1.5. Cometer fraude fiscal;

10.1.6. Não mantiver a ProPosta.
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10.2. A Contratada que cometer qualquer das infraçóes discriminadas no subitem acima ficará

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançóes:

10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos

significativos para a Contratante;

10.3. Multa moratória de 0,30lo (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre

o valor da parcela inadimplida, até a data do efetivo inadimplemento, observando o limite de 30

(trinta) dias;

10.3.1. Multa compensatória de l0olo (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

10.3.2. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigaçâo inadimplida;

10.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concÍetamente, pelo prazo de até

dois anos;

10.3.4. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Afonso Cunha/MA com o

consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da Prefeitura Municipal de

Afonso Cunha/MA pelo prazo de até cinco anos;

10.3.5. Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Ádministração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre

que a Contratada ressarcir a ContÍatante pelos prejuízos causados;

10.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei no 8.666, de 1993, a

ContÍatada que:

10.4.1.Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

10.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da [icitaçào;

10.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contrarar com a Administraçào em virtude de

atos ilícitos praticados.
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10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o

procedimento previsto na Lei n" 8.666, de 1993.

10.6. A autoridade competente, na aplicaçâo das sançóes, levará em consideração a gravidade

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.

10.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro Próprio da

Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA.

1 1 . CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRÂ - RESCISÃO

11.1. O pÍesente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78

da Lei no 8.6ó6, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem preiuízo

das sançóes aplicáveis.

1 1.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporaçáo da contratada com/em outra pessoa juridica,

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos

na licitação original; sejam manddas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja

prejuízo à execução do objeto pactuado e haia a anuência expÍessa da Administração à

continuidade do contrato.

11.3. Os casos de rescisão contratuaI serào formalmente motivados, assegurando-se à

CONTMTADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art.77 da Lei n" 8.666, de 1993.

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

conforme o caso:

1 1.5. 1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1 1.5.2. Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.5.3. Indenizações e multas.

12. CúUSULÁ, DÉCIMÁ SEGI.JNDA - VEDAÇÔES

12.1. Évedado à CONTMTADA:
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12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. Interromper a execuçáo contratual sob alegação de inadimplemento por parte da

CONTRÂTANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.1.3. Subcontrataçào total, sendo permitido até o limite de 30oó mediante consulta a

CONTRÂTANTE.

13. CúUSUM OÉCIMÂ TERCEIRÂ - DOS CÁSOS OMISSOS.

13.1. os casos omissos serão decididos pela GoNTRÁTANTE, segundo as disposições

contidâs na Lei no 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de 20oz e demais normas gerais de licitaçôes

e contÍatos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - código de Defesa do consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

14. CúUSULÀ DÉCIMÂ QUARTÀ - PUBLICAÇÃO

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento' por

extrato, no Diário Oficial do Município, no Prazo previsto na Lei no 8 666' de 1993'

15. cúusuláDÉCIMAQUINTA-FORO

15.1 . O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execuçâo deste Termo de Contrato

será o da Comarca de Coelho Neto - MA'

Para firmeza e validade do pactuado' o PÍesente Termo de Contrato foi lavrado em três (três)

vias de igual teoÍ na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos

efeitos, que, depois de lido e achado em ordem' vai assinado pelos contraentes'

Afonso Cunha - MA, "" " ' de """" " "" " " de XXXX

Responsável legal da CONTMTANTE

Responsável legat da CONTMTADA

----1. 44 )-
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ÁNEXOtrI

MINUTAATA DE REGTSTRO DEPREÇOS

Á.TÂ DE REGISTRO DE PREÇOS N"JPPI.....,OOO(-SRP.

Por esre instrumento, o o MUMCFIO DE ÂFONSO CUNIWMA, através da PREFEITUM

MLJMCIPÁL DE AFONSO CUNHÁ. - PMÂC/MA, sediada na Rua da Prata, S/N, Centro,

Afonso Cunha - MA, inscrito(a) no CNPJ sob o no ...., neste ato

representado(a) pelo(a) .........................(cargo e nome), inscrito(a) no CPF no

portador(a) da Carteira de Identidade no ...................... doravante denominada

CONTRATÁI{TE, e o(a) .. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no

., sediado(a) na ..................... em ............................. doravante

designada CONTRÂTADÀ, neste ato repÍesentada pelo(a) Sr.(a) portador(a)

da Carteira de Identidade ro ............. . , expedida pela (o) e CPF n"

tendo em vista o que consta no Processo no '."" , considerando

o julgamento da licitação na modalidade PREGÁO ELETRÔMCO N' .....âOOO(-SRP e do

PROCESSO ADMIMSTRÂTM N." ....-,âOOO( bem como, a classificação da(s) proposta(s)

apresentada(s) e a respectiva homologação, resolve registrar os preços da(s) empresa(s)

signatária(s), vencedora(s) abaixo ide ntificada (s), de acordo com a classificação por ela(s)

alcançada(s), atendendo as condições previsras no instrumento convocatório e as constantes

desta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, sujeitando-se as partes às normas regidas pela Lei n'

10.5ZO/OZ e subsidiariamenre, no que couber, as disposiçôes da Lei no 8.666/93 e suas

alterações posteriores e pelos preceitos de direito público, bem como às cláusulas a seguir

expressas:

Cláusula Primeha: Do objeto

O presente instrumento tem poÍ obieto o RegistÍo de Preços, pelo prazo de 12 (doze) meses'

do tipo MENOR PREçO POR ITEM, para a 

-, 

de acordo com as especificaçóes

conridas no Termo de Referência do edital da licitação PREGÁO ELETRÔMCO N"

......,OO0(-SRP, que passa a fazer parte desta atâ, iuntamente com â documentaçáo e proposta

de preços apÍesenradas pela(s) empresa(s) licitante(s) classificada(s) em 1o (primeiro) lugar,

conforme consta nos autos do pÍocesso da licitaçâo acima identificada'
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Cláusula Scguada: Da vigência da Aa de Regisao de Preços c das Ádesôes

A presente ata terá validade de 72 (doze) meses, contados a partir de sua publicaçâo no Diário

Oficial do Município do Maranhão - DOM/MA.

Este instrumento não obriga o Município de Áfonso Cunha/MA a firmar contrataçóes nos

valores estimados, podendo ocorrer licitaçôes específicas para aquisiçâo do objeto, obedecida a

legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência da prestação do

serviço, em igualdade de condições.

Em caso de adesões, caberá a empresa beneficiária da ata de registro de preços, observadas as

condiçóes nela estabelecidas, optar pela aceitação ou nâo da pÍestaçào de serviços decorrentes

de adesão, desde que nâo prejudique as obrigaçóes pÍesentes e futuras decorrentes da ata.

assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

As adesões à ata somente poderão ser efetuadas com autorizaçâo do órgão gerenciador. Após a

autorizaçáo, o "carona" deverá efetivar a contrataçáo solicitada em até 90 (noventa) dias.

observando o prazo de vigência da ata.

Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo

previsto no item acima, respeitando o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão

nâo participante.

Para fins de autorização, só serão aceitos pedidos de adesóes às atas que não excedam, por órgão

ou entidade solicitante, a 50o/o por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de

Registro de Preços.

Os valores decorrentes das adesões à ata de registro de preços não poderão exceder, na

totalidade, dobro do valor de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão

gerenciador e órgâos participantes.

Cláusula Tercein: Da gerência da praente Aa de Regisuo de Preços

O gerenciamento deste instrumento caberá à Prefeitura Municipal de AÍonso Cunha/MA,

através da Comissâo Permanente de Licitação, no seu aspecto operacional, e à Assessoria

Jurídica, nas questôes legais.

""* lt*Y
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Parágrafo Unico:

É facuhado a Prefeitura Municipal de Âfonso Cunha/MA, delegar poderes operacionais aos

Secretários Municipais e/ou Chefe(s) de Setor(es) para a execução do serviço.

Cláusula Qaarta: Dos prcços, espeificações e quaadativos

O(s) preço(s) registrado(s) do(s) primeiro(s) colocado(s), a(s) marca(s), empresa(s)

representante(s) Iegal(is), encontram-se abaixo:

Razão Social:

CNPJ:

Endereço completo:

Nome do representante legal:

Cédula de Identidade/órgào emissor:

CPF:

Cargo/Funçâo:

qlicativz: A tabela acima é meramente ilustrativa, caso seia extensa - deverá ser

mencionado que constará em "documento apenso", devendo compatibilizaf-se com aquela

no Termo de Referência e com a proposta vencedora.

Clíusula Quiata: Da Reuisão dos Preços

Os valores registrados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses.

A revisão dos valores só será admitida no caso de comprovação do desequilíbrio econômico-

financeiro, a ser feita, preferencialmente, através de notas fiscais de aquisição de matérias-

primas, lista de preços de fabricante ou outros que demonstrem indiscutivelmente a elevação

ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECTFTCÂÇÁ

o

MÂRCA

I]NIDADE

DE

MEDIDÁ,

QUÂN

TIDÂD

E

VÁLOR

I,]NIT

VALOR

TOTÁL

I
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do custo do objeto.

Para a concessão desta revisão, a empÍesa deverá comunicar a Prefeitura Municipal de Afonso

Cunha/MA a variação dos preços, por escrito e imediatamente, com pedido justificado,

anexando os documentos comprobatórios da majoraçào.

Durante o período de análise do pedido, a empresa deverá executar o serviço pelo preço

registrado, mesmo que a revisão seja posteriormente julgada procedente.

Cláusula Sqta: Do Cancelameato do Regisuo de Preços

A empresa terá seu registro cancelado quando:

I - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no pÍazo esmbelecido pela

Àdministraçào, sem justifi cativa aceitável;

III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles

praticados no mercado;

IV - Sofrer sançáo prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 87 daLei 8.666193 ou artigo

7o daLei n' l0.5ZO/02:

Poderá ainda ser cancelado o registro de preços na ocorrência de fato suPerveniente, decorrente

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimemo da ata, devidamente

comprovados e justificados:

I - Por razào de interesse público; ou

II - Â pedido da empresa.

Em qualquer caso, assegurados o contraditório e a ampla defesa, o cancelamento ocorrerá

mediante determinação da Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA.

Cláusula Sétiaa: Dos llícitos Peaais

As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serào objeto de processo judicial na forma

Iegalmente prevista, sem prejuízo das demais cominaçóes aplicáveis.
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CHusuh Oitava: Do Condzto

Nas eventuais necessidades da contratação do objeto constante da presente ATÂ, o fornecedor

será convocado para assinatura do contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados

da respectiva convocação.

Parágrafo Único:

Esse prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado durante o seu

tÍanscurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito por esta Administraçáo Pública.

A recusa em formalizar o ajuste, no prazo previsto, sem justificativa por escrito e aceita pela

autoridade competente, bem como a nâo manutenção de todas as condiçôes exigidas na

habilitação, sujeitará o licitante às penalidades cabíveis, devendo a Administraçâo cancelar o

registro do licitante, podendo adotar as providências estabelecidas no edital.

O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no an. 65 daLei8.666/93, desde que haja

interessa da Administração, com a apresentação das devidas justificativas.

Cláusula Nona: Disposições Genis

A assinatura da presente Ata implicará na plena aceitação, pela empresa, das condiçôes

estabelecidas no edital de licitação e seus anexos.

O licitante vencedor somente será liberado, sem penalidade, do compromisso previsto nesta

ATA, nas hipóteses previstas no art. 18, § lo art. 19, inciso I e art. 21, incisos I e II, do Decreto

n' 7.892/2073.

Passam a fazer parte desta ATA, para todos os efeitos, a documentação e propostas

apresentadas pelos licitantes.

Foro para dirimir qualquer dúvida oriunda da execuçáo deste aiuste será o da Comarca de

CoroatálMA.

E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente Contrato, que foi impresso

em 03 (três) vias de igual teoÍ, na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais e

jurídicos efeitos.

Afonso Cunha - MA, .....

Responsável legal da CONTRÂTANTE

Responsável legal da CONTRÀTADA
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ESTADO DO MARANTIAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO C

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001 -9 1

FrsN. ftl

1)

TESTEMUNHAS.

ANEXOIV

MODELO DEDECLÂRÁÇÁO'

Ilmo. Sr.

Pregoeiro

Prefeitura Municipal de Afonso Cunha - MA

DECLÂRÂÇÃO COT.IIIJNTA

Licitação: PREGÃo ELETRÔNICo N" xxx/2023.

Data da realização do certame: XX de XXXXX de XXXX.

Prezado Senhor,

A empresa inscrita no CNPJ n" """ , Por

intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a).......... portador (a)

da CI n'.................... e do CPF n"....................., DECLARÂ, sob as sançôes administrativas

cabíveis e sob as penas da [ei, em especial o art.299 do código Penal Brasileiro, que:

Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitar; nos termos do artigo 32, § 2.o, da Lei

Federal n.o 8.666/93, que até a presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite a

participar do PREGÀO em epígrafe, e que contra ela náo existe nenhum pedido de

falência ou concordata. Declara, outrossim, conhecer na íntegra o Edita-te que se submete

a todos os seus termos.

Declara ainda, nos termos do artigo 9o, III, da Lei Federal nJ 8'666193' que nào possui

em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante

ou responsável pela licitação.

Declara também, nos termos do artigo 9", I e II, da Lei Federal n." 8.666/93, que não

incide em suas hipóteses vedadas.

Declara ainda, para fins do disposto no inciso V do art ' 27 da Lei 8666' de 21 de junho de

1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999' que não emprega menor de

b.

-ru



2)

a)

ESTADO DO MARANHÂO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CIjN

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/000 l -9 I

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nâo emprega menor de

dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz

Quanto à elaboraçâo independente de proposta:

A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o

conteúdo da propostâ anexa nâo foi, no todo ou em pâÍte, direta ou indiretamente,

informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de

fato da (identificaçâo da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

A intençáo de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido

de qualquer outro paÍticipante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por

qualquer meio ou por qualquer pessoa;

Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisâo de qualquer

outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitaçáo) quanto a paÍticipar

ou nâo da referida licitação;

Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, diÍeta ou indiretamenre,

comunicado a ou discutido com qualquer outro pârticipante potencial ou de fato da

(identificação da licitaçào) antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

Que o conteúdo da ProPosta anexa não foi, no todo ou em paÍte, direta ou indiretamente'

informado a, discutido com ou recebido de qualquer intetÍante de (órgão Iicitante) antes

da abertura oficial das ProPostas;

Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaraçào e que detém plenos

poderes e informações para firmá-la'

b)

c)

e)

d)

Local e data

Nome e assinatura do representante legal

IObservação: em caso afirmativo, assinalar a ressa]va acima - Esta declaração deverá ser

emitida em papel que identifique o órgão (ou empresa) emissorl

5lt -' I



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAT DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro

CNPJ: 06.096.655/@01-91

pREGÃo ELETRÔNICO N.005/2023-SRP - o Municipio de Afonso cuúa - MA'

iÀ" putli* aos interessados que' com bT9 
91-L^"1 

n" 10'520t02' l T-o1tii-l? 
ol1.:

.íuriii.iu.""" as disposiçõei da Lei n" 8'666193 e suas alterações postenores' que

,*i;^A às l4hOOrnir (quatorze horas) do dia 19 de juúo de 2023' licitação na

Àãã"ria.a" pregão Eletónico n' 005/i023-SRP, do tipo menor preço por item, sob

Sistema de Regitro de Preços, tendo por objeto Futul e. eyeltual aquisição de lentes e

"ã"ç*t 
á" áí"fos de grau, objetivanào atender o município de Afonso Cunha - MA A

;;;"il; licitâção 
- será realizada através da plataforma https://

'*.,*.ii"ituuron.oaunr,u."oa.u. . o Edital e seus anexos encontram-se disponíveis de

;Ã"d;; *-t^ dr. ffiO0.in às l2h00min para consulta grátis ou ser retirado mediante

;;H;" d"; i;";ó p.." À-z' , sata da comissão de Licitação' localizada na Praça da

õàlnirriOuO., n'56, bentro, Afonso Cunha - MA, CEP: 65'505-000' ou por consulta no

Ji"-tiirrri***.uronto"uú, -u no' u'l e \]vu' tce r'na gov br ' demais informações na

ôpr- oi=....-----po. .rruir spl-uf"n*.oú.-^(a.hotÍn"11' Afonso cunha'/MA' 06 de juúo de

2023. DANIELLE MUNIZ MARQUES Pregoeira'
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PREGÃO ELETRÔNrcO

PREGÃO ELETRÔNrcO NO OO5/2023§RP
- O Município de Afonso Cunha - MA, torna
público aos interessados que, com base na
Lei no 10.520102, e no decreto 10.024,
subsidiariamente as disposições da Lei no

8.666/93 e suas alterações posteriores, que
r^alizará às 14h00min (quatoze horas) do
ra 19 de junho de 2023, licitação na
modalidade Pregão Eletrônico no 005/2023-
SRP, do tipo menor preço por item, sob
Sistema de Registro de Preços, tendo por
objeto Futura e eventual aquisição de lentes
e armações de óculos de grau, objetivando
atender o município de Afonso Cunha - MA.
A presente licitação será realizada através
da plataforma httpsJ/
www.licitaafonsocunha.com.br . O Edital e
seus anexos encontram-se disponíveis de
segunda a sexta das 08h00min às 12h00min
para consulta grátis ou ser retirado mediante
entrega de 5 (cinco) pasta A-2, a Sala da
Comissão de Licitação, localizada na Praça
da Comunidade, no 56, Cenho, Afonso

- unha - MA, CEP: 65.505.000, ou
consulta no
https ://www.afonsocunha. ma.qov.br/
www.tce.ma.qov.br , demais informações na
CPL ou por e-mail qp!:
afonsocunha@hotmail.com Afonso
Cunha/MA, 06 de junho de2023. DANIELLE
MUNIZ MARQUES. Pregoeira.
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